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A Sociedade será dis4vida por C1 CIa do(lcçirento do seu titular e o valor de 

seus haveres será apurado ëliqmdadõ cc m base na sítuaçaoYpatrimonial da empresa, à data 

da resolução, verificada cm balanço especialmente levantado. 

PMLC - MA,ÇPL 
Folha: 
Rubrica. 

CLÁUSULA Dl CIMA - FORO 

Para todas as questões oriundas deste contrato, fica eleito, com exclusão de qualquer outro, 

o fora da cidade de Recife, Estado de Pernambuco. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — Ij3ECLARAÇAO DEI)E II4PEJMMENT ) 

O titular da Sociedade declara, sob as penas da lei, que não está sujeito a qualquer hipótese 

de incompatibilidade ou impedimento para o exercício da advocacia ou para constituir esta 

Saciedade. Declara, ainda, que não participa de nenhuma outra Sociedade de Advogados 

• ou Sociedade Individual de Advocacia inscrita nesta seccional e que não está incurso em 

nenhuma penalidade que a impeça de constituir esta Sociedade. 

TESTEMUNHAS: 
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R.G:8181760 
CPP: 085.643.454-11 
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.RG: 7.750.138 SDS/PE. 
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PMLC - MA CPL 
Folha: 52, 
Rubrica. 
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•A 
PERNAMBUCO 

CERTIDÃO 

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica. 

CERTIFICO, em razão do meu ofício, que em 08 (oito) de 
janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro), foi deferido o registro da 
i (primeira) alteração contratual da Sociedade Unipessoal de 
Advocacia denominada "DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", a qual foi registrada no Livro próprio 
"B" de nº. 22, sob o mesmo número de registro 3.594 (três mil 
quinhentos e noventa e quatro), em 09 (nove) de janeiro de 2024 (dois 
mil e vinte e quatro). Do que, para constar, fiz emitir a presente 
cert'dão em 09 (nove) de janeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro). 
Eu, , Camila Almeida, Advogada da Comissão de Sociedade de 
Ad6 klos da OAB/PE, a conferi 

e 

assinei. 

Rua Imperador Pedro 11, 346 - Sunio Antônio 
CEP 50010-240 - Rerffe/PE - Fane: (81) 3424.1012 

Flome paga: www.oabpe.org.br 



ALTERAÇÃO DO ENDEREÇO DA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

PMLC - MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica 

DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PE sob o n° 

34.952 e OAB/DF 77,122, CPF/MF sob o n. 081.253.604-50 e portador da Cédula de Identidade -

RG n° 7.878.638 expedida pela Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco - SDSIPE, 

único sócio do escritório DANIEL QUEIROGA GOMES — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 44.196.112/0001-84, 

com sede na Rua Agenor Lopes, n' 25, si. 804, Empresarial ltamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, 

CEP, 51.021-110, com seu Contrato Social devidamente registrado nesta Secional no Livro Próprio 

`B° de número 22, às folhas 58, sob o número de registro 3.594 de Registros de Sociedades de 

Advogados em 25/11/2020, resolve alterar a Contrato Social, procedendo da seguinte forma: 

1 . Altera-se o endereço da Sociedade para a Rua Agenor Lopes, n° 25, sala 602, 

Empresarial itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110. 

2a. Em razão da deliberação acima, a Cláusula 2a do Contrato Social, passa à vigorar corn a 

seguinte redação: 

"Cláusula Segunda — SEDE 

A Sociedade tem sede no município de Recife, deste Estado de Pernambuco, na Rua Agenor 

Lopes, n° 25, sala 602, Empresarial itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110. 

PARÁGRAFO ÚNICO -- A sociedade poderá abrir filiais, devendo o ato de sua constituição ser 

varhado no registro da sociedade e arquivado no Conselho Seccional onde se instalar, ficando o 
seu titular obrigado à inscrição suplementar" 

3a. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas do Contrato Social, que não colidam com o 

presente instrumento. Çµ,,,, 
xx~s;aa+r 3 
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Recife/PE, 14 de dezembro de 2023. 

S..-'.  .~-

TESTEMUNHAS:

OAB/P '4.962-D 

C,z. Uü. nka- C~g• ~ cx~`~``~' 

JESSYCA VANESSA DOS SANTOS 

RG: 8181760 

CPF: 085.643.484.11 

MADSON UCAS MACIEL FLORËNCIO. 

RG: 9.118.080 SOS/PE. 

CPF: 108.951.874-93 

DANIEL 
QUEIROGA 

GOMES:0812 
53604 5m.

PMLC - M PL 
Folha: /A
Rubrica.~i ~— 



22/02/24, 14:52 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

PMLC - Mp CPL 
Folha: 
Rubrica. 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
40.196.112/0001.84 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
26/11/2020 

NOME EMPRESARIAL 
DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 -Serviços advocattclos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Não Informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
232.1 - Sociedade Unipessoal de Advocacia 

LOGRADOURO 
R AGENOR LOPES 

CEP 
51.021.110 

BAIRRO/DISTRITO 
BOA VIAGEM 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
DAN IEL@DQGADVOCACIA.ADV. BR 

NÚMERO 
25 

COMPLEMENTO 
SALA 602 EDF EMP ITAMARATI 

MUNICÍPIO 
RECIFE 

UF 
PE 

TELEFONE 
(81)9719-7080/(81)9945-0347 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
26/11/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 22/02/2024 às 14:52:40 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 1/1 



SECRETARIA DA FAZENDA 

Gflmc ro rrrnna 

rlfa~ tico 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

PMLC - MA PL 
Folha:_ 
Rubrica. 

Número da Certidão: 2024.000003506819-09 

DADOS DO REQUERENTE 

Data de Emissão: 03/04/2024 

CNPJ: 40.196.112/0001-84 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 01/07/2024 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

OBSERVAÇÕES: NÃO INFORMADO 

Página 1 de 1 
Emitido em: 03/04/2024 08:23:36 
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PMLC - MAAÇ.PL 
Folha: _ / 
Rubrica. 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N Certidão: 7c49G.'23 Data da Certidão: 21/12/2023 15:33:42 

CPI=iCNPJ 401961 12000184 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DU ICMS fa© ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2042 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeita passiva -;..,, r ï. 

identificado. Ressalvado, todavia, á Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de (iívida; quo 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Vtídade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 19/04/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereçam: 
http:i/portaisefaz.n'a.gov.nr/, c ficando no item "Certidões' e em seguida em "Validação de Certidão Ncsgutc: 
an Debito 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

a Impressão: 21112/2023 15:3.x;42 
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PMLC - MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA 

N° Certidão: 094840/23 Data da Certidão: 21/12/2023 15:30:21 

0F'F/CNP4, CONSULTADO: 401961 1 20001 84 

Cer1ífícamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/1211962, substanciado pelos, 24'0 a 242, c' lei 

n° 7.799, de 19112/2002, bem como prescreve no artigo 205 na lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 19/0412024. 

A .3utenticídade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.rra.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em 'Validação de Certidão Negdti' 
de Dívida Ativa 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data r são: 21/12/2023 15:30:2' 



PMLC -
Folha: 
Rubrica. 

PL 

TJPE
Tribunal tie justiça1
de Pernamk:uca 

19 OFÍCIO DE DISTRIBUIÇÃO DA CAPITAL 
FÓRUM DESEMBARGADOR RODOLFO AURELIANO 

Av. Des. Guerra Barreto, s/n, térreo, Ilha Joana Bezerra - Recife/PE 

CERTIDÃO FALÊNCIA 

JOSÉ GILSON DE OLIVEIRA CABRAL, Titular do 1º.Ofício de Contador - Distribuidor da Comarca de Recife, capital do 
Estado de Pernambuco 

CERTIFICO, por me haver sido pedido que, conforme pesquisa realizada no sistema JUDWIN, onde são lançadas as 
distribuições do ofício, a meu cargo, Seção CÍVEL no período de 10 (dez) anos até a presente data, que não abrange 
processos distribuídos no PJE, NÃO encontrei DISTRIBUÍDO Processo de Falência, Concordata, Recuperação Judicial, 
inexistindo pedido de homologação judicial de plano de recuperação extrajudicial em face de: 

DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL- ME, CPF/CNPJ. 40.196.112/0001-84 

Certifico ainda que, nesta comarca, podem ser obtidas certidões deste tipo de feitos ajuizados em 1º grau, quanto aos 
processos eletrônicos do PJE, abrangendo todas as comarcas de PE, diretamente no site www.tipe.ius.br/certidaopie/

Esta certidão não inclui os processos distribuídos antes do prazo estipulado na pesquisa, ainda que em tramitação. 

OBS: sem cobrança de taxa em cumprimento ao ofício circular n' 11/2016 de 04/07/1016 

Pesquisa realizada até o dia 04 de março de 2024, por Adriana Barbosa Lopes. 

1º DISTRIBUIDOR DA CAPITAL 

Documento autenticado por: Adriana Barbosa Lopes 
ANALISTA JUD/FUNCAO ADM - APJ - Informaçáo 
Autenticado em 04/03/2024 ás 11:24 
conforme art. 12, 111, "b", da Lei 11.419/2006 
https: f/autentkacaodocumentos. app.tjpe. jus. br 

Ã►utenticaçáo: 

N 7XB .XE. M 4. 



18/03/24, 08:44 Certidão PJe 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Fórum Des. Rodolfo Aureliano 

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200 — Térreo — Ala Sul, bairro Joana Bezerra 
Fones n° (081) 3181-0400 (FAX)/ 3181-0476 e 3181-0470 

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 18/03/2024 08h44min Data de Validade: 17/04/2024 

N° da Certidão: 01771314/2024 N° da Autenticidade: 2E.QZ.WL.VT.KP 

PMLC - MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica 

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 
deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 

Razão Social: 
DANIEL QUEIROGA GOMES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA 
CNPJ: 40.196.112/0001-84 
Endereço Residencial: RUA AGENOR LOPES, 25 
Bairro: BOA VIAGEM 

Inscrição Estadual: 703.815-1 
Compl: 602 
Cidade: Recife/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 1° 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet. 

Observações: 
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÂ£o nA£o abrange os processos distribuAdos antes da implantaÃ§A£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ'nico 
âE" PJe, no A¢mbito do Tribunal de JustiA§a de Pernambuco. O referido A© verdade e dou fA©. 

httos://www.tioe.ius.br/certidaooie/xhtml/manterPessoa/manterPessoaJuridica.xhtml 1/1 



18/03/24, 08:45 Certidão PJe 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 2° grau 

Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio 
Fones n°s (081) 3182-0519 ou 3182-0594 

CEP 50.010-040 RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 18/03/2024 08h45min Data de Validade: 17/04/2024 

N° da Certidão: 01771320/2024 

PMLC - 
M~ 

PL 
Folha: 
Rubrica. 

N° da Autenticidade: W8.57.7L.WL.9N 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 
Razão Social: 

DANIEL QUEIROGA GOMES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 

C N PJ : 40.196.112/0001-84 
Endereço Residencial: RUA AGENOR LOPES, 25 
Bairro: BOA VIAGEM 

Inscrição Estadual: 703.815-1 
Compl: 602 
Cidade: Recife/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 2° 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet. 

Observações: 
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidA£o nA£o abrange os processos distribuAdos antes da implantaA§A£o do Sistema Processo Judicial EletrA'nico 
âE" PJe, no A¢mbito do Tribunal de JustiA§a de Pernambuco. O referido A© verdade e dou fA©. 

httos://www.tioe.ius.br/certidaooie/xhtml/manterPessoa/manterPessoaJuridica.xhtml 1/1 



PMLC - MkCPL 
Folha: _ 
Rubrica 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CN PJ: 40.196.112/0001-84 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:42:38 do dia 19/10/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/04/2024. 
Código de controle da certidão: D1 BD.E37F.5B9B.A8FB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



03/04/24, 08:25 Consulta Regularidade do Empregador 

lrnprïrriir 

PMLC - _ PL 
Folha: 
Rubrica. 

CAIXA ECCINÕM[CA FEDERAL.. 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 40.196.112/0001-84 

Razão 
DANIEL Q GOMES SOCIE INDIVI DE ADVOCACIA Social: 

Endereço: R AGENOR LOPES / BOA VIAGEM / RECIFE / PE / 51021-110 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:l8/03/2024 a 16/04/2024 

Certificação Número: 2024031808430829857590 

Informação obtida em 03/04/2024 08:25:32 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

httos://consulta-crf.caixa.aov.br/consultacrf/oaoes/consultaEmoreaador.isf 1/1 



PREFEITURA DO RECIFE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
Secretaria Executiva de Tributação 

Certidão Negativa 
Débitos Fiscais 

1, Denominação Social/Nome 
DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCAC 

3;, Endereço 

N° da Certidão 
141013385 

PMLC - MA C. 
Folha: 
Rubrica. 

2. CMC 

703.815-1 

4. CNPJ/CPF 

RUA AGENOR LOPES, 25 SALA 804 EDF EMP ITAMARATI 40.196.112/0001-84 
BAIRRO BOA VIAGEM, CEP 51021-110, RECIFE-PE 

5; 
AUvidaule 8con8mics 

6911-70-1 SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

L 

scrlçü0 
tifico, de acordo com a legislação em vigor e em conformidade com os registros cadastrais 

/ fiscais, nesta data, que o contribuinte de que trata a presente certidão está 

regularizado com o erário municipal no que concerne aos lançamentos relativos aos tributos 
municipais. 

7; Rewh►Na; 
* * * * * * * * * * * 

8; ;. Vsfldad&AüteflUddade 
Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua 

autenticidade deverá ser confirmada na página http://recifeemdia.recife.pe.gov.br/certidoes 

Certidão equivalente ao Certificado de Regularidade Fiscal, nos termos da Lei 8.666/93 e abrange 
as esferas administrativa e judicial (dívida ativa) 

A Prefeitura do Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado, que vierem a ser apuradas. 

9. ódigo de Autenticidade 10. Expedida em 

.3907.9646 Recife, 13 de MARÇO de 2024 

11. Certidão emitida com base nos pagamentos registrados até 

07 de MARÇO de 2024 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 40.196.112/0001-84 

Certidão n°: 57568385/2023 

Expedição: 18/10/2023, às 09:36:29 

Validade: 15/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

40.196.112/0001-84, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



DANIEL QUEIROGA GOMES - SOC INDV DE ADVOCACIA 
CNPJ 4O.196.112/OO01-84 

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

ATIVO 

CIRCULANTE 

DISPONÍVEL

CAIXA 

BANCOS 

TOTAL ATIVO 

0 

PMLC - MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica. 

48.720 
14.46 

62.766 

62.766 

62.766

CIRCULANTE 

PASSIVO 

3.876 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 
OBRIGAÇÕES FISCAIS 3.876 

PATRIMONIO LIQUIDO 58.889 

CAPITAL 10<000 
CAPITAL SOCIAL 10.400 

OCROS OU PREJUÍZOS 

LUCROS ACUMULADOS 29.745 
LUCRO DO EXERCICIO 353.744-
(-) LUCROS DISTRIBUÍDOS 334.600 

TOTAL PASSIVO 

DANIEL
GonnES.a81253so4 i~~► .

rw.. sóam a u..ear~N 
m~..a.w.wwrr~tt 

DANIEL QUEIROGA GOMES - SOC INDV D£ ADVOCACIA 
Daniel Queiroga Gorges 
081.253.604-50 

62.766 

JOSE MIGUEL ~ulnadoc'r«,R,açsnu 
105E MICULl ARCANJO 

ARCANJO F!t~üt35~999~~3~ 
Wdec 2024 I4363S FILHO: 135 79991434  .~~~ocs 

02.09 

JOSË MIGUEL ARCANJO FILIO 
CRC/PE 014O47/O-9 
135.799.914-34 

Proc. 17,0000.202 720 PbQína 1 cúo 3. OtNTIA COSTA ! Sou: PROTOCOLO . 14/03/2 
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DANIEL QUEIROGA GOMES - SC?C INDV DE ADVOCACIA 
CNP! 40.196:112E0001-84 

DfMONSTRAçÁC> DO RESULTADO ENCERRADA EM 3x.DE DEZEMBRO DE 2023 

RECEITAS OPERACIONAIS 

RECEITA DE SERVIÇOS 
DEDUÇÕES 
(-) SIMPLES NACIONAL 

(=) RECEITAS LÍQUIDAS 

0 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
DESPESAS TIBUTARIAS 
DESPESAS FINANCEIRAS 

•UCRO OPERACIONAL 

DANIEL mewsc.:n»ww  
/~ t~tt~ 

au'c+w.m*Y.~.+x,..xknwwv+►t.

t.tUEIR~}GA mt~*~a ~~x w~ °~ 

GOMES:0812536~ ~~ 
0450

DANIEL QUEIROGA GOMES - SOC INt3V DE ADVOCACIA 

Danìel Queiroga Gomes 

081.753.604-50 

446.396 

24.32.7 

382.069 

28.32° 

26.242 
932 

1.151 

353.744

JOSE MIGUE.L 1QS! ~AlCítlA7. MChMtCY 

ARCANJO w,sa.,3s9 ,a3a 

FILH©:13579991434 ef 
pad 

7oNo:o9"sRss 
-0s ao° 

1C?S£ MIGUEL ARCANJO FILHO 

CRC/PE o14o471o.9 
135.799.914t 34 

t~t iNTIA COSTA OF SOOZA. 



PMLC - MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica. 



Pág.: 0001 

DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

ATIVO 

PMLC - MA CPL 
CNPJ 40.196.112/0001-84 Folha: 

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31112120ubriCa.  Ç ' , 
P 

PASSIVO 

CIRCULANTE 40.997,73 PASSIVO CIRCULANTE '. .252,27 

CAIXA OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 

Caixa 24.077,01 SIMPLES a Recolher 1.252,27 

BANCOS CONTA MOVIMENTO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 39.745,46 

Caixa Econômica Federal C/C 3702-6 1.120,72 CAPITAL SOCIAL 

CLIENTES - Direitos e Créditos Daniel Queiroga Gomes 10.000,00 

Clientes Diversos 15.800,00 DISTRIBUIÇÃO DE LUCRO 

Daniel Queiroga Gomes (220.000,00) 
TOTAL DO ATIVO 40.997,73 

LUCROS OU PREJUIZOS DO 
EXERCÍCIO 

Lucros ou Prejuizos do Exercício 175.744,50 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

Lucros ou Prejuizos Acumulados 74.000,96 

TOTAL DO PASSIVO 40.997,73 

DANIEL OUcwx+ 
.00-fl. O-4 . OU' 

QUEIROGA
a• 
áé,+.,.ro~o--. 

~.,-.,-„~ .é G O M E S:081253 a~u»...,. w..ri:~-:'°' 
60450

Recife, 03 de maio de 2023 

DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

DANIEL QUEIROGA GOMES 

DIRETOR 

CI: 34962- OAB CPF: 081.253.604-50 

JOSE MIGUEL ARCANJO FILHO 

CPF DOTA 

13379991434 1711012023 

Ø SfRiRO  

JOSE MIGUEL ARCANJO FILHO 

CPF: 135.799.914-34 

CONTADOR - CRC: PE014047O9/PE 

Ordem dos Advogados do Brasil 
Secçào Pernambuco 

Balanço P trimonial averbado no 

livro de n° 

sobon"35 _,em&/JLl L.
Recife. 't  de  ' 31>i. N:a  da 

Secretario GSA 
~,.. -.~. 

CONTABIL SERVICE 1 Mastermaq Softwares. 

Proc. 17.0000.2024.000282-9 - ID#6650191 - Página 1 de 2. CINTIA COSTA DE SOUZA - PROTOCOLO - 08!0112024. 



03/05/7.023 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2022 

DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

11:52:31 CNPJ 40.196.11210001-84 Pág.: 0001 

RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS 
Receita Bruta de Serviços 

(-) DEDUÇÕES DAS RECEITAS 
Simples Nacional 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
Despesas Diversas 

DESPESAS TRIBUTARIAS 
Imposto de Renda 
CIM 

DESPESAS FINANCEIRAS 
Despesas Bancárias 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 

DANIEL
QUEIROGA

GOMES:081253
60450

PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica. 

Recife, 03 de maio de 2023 

DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

DANIEL QUEIROGA GOMES 

DIRETOR 

CI: 34962- OAB CPF: 081.253.604-50 

~aQe~~ambGco ~ 

N ~ o

JOSE'  MIGUEL, ARCANJO FILHO 

187.661,42 
187.661,42 

(9.977,55) 
(9.977,56) 

(780,27) 
(780,27) 

(1.027,44) 
(589,84) 
(437,60) 

(1311,65) 
(131,65) 

CPr O'nTA 
13579991434 1711012023 

JOSE MIGUEL ARCANJO FILHO 

CPF: 135.799.914-34 

CONTADOR - CRC: PE014047O9 / PE 

175.744.50 

SERPRO 

Ordem dos Advogados do Brasil 
Secçáa Pernambuco 

Balanço Pajrimonial averbado no 

Livro  .13  de n° 

sob o n° 3 3'I I  , em j. l2tJ &. 
Rrclfe, .j  dº  ~.C~i )-UL$i4  de _?oa'j 

r~ 
á40fNtIflo(s) da C8A 

LVI>!fr~RJ~bv : Cik Ai.4 

;S~;;3, . 9:ta21n~STJ"yobr 

CSR 

Proc. 17.0000.2024.000282-9 - ID#6650191 - Página 2 de 2. CINTIA COSTA DE SOUZA - PROTOCOLO - 08/01/2024. 
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CERTIDÃO  Nº 091-5/2024 

CERTIFICO, em razão do meu ofício, que a Sociedade de Advogados 

denominada `DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA" se encontra registrada nesta Seccional, no Livro próprio "B", de 

nº 22, às folhas 58, sob o nº 3.594 (três mil quinhentos e noventa e quatro), 

desde 26 (vinte e seis) de novembro de 2020 (dois mil e vinte). CERTIFICO, 

também, que até a presente data não foi averbada alteração contratual. 

CERTIFICO, ainda, que de acordo com a cláusula sétima do contrato social, a 

administração da sociedade cabe unicamente ao titular DANIEL QUEIROGA 

GOMES - OAB/PE 34.962. CERTIFICO, finalmente, que a referida sociedade se 

encontra em dia com os cofres desta Entidade. Do que, para constar, fiz emitir 

a presente certidão em 05 (cinco) de janeiro de 2024 (dois mil e vinte e 

quatro). Eu, Camila Almeida, Advogada da Comissão de Sociedade de 

Advogados da OAB/PE, a conferi e assinei. 

Rua do Imperador D. Pedro II, 346 - Santo Antônio 
CEP 50010-240 — Recife/PE — Fone: (81) 3424-1012 

email: comissoes@oabpe.org.br 

Proc. 17.0000.2024.000091-5 - ID#6676492 - Páaina 1 de 1. CAMILA FERREIRA ALMEIDA NEVES - COMISSÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS - 



Documento(s) assinado(s) eletrónicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital 
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, caput, do Decreto n°8539, de 8 de outubro de 2015. 

ID#6676492 Certidão de inteiro teor- pags. 1-1 

Documento assinado eletronicamente por CAMILA FERREIRA ALMEIDA NEVES, em 11/01/2024, às 14:57. A 
autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://validador.oab.org.br, informando o código 6676-492E-FA. 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor 
Lopes, n° 25, sl. 804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, e-mail: 
daniel@dggadvocacia.adv.br, neste ato representado pelo seu representante legal e sócio 
fundador, DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PE sob o 
n° 34.962, CPF/MF sob o n. 081.253.604-50 e portador da Cédula de Identidade — RG n° 7.878.638 
expedida pela Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco — SDS/PE, declara, para 
os devidos fins e sob as penas da Lei, que atende a todas as exigências requeridas para 
habilitação na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, cujo objeto é Contratação de escritório de 
advocacia para prestação de serviços de consultoria jurídica especializada, no que concerne a 
promover a recuperação de valores em benefício deste Município obtidos indevidamente pela 
União Federal durante os 5 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação, considerando 
interpretação equivocada quanto ao conteúdo do art. 158, I, da CF/88. 

Recife/PE, 08 de fevereiro de 2024. 

~ ~'" {~..w~~ ~. ~•" f~1 
,-.. 

DANIEL QUEIROGA GOMES 
ADVOGADO - ÓAB/PE n° 34.962 

1 
Rua Agenor Lopes, 25, sala 804 Boa Viagem - Recife/PE 

Contatos: (81) 99719.7080/ (81) 99945.0347 dggadvocacia.adv.br 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor 
Lopes, n° 25, sl. 804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, e-mail: 
daniel@dggadvocacia.adv.br, neste ato representado pelo seu representante legal e sócio 
fundador, DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PE sob o 
n° 34.962, CPF/MF sob o n. 081.253.604-50 e portador da Cédula de Identidade — RG n° 7.878.638 
expedida pela Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco — SDS/PE, declara, para 
os devidos fins e sob as penas da Lei, que atende a todas as exigências requeridas para 
habilitação na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, cujo objeto é Contratação de escritório de 
advocacia para prestação de serviços de consultoria jurídica especializada, no que concerne a 
promover a recuperação de crédito do SUS em favor deste Município, com base nos índices 
estabelecidos na Tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio económico financeiro 
entre o Município e a gestão do sistema único de saúde pela União Federal, bem como a 
recuperação e distribuição dos valores pagos pelos planos de saúde a União Federal, referente 
aos últimos 5 (cinco) anos até a data do trânsito em julgado da ação judicial. 

Recife/PE, 08 de fevereiro de 2024. 

DANIEL QUÉIROGÁ GOMES 
ADVOGADO - OAB/PE n° 34.962 

1 
Rua Agenor Lopes, 25, sala 804 Boa Viagem - Recife/PE 

Contatos: (81) 99719.7080/ (81) 99945.0347 dggadvocacia.adv.br 

PL 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 
HABILITAÇÃO 

A empresa DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°40.196.112/0001-84, com sede na 
Rua Agenor Lopes, n° 25, sl. 804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-
110, e-mail: daniel@dggadvocacia.adv.br, neste ato representado pelo seu representante legal e 
sócio fundador, DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PE 
sob o n° 34.962, CPF/MF sob o n. 081.253.604-50 e portador da Cédula de Identidade — RG n° 
7.878.638 expedida pela Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco — SDS/PE, 
declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Recife/PE, 08 de fevereiro de 2024. 

DANIEL QUEIROGA GOMES 
ADVOGADO - OAB/PE n° 34.962 

1 
Rua Agenor Lopes, 25, sala 804 Boa Viagem - Recife/PE 

Contatos: (81) 99719.7080/ (81) 99945.0347 I dggadvocacia.adv.br 
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DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

A empresa DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 40.196.11210001-84, com sede na Rua Agenor Lopes, n° 25, sl. 804, 

Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, email: daniel@dggadvocacia.adv.br, neste ato 

representado pelo seu representante legal e sócio fundador, DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, 

advogado, inscrito na OAB/PE sob o n° 34.962, CPF/MF sob o n. 081.253.604-50 e portador da Cédula de Identidade -

RG n° 7.878.638 expedida pela Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco - SDS/PE declara de que a 

mesma atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal, em cumprimento ao Inciso 

V do Artigo 27 da Lei n° 8.666/93, atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de dezoito anos que 

exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum funcionário menor de dezesseis anos, 

em qualquer trabalho, bem como não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Recife/PE, 15 de dezembro de 2023 

Daniel Queiroga Gomes 

Advogado - OAB/PE 34.962 

Rua Agenor Lopes, 25, sala 804, Boa Viagem - Recife/PE 

Contatos: (81) 99719.7080/ (81) 99945.0347 I dggadvocacia.adv.br 
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DECLARAÇÃO QUE CONCORDA COM OS TERMOS DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A empresa DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°40.196.112/0001 -84, com sede na Rua Agenor 
Lopes, n° 25, sl. 804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, e-mail: 
daniel@dggadvocacia.adv.br, neste ato representado pelo seu representante legal e sócio 
fundador, DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PE sob o 
n° 34.962, CPF/MF sob o n. 081.253.604-50 e portador da Cédula de Identidade — RG n° 7.878.638 
expedida pela Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco — SDS/PE, declara, sob as 
penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
no processo de inexigibilidade de licitação, que concorda integralmente com os termos da 
Inexigibilidade, se responsabilizando pela veracidade dos documentos apresentados, bem como 
pela proposta ofertada, tudo de acordo com os prazos e condições determinados. 

Recife, 08 de fevereiro de 2024. 

DANIEL QUÉIRO GOMES 
ADVOGADO - OAB/PE n° 34.962 

1 
Rua Agenor Lopes, 25, sala 804 Boa Viagem - Recife/PE 

Contatos: (81) 99719.7080/ (81) 99945.0347 I dggadvocacia.adv.br 
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DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

A empresa DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor Lopes, n° 25, sl. 804, 

Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, email: daniel@dggadvocacia.adv.br, neste ato 

representado pelo seu representante legal e sócio fundador, DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, 

advogado, inscrito na OAB/PE sob o n°34.962, CPF/MF sob o n. 081.253.604-50 e portador da Cédula de Identidade -

RG n° 7.878.638 expedida pela Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco - SDS/PE declara de que a 

mesma atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal, atestando que não possui 

em seu quadro, funcionários menores de dezoito anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como 

não possui nenhum funcionário menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, bem como não emprega menor, a partir 

de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Recife/PE, 08 de fevereiro de 2024. 

¡ 1 rF1
Daniel Queiroga"Gomes 

Advogado - OAB/PE 34.962 

Rua Agenor Lopes, 25, sala 804, Boa Viagem - Recife/PE 

Contatos: (81) 99719.7080/ (81) 99945.0347 I dggadvocacia.adv.br 
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DECLARAÇÃO DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

A empresa DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor 
Lopes, n°25, sl. 804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, e-mail: 
daniel@dggadvocacia.adv.br, neste ato representado pelo seu representante legal e sócio 
fundador, DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PE sob o 
n°34.962, CPF/MF sob o n. 081.253.604-50 e portador da Cédula de Identidade— RG n°7.878.638 
expedida pela Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco — SDS/PE, declara, para 
os devidos fins, que os serviços são prestados por esta empresa, que comprovam cumprimento 
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo benefício previsto. 

Recife/PE, 08 de fevereiro de 2024. 

DANIÉL`QUËIROÁ GOMES 
ADVOGADO - OAB/PE n° 34.962 

1 
Rua Agenor Lopes, 25, sala 804 Boa Viagem - Recife/PE 

Contatos: (81) 99719.7080/ (81) 99945.0347 I dggadvocacia.adv.br 
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Declaro para os para os devidos fins, que a empresa DANIEL QUEIROGA GOMES -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o n°40.196.112/0001-84, com sede 
na Rua Agenor Lopes, n°25, si. 804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, 
representada seu sócio DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE sob o n° 
34.962 e OAB/DF na 77.122, CPF: 081.253.604-50, email: daniel@dggadvocacia.adv.br, residente e 
domiciliado em Recife-PE, é o responsável pela assessoria, propositura, acompanhamento e advocacia 
nos autos do processo na 1106052-17.2023.4.01.3400 com o objetivo de recuperar os valores do SUS 
proveniente da revisão por equiparação dos valores de todos os itens dispostos na Tabela do SUS, 
aplicando-se no mínimo a tabela TUNEP para os procedimentos existentes naquela tabela ou na sua 
ausência o Índice de Valoração do Ressarcimento — IVR, aos procedimentos ambulatoriais e 
hospitalares que tenham valores defasados para com a tabela SUS em favor do Município de Aratiba 
- RS, realizando o seu serviço com zelo e dedicação, estando plenamente satisfeito pela realização dos 
serviços prestados, sem ressalvas, até a presente data, sem mais para o momento lavro a presente 
certidão, dando fé. 

Aratiba/RS, 05 de dezembro de 2023. 

GILBERTO LUIZ Assinado de forma digital 
HENDGES:0086197 por GILBERTO LUIZ 

9087 HENDGES:00861979087 

MUNICÍPIO DE ARATIBA 
Gilberto Luiz Hen dges 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRAS 
ESTADO DA BANIA 

DECLARAÇÃO

Declaro para os para os devidos fins, que a empresa DANIEL QUEIROGA GOMES -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o n° 40.196.112/0001.84, com sede 
na Rua Agenortopes, n°25, sl. 804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, 
representada seu sócio DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE sob o n° 
34.962 e OAB/DF n° 77.122, CPF: 081.253.604-50, email: daniel@dggadvocacia.adv.br, residente e 
domiciliado em Recife-PE, é o responsável pela assessoria, propositura, acompanhamento e advocacia 
nos autos do processo na 1120127.61.2023.4.01.3400 com o objetivo de declarar a inexistência da 
relação jurídico-tributária, de maneira que o Município tenha o direito à retenção e ao produto da 
arrecadação do IRRF incidente sobre todos os pagamentos realizados, a pessoas fisicas ou jurídicas, 
compelindo a União Federal a proceder com a repetição do indébito tributário referente ao produto da 
arrecadação do IRRF auferido e que, de acordo com os termos do RE 1293453 (tema 1130 - STF), 
pertence ao Município de Barreiras - BA, realizando o seu serviço com zelo e dedicação, estando 
plenamente satisfeito pela realização dos serviços prestados, sem ressalvas, até a presente data, sem 
mais para o momento lavro a presente certidão, dando fé. 

Barreiras/BA, 20 de dezembro de 2023. 

MUNICÍPIO DE BARREIRAS 
João Barbosa de Souza Sobrinho 

Prefeito Municipal 
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FUNDO MUNICIPAL DR SAÚDE DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICiTAÇAO 

CONTRATO N°: 11012023-CPL/FMS 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0029/2023 
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N° 0004/2023 

CONTRATAÇÃO D.E ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA, POR 
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS RELATIVOS AO PATROCÍNIO JUDICIAL, EM TODAS AS 
INSTÂNCIAS B SF13 "ACOMPANHAMENTO ATt O TRÂNSITO I M 
JULGADO. PARA RECEBIMENTO DAS DIFERENÇAS de crédito do SUS 
em favor deste Municipio, com base nos Indices estabelecidos na Tabela 
TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio econômico-financeiro 
entre o Município e a gestão do sistema único de saúde pela União Federal, 
QUE, ENTRE SI, CELEBRA DE UM LADO O MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE AFOGADOS DA INGAZEIRA E DO OUTRO, DANIEL QUEIROGA 
GOMES — SOCIEDADE INDIVIDUAL DF ADVOCACIA, NOS 
TERMOS QUE SE SEGUEM: 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Fundo Municipal de Saúde de Afogados da 
Ingazeira - Av. Rio Branco, 296- Centro - Afogados da Ingazeira - PE, CNPJ n° 11.308.823%0001-03, neste 
ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde Artur Belannino de Amorico, Brasileiro. Solteiro. 
Enfermeiro, residente e domiciliado na Rua Bom Jesus dos Remédios.. n° 5474 São Braz - Afogados da 
Ingazeira - PE, CPFF n° 057.246.464-98, Carteira de Identidade n° 2942792-2 SDS/PB, doravanir 
simplesmente CONTRATANTE. 

DANIEL QUEIROGA GOMES —SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ 
sob o n°40 196 112/0001-84 com sede na Rua Agenor Lopes, n° 25. si. 804, Empresarial Itaniaraty, Boa 
Viagem. RecifePE, CEP: 5 102 1-1 10. na pessoa dos seu sócio DANIEL QUEIROGA GOMES, 
brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE sob o n 34.962. CPF: 081.253.60450, e-mail: 
daniel dggadvocacia.adv.br, residente e domiciliado em Recife-PE, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
Fundamenta-se o presente instrumento no Processo n° 0029/2023, Inexigibilidade n° 0004/2023 

elaborada pela Comissão Permanente de Lieitação/CPL, regida pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, cujo Parecer da Comissão Permanente de Licitação — CPL e Parecer Jurídico, integram o 
presente termo independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OIIEJETO 
1.1 O presente instrumento tem como objeto a contratação de escritório de advocacia, por 
solicitação da Secretaria de Assuntos Jurídicos, para a prestação dos serviços especializados judiciais e 
administrativos por meio de ação de conhecimento e posterior execução. liquidação consensual ou acordo 
judicial ou administrativo objetivando: 

a) Obter provimento jurisdicional para promover a revisão dos valores constantes da Tabela 
de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, a fim de se RES'I'ABILECLR O 
EQUILÍBRIO ECONÕMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICA 
ESTABELECIDA ENTRE O MUNCCPPIO E A UNIÃO FEDERAL, na sua quota parte 
obrigacional de responsabilidade solidária (tripartite), de ser responsável pelo repasse do custo 
dos procedimentos ambulatoriais e hospitalares atualizados, visando com isso a 
complcmentação aos serviços de saúde prestados pela rede pública. con o pagamento dos 

Av. Rio Branco, n° 296 - Centro 
CEP: 56800.000 / Fone: f87í 38311-1575 
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valores retroativos aos últimos S (cinco) anos, equiparando-se a tabela SUS para como a base 
da tabela do serviço público reembolsado (Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos -- TUNEP e/ou Índice de Valoração do Ressarcimento - IVR), tudo conforme 
já pacificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal — STF para com os tentas de 
repercussão geral (1033 e 1133); 

b) Condenação da União seja compelida a compartilhar a INTEGR.ALtUADE dos valores 
ressarcidos ao Sistema União de Saúde (SUS), que ocorreu quando os atendimentos prestados 
aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar própria municipal, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme 
artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, todos 
os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente 
demanda; 

e) Condenação da União seja compelida a compartilhar em quotas iguais os valores 
ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados 
aos beneficiários de planos de saúde são realizados em instituiçbes privadas, conveniadas ou 
contratadas, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos 
celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.636/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a 
União Federal, os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da 
propositura da presente demanda; 

d) Por fim, com o proveito da ação, que seja determinado à União que efetue uma ampla 
revisão dos valores pagos pela tabela SUS, de forma a se restabelecer o equilibrio dos valores 
do contrato, utilizando-se, para tanto, os Indices que serão apurados em fase de liquidação de 
sentença e com a devida observância da garantia deuma remuneração que garanta a qualidade 
mínima dos serviços prestados. 

1.2 A CONTRATADA irá prestar toda assessoria técnica necessária ao acompanhamento os processos 
administrativos e judiciais até o respectivo tránsito cm julgado, e, durante o período em que auferir 
remuneração pelos serviços prestados. 

1.3 Os serviços deverão ser prestados mediante as seguintes etapas: 

a) Etapa I — Elaboração de estudos técnicos e consultoria no sentido de identificar a 
possibilidade de propositura de demanda de conhecimento visando o recebimento dos valores 
devidos ao município, ou ainda, identificação de titulo judicial de titularidade de terceiros 
que possam atingir o objetivo aqui proposto; 
b) Etapa 2 - Propositura de demanda judicial ou administrativa; 
c) Etapa 3 -- Liquidação dos valores repassados a menor; 
d) Etapa 4 Execução do crédito apurado, com inscrição em precatório; 
e) Etapa 5 Acompanhamento da inscrição e pagamento do precatório até a efetiva entrada 
dos valores nos cofres do município. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO VALOR ESTIMADO DE RECEITA E DO PAGAMENTO 
2.1 Para os serviços jurídicas elencados no item acima do presente documento, o Escritório 
PROPONENTE indica o critério de produtividade como forma de cálculo da remuneração, atendendo-se a 
base de apuração de que a cada RS 1.000,00 (Mil Reais) dos valores financeiros auferidos em decorrência 
deste contrato será devido ao PROPONENTE o valor de R$ 200,00 (Duzentos Reais), que equivale aos 
honorários advocatícios onde serão pagos na proporção de 20% sobre o valor a ser recuperado sendo 
devidos, após o repasse dos mesmos aos cofres do município. sejam eles valores atrasados ou atualizados, 
nos quais o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, independentemente de transação judicial, 
extrajudicial ou compensação. 

2.3 O presente instrumento é válido e eticaz para a aplicação do disposto no * 4.° do art. 22 e dos arts. 
23 e 24 todos da Lei n° 8.906.94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil), bem assim 
na forma do art. 22 da Resolução 168/2011 de 14.03 2009 do Conselho da Justiça .Federal, ou qualquer 

Av. Rio Branco, n° 296 — Centro 
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outra norma que venha regulamentar o destaque de honorários contratuais no âmbito do Poder Judiciário.. 
sendo autorizado o destaque dos honorários advocaticios apenas sobre o valor dos juros de mora. 

2.3 As estimativas acima visam atender valores provisórios, bem como para fins de previsão de 
dotação orçamentária, podendo variar para mais ou para menos, em virtude de que os valores definitivos 
só serão apurados após levantamentos a serem executados posteriormente ao certame licitatório. 

2.4. O pagamento dos honorários advocaticios pelos serviços objetos deste contrato será efetuado 
apenas com os encargos moratórios obtidos no processo, seguindo os parâmetros fixados pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento ADPF 528, na qual entendeu em caso análogo pela inconstitucionalidade 
do pagamento de honorários advocaticios contratuais com recursos públicos. 

2.5. O valor dos honorários estipulados nesta cláusula é devido ainda que haja eventual acordo, 
extrajudicial ou judicial, entre as partes litigantes, 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO AMPARO LEGAL 
3.1 A lavratura do presente contrato decorre da realização da Inexigibilidade n° 0004/2023 realizado 
com fundamento na Lei n°8.666/93 e alterações posteriores. 

3.2 A prestação dos serviços foi adjudicada em favor da CONTRATADA, conforme despacho do 
Secretário Municipal de Saúde, exarado no Processo Licitatório n° 0029/2023. 

3.3 O presente contrato está vinculado a Inexigibilidade n°0004/2023 para tanto deve ser interpretado 
em consonância ao ali previsto, nos casos duvidosos. 

CLÁUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
4.1 A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-Ao pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de 1)ireito Público, aplicando-se, supletivamente. os Princ pios da Teoria geral 
dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do art. 54, da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, combinado com o incido XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA QUINTA— DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5.1 U prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do 
instrumento contratual, e por se tratar de um contrato de escopo, fica automaticamente prorrogável. 
Vigência: 03/10/2023 a 02/10/2024. 

Parágralo Único: O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1 Caberá ao CONTRATANTE: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do ot ieto do presente contrato; 
hI Comunicar à CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas 
corretivas; 
c) Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução do objeto do 
presente Contrato: 
d) Indicar responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto da 
Inexigibilidade n° 0004/2023; 
e) Efetuar o pagamento o valor previsto na Cláusula Segunda do presente contrato nas 
condições pactuadas; 
O Fornecer as informações e documentos que se fizerem necessários à adequada realização 
dos serviços pela CONTRATADA no tempo hábil; 
g) Atestar. ao final dos serviços prestados, o cumprimento deste contrato, quanto ao grau de 
satisfação com o resultado obtido, à qualidade dos serviços e o respeito às condições 
pactuadas. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA 
7.1 A CONTRATADA obrigar-se-á: 

a) Compartilhar as diretrizes técnicas com a Secretaria Municipal dc Saúde e a Procuradoria. 
Geral do Município, por intermédio dos seus. respectivos titulares, utilizadas na medida 
judicial proposta; 
b) Acompanhar por custo próprio as publicacôes e as audiências, devendo ser criada pauta 
interna para controle dos prazos judiciais; 
c.) Utilizar pessoal próprio para carga,, extração de cópias ou demais atividades forenses; 
d) Manter a CONTRATANTE informada a respeito do objeto, do valor e do trâmite 
processual das causas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios mensais ou específicos, 
estes quando solicitados expressa e extraordinariamente pela CONTRATANTE, com 
informações atualizadas sobre todas as demandas sob o seu patrocínio, entregando-os, 
mediante contra recibo, ao administrador/gestor do contrato; 
e) Não formalizar qualquer acordo sem a expressa autorização do órgão competente da 
CONTRAi'ANT. 
f) Não se pronunciar à imprensa em geral acerca de quaisquer assuntos relativos às 
atividades da CONTRATANTE e da sua atividade profissional contratada; 
g) Efetuar o pagamento dos salários de seus empregados, os quais não terão qualquer vinculo 
empregatício com o CONTRATANTE, abrigando-se ainda, pelos encargos legais dc 
qualquer natureza, notadamente os referentes ás leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais; 
h) Responder pelos danos e prejuízos decorrentes de paralisaçóes na execução do(s) 
serviço(s), salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, apurados na forma de 
legislação vigente, quando comunicadas ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas da ocorréncia, a ordem expressa e escrita do CONTRATANTE; 
i) Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade 
que venha interferir na execução dos serviços; 
j) impetrar todos os recursos necessários à consecução do objeto contratual; 
k) Acompanhar o processo até o trânsito em julgado, bem como ate a efetiva entrada dos 
valores nos cofres do Município quando do julgamento procedente da demanda. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
8.1 À CONTRATADA caberá, ainda: 

a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício corn o 
CONTRATANTE; 
b) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação da Inexigibilidade n° 0004/2023. 

8.2 A inadimpléncia da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o 
objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

CLAÚSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
9.1 É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência do contrato; 

9.2 E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca da Inexigibilidade n° 
0004!2023, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE; 

9.3 É vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto deste contrato; 

9.4 Ü presente contrato não importa exclusividade de serviços da CONTRATADA para corn 

CONTRATANTE, nem implica vinculo empregatícia de qualquer espécie. 
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CLAÚSULA DÉCIMA - DA VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA PRESTAÇÃO DO 
SERV IÇO 
10.1 Durante a vigência deste contrato, a prestação dos serviços advocaticios será acompanhado e 
fiscalizado através de um servidor designado para este fim pela Secretaria Municipal de Saúde do Município 
de Afogados da Ingazeira representando o CONTRATANTE. 

10.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante indicado pela 
Secretaria de Saúde do Município de Afogados da Ingazeira para verificar a execução do serviço, deverão 
ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

10.3 A CONTRATADA deverá manter representante, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for 
necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ATESTAÇAO 
11.1 A atestação da Fatura referente ao serviço caberá a um servidor designado pela Secretaria de Saúde 
do Município de Afogados da Ingazeira para este fim, devendo constar a data, matrícula e assinatura do 
servidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA DESPESA 
12.1 Os recursos financeiros previstos para contratação de serviços ocorrerão mediante emissão de 
Nota de Empenho Estimativa e são oriundos da seguinte dotação orçamentária: 

0901 Fundo Municipal de Saúde 
10 122 0015 2046 Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde 
33 90 39 Outros Serviços de Terceiro -- Pessoa Juridicn 

Parágrafo único — Em decorrência da vigência dos créditos orçamentários, o CONTRATANTE obriga-
se a emitir o empenho suplementar, se necessário, no Exercício de 2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1 O pagamento será efetuado, conforme estabelecido na Cláusula Segunda deste Contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
14.1 O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das 
devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES 
15.1 Poder-se-ao descontar dos pagamentos` porventura devidos à CONTRATADA, as importâncias 
alusivas ás multas. 

15.2 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas quanto à execução dos serviços, poderão 
ser aplicados d CONTRATADA, alternativa ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, as seguintes 
sanções: 

a) Advertência; 
b) ,Multa de I 0% (dez por cento) do valor total do contrato, em caso de atraso injustificado 
na finalização da execução dos serviços, podendo a administração proceder a contratação 
com a CONTRATADA remanescente; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 
na forma da lei perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Av. Rio Branco, n° 298 — Centro 
CEP: 56800-0001 Fone: f87í 3838-1575 

CNPJ: 11.308.82310001-03 ® saúdeQafogadosdaingaze ra.pe.gov.br 



PMLC - MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica 

Secretaria de 
Saúda 

AFOGADOS 
DA INGAZEIRA 

15.3 A prestação dos serviços em desacordo comas especificações técnicas e proposta apresentada pela 
CONTRATADA será considerada_ para efeito de multa, como não efetuada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-. DA RESCISÃO 
1.6.1 . A.inexect&çfo total_ou pattiia! deste contrato enseja a sua rescisão, conforme o disposto nos art. 77 
a80 da Lei n°8.666/93 e alterações posteriores: - _- - - ~- - --"---" - — — -
16.1.1 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 

16.2 A rescisão deste contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos 
casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do an. 78 da lei mencionada; ou 
b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja convenic?ncia para a Administração 
do CONTRATANTE; ou 
c) Judicial, nos termos de legislação vigente sobre a matéria. 

16.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

16.4 U CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato mediante distrato entre as partes, não se 
exonerando, caso contrário, das obrigações assumidas quanto aos honorários advocaticios. 

16.5 Caso seja determinada a revogação do mandato conferido à CONTRATADA para consecução 
dos serviços contratados, sem justa causa, os honorários advocaticios serio pagos conforme cláusula 
segunda, o qual incidirá sobre todos os beneficios financeiros decorrentes das medidas propostas. 

16.6 O pagamento da remuneração pactuada não será afastado no caso de contratação de outro 
profissional para obtenção do mesmo beneficio objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RETENÇÃO DE HONORÁRIOS 
17.1 Fica autorizada, desde já, a retenção dos honorários pactuados na forma da cláusula segunda, do 
percentual de 20% (vinte por cento) dos seuscréditos oriundos do proveito econômico advindo do resultado 
dos serviços aqui contratados, em favor do escritório CONTRATADO DANIEL QUEIROGA GOMES 
— SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o n°40.196.112/0001-84, com 
sede na Rua Agenor Lopes, n° 25, si. 804, Empresarial ltamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-
110, na pessoa dos seu sócio Daniel Queiroga Gomes, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE sob o n" 
34.962. CPF: 081.253.604-50, e-mail: daniel dggadvocacia.adv.br, residente e domiciliado em Recife. 
PE. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULÇÃO 
18.1 Este contrato fica vinculado a tnexigibilidade n° 0004/2023, constante do Processo Licitatório 
n° 0029/2023. 

18.2 São partes integrantes deste contrato a Inexigibilidade n° 0004/2023, o parecer da Comissão 
Permanente de Licitação -- CPL, o Parecer Jurídico, bem como a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, 

18.3 A lavratura deste instrumento contratual decorre de solicitação da Secretaria de Saúde do 
Município de Afogados da ingazeira na Autorização do Secretário Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19. I Os casos omissos serão resolvidos sempre em consonância com as disposições da Lei Federal 
8.666/93, e alterações posteriores. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA —DO FORO 

C,Nt'J 1 
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20.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas pelo Foro da Comarca de Afogados da Ingazeira - PE, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

20.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 04 (quatro) vias 
dc igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais. depois de lidas, são assinadas pelos 
representantes das partes. CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Afogados da Ingazeira - PE, 03 de Outubro de 2023. 

rl t. 
t1inQÌ{i, 

A " UDE 

Artur 'eis no d.!Amorim 
SECRETÁRIO M1. ICl "AL DE SAÚDE 

Daniel Queiroga Comes 
DANIEL QIJEIROGA COMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Av. Rio Branco, n° 296 - Centro 
CEP: 56800.0001 Fone: 18713838•1575 
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CONTRATO N°. 20.12.001/2023-SMS. 

PELO PRESENTE INSTRUMENTO DE 
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA 
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO 
SANTO-CE, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E, 
DO OUTRO LADO, A EMPRESA DANIEL 
QUEIROGA GOMES - (SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA), PARA O 
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO SANTO-CE, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Saúde, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede à Rua Manoel Inácio Bezerra, n°. 192, Centro, Brejo Santo, Ceará, 
inscrita no CNPJ sob o n°. 07.620.701/0001-72, neste ato, representada 
pela senhora PATRÍCIA ROLIM ROCHA, Secretária de Saúde deste Município, 
inscrita no CPF sob o n°. 047.429.894-90 e portadora da cédula de 
identidade n°. 99029146266, expedida pela SSP/CE, daqui por diante 
denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa DANIEL QUEIROGA 
GOMES - (SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA), estabelecida na Rua Agenor 
Lopes, n°. 25, Sala 804, Emp. Itamaraty, Boa Viagem, Recife, 
Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o n°. 40.196.112/0001-84, neste ato, 
representada pelo senhor DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, 
advogado, inscrito no CPF sob o n°. 081.253.604-50 e portador da cédula 
de identidade n°. 34.962, expedida pela OAB/PE, daqui por diante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o processo administrativo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. I-12.01.1/2023-SMS, instruído em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n°. 8.666, de 21/06/1993 
e suas alterações posteriores e, sujeitando-se os contratantes às suas 
normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 - O presente ajuste decorreu do processo administrativo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. I-12.01.1/2023-SMS, devidamente 

ratificado pela autoridade competente, e encontra amparo legal nas 

disposições do art. 25, inciso II, da Lei Federal n°. 8.666, de 

21/06/1993 e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta de 

preços da contratada, tudo parte integrante deste contrato, 

independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste instrumento de contrato a contratação de 

serviço técnico de consultoria jurídica especializada, no que concerne 

a promover a recuperação de crédito do SUS em favor deste Município, 

com base nos índices estabelecidos na Tabela TUNEP ou IVR, que garanta 

o necessário equilíbrio econômico-financeiro entre o Município e a 

gestão do Sistema Único de Saúde pela União Federal, bem como a 
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recuperação e distribuição dos valores pagos pelos planos de saúde a 
União Federal, referente aos últimos 5 (cinco) anos até a data do 
trânsito em julgado da ação judicial, conforme especificações 
constantes no termo de referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 

3.1 - As despesas decorrentes da contratação estão consignadas na lei de 
orçamento anual vigente, e correrão por conta da Dotação Orçamentária sob 
a rubrica: 

Órgão 
Orçamentário 

Função 
Programátá.oa 

Ficha 
Elemento de 
Despesa 

SMS 1501.10.122.0001.2.091 0688 3.3.90.39.99 

conforme Lei Municipal n°. 1.209, de 18 de novembro de 2022, que estima 
a receita e fixa a despesa do Município de Brejo Santo, Estado do Ceará, 
para o exercício financeiro de 2023 e da outras providências, com recurso 
financeiro oriundo da Secretaria Municipal de Saúde, consignado no 
orçamento referente ao exercício financeiro de 2023. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DOS PRAZOS 

4.1 - A vigência do contrato iniciará a partir da data de sua assinatura, 
extinguindo-se em 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do 
inciso II do art. 57 da Lei n°. 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações, 
haja vista sua natureza de execução continuada e, caso sejam preenchidos 
os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado 
formalmente pela autoridade competente: 

4.1.1- Prestação regular dos serviços; 
4.1.2- Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três 
vezes ou mais; 
4.1.3- Manutenção do interesse pela Administração na realização do 
serviço; 
4.1.4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor do contrato 
para a Administração e 
4.1.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação; 

4.2 - Os atrasos na execução dos serviços ocasionados por motivo de força 
maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Brejo Santo-Ce, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - DA PRORROGAÇÃO E DOS PRAZOS 

5.1 - Os pedidos de prorrogação de prazo contratual deverão se fazer 
acompanhar de um relatório circunstanciado. Esses pedidos serão 
analisados e julgados pela CONTRATANTE; 
5.2 - Os pedidos de prorrogação de prazo contratual deverão se fazer 

acompanhar de um relatório circunstanciado e dirigidos ao gestor do 

contrato, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data do término 

do prazo contratual ou da sua prorrogação; 
5.3 - Os atrasos na execução dos serviços ocasionados por motivo de força 

maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e 
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horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Brejo Santo-Ce, não 

CLÁUSULA SEXTA - DOS HONORÁRIOS 

6.1 - Para os serviços jurídicos elencados na CLÁUSULA SEGUNDA do 
presente documento, será utilizado o critério de produtividade como forma 
de cálculo da remuneração, atendendo-se a base de apuração de que a cada 
R$ 1.000,00 (mil reais) dos valores financeiros auferidos em decorrência 
deste contrato será devido a CONTRATADA o valor de R$ 200,00 (duzentos 
reais), sendo devidos, após o repasse dos mesmos aos cofres do município, 
sejam eles valores atrasados ou atualizados, nos quais a CONTRATANTE 
pagará a CONTRATADA, independentemente de transação judicial, 
extrajudicial ou compensação; 

6.1.1 - Estima-se que o valor total de recuperação em favor do 
Município é de R$ 790,862.28 (setecentos e noventa mil, oitocentos e 
sessenta e dois reais e vinte e oito centavos), representando os 
honorários contratuais o montante estimado de R$ 158.172,46 (cento e 
cinquenta e oito mil, cento e setenta e dois reais e quarenta e seis 
centavos) 

6.1.2 - Portanto, o crédito pelo qual correrá as despesas dos 
honorários decorrentes do presente contrato tem origem no próprio 
benefício econômico-financeiro proporcionado por ocasião do recebimento 
dos valores devidos e não pagos pela União Federal, auferidos pela 
prestação de serviços de consultoria prestado pela contratada, não 
atingindo a previsão orçamentária deste município, de forma a restarem 
cumpridas as normas emanadas dos arts. 55 e 57 da Lei n.° 8.666/93. 

6.1.3 - Destaca-se ainda que honorários advocatícios contratuais 
mencionados neste contrato serão pagos apenas com os juros moratórios 
incidentes sobre o valor a ser recuperado pelo Município, em cumprimento 
aos parâmetros fixados pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento ADPF 
528, na qual entendeu em caso análogo pela inconstitucionalidade do 
pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos públicos. 

6.1.4 - Os honorários serão pagos somente no êxito, ou seja, quando o 
recurso da recuperação entrar nos cofres do Município, em até 30 (trinta) 
dias, contados desta confirmação, mediante apresentação da Nota Fiscal e 

respectivo recibo, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato ou 
através de servidor devidamente designado. 

6.1.5 - 0 presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do 

disposto no § 4.° do art. 22 e dos arts. 23 e 24 todos da Lei n° 8.906/94 

(Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil), bem assim na 

forma do art. 22 da Resolução 168/2011 de 14.05.2009 do Conselho da 

Justiça Federal, ou qualquer outra norma que venha regulamentar o 

destaque de honorários contratuais no âmbito do Poder Judiciário, sendo 

autorizado o destaque dos honorários advocatícios contratuais apenas 

sobre o valor dos encargos moratórios. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - A CONTRATADA obriga-se a: 
a) realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los 

até final instância, efetivando, todas as providências processuais 
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e/ou administrativas previstas no ordenamento jurídico, observadas 
as condições aqui assumidas; 

b) manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver 
acesso relativos à CONTRATANTE; 

C) se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de 
serviços que exijam habilitação legal específica e sob sua 
exclusiva responsabilidade; 

d) ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a 
implementação das decisões que vieram a ser proferidas; 

e) remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório 
detalhado e atualizado das medidas interpostas e providências 
realizadas; 

f) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 - Ao fornecimento, à CONTRATADA, de todos os documentos necessários e 
informações solicitadas por esta e indispensáveis para a execução dos 
serviços; 
8.2 - A CONTRATANTE obriga-se, no ato da assinatura deste Contrato, a 
outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, 
habilitando a CONTRATADA para representá-la em juízo. 

CLÁUSULA NONA - DA EXCLUSIVIDADE 

9.1 - Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços 
por parte da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

10.1 - O recebimento se operada somente com a conclusão do objeto e o seu 
recebimento pela Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 - Caso a empresa adjudicatária não atenda ao item "9.1", se recuse a 
assinar o contrato ou convidada a fazê-lo não atenda no prazo fixado, 
garantida prévia e fundamentada defesa, será considerada inadimplente e 

estará sujeita às seguintes cominações, independentemente de outras 
sanções previstas na Lei Federal n°. 8.666, de 21/06/1993 e suas 

alterações posteriores, qual sejam: 
11.1.1 

sua proposta; 
11.1.2 

caso tenha; 
11.2 - Pela 
Municipal de 
CONTRATADA as 

11.2.1 
CONTRATO, não 

11.2.2 

- Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da 

- Perda integral da Garantia de Manutenção da Proposta, 

inexecução total ou parcial do CONTRATO, a Prefeitura 

Brejo Santo-Ce, poderá garantida prévia defesa, aplicar à 

seguintes sanções: 
- Advertência pelo não cumprimento de qualquer cláusula do 

eximindo o advertido das demais sanções ou multas; 

- Multa de atraso injustificado na execução dos serviços: 
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11.2.2.1 - de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado do valor da parcela não cumprida dos serviços; 

11.2.2.2 - de 2% (dois por cento) ao mês cumulativo sobre o valor 
da parcela não cumprida do CONTRATO e rescisão do pacto, a critério da 
Prefeitura Municipal de Brejo Santo-Ce, em caso de atraso nos serviços 
superior a 30 (trinta) dias; 

11.2.3 - Suspensão de até 02 (dois) anos, de participação em 
licitações promovidas pela Prefeitura Municipal de Brejo Santo-Ce, no 
caso de inexecução parcial ou total do CONTRATO, sendo aplicada segundo a 
gravidade e a inexecução decorrer de violação culposa da CONTRATADA; 

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Prefeitura Municipal de Brejo Santo-Ce quando a inexecução do CONTRATO 
decorrer de violação dolosa da CONTRATADA, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação, na 
forma de ressarcimento dos prejuízos causados à Prefeitura Municipal de 
Brejo Santo-Ce depois de decorrido o prazo de suspensão temporária; 
11.3 - A CONTRATADA será comunicada por escrito pela Prefeitura Municipal 
de Brejo Santo-Ce para recolhimento da multa aplicada, devendo efetivá-la 
dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias contados da data do 
protocolo de recebimento da comunicação; 
11.4 - Decorrido o prazo do item anterior sem que a empresa tenha 
depositado o valor da multa, esta será deduzida do(s) valor(es) da(s) 
próxima(s) fatura(s), sujeita a reajustamento pela legislação vigente; 
11.5 - As multas aplicadas serão descontadas de qualquer crédito 
existente da CONTRATADA ou cobradas judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir o termo de contrato, independente 
de interpelação judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos 
seguintes casos: 

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas 
contratuais, especificações ou prazos, por parte da CONTRATADA; 

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil 
da CONTRATADA; 

c) 0 cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte 
da CONTRATADA; 

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do 

art. 78 da Lei Federal n°. 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações 

posteriores; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
f) A ocorrência de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução 

dos serviços. Neste caso a CONTRATADA será multada conforme previsão 

contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 - O presente contrato obriga diretamente as partes e seus 

sucessores, aos quais serão transferidos os direitos e obrigações ora 

estipulados; 
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13.2 - O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, 
através de documento escrito, devidamente subscrito pelas partes 
contratantes; 
13.3 - O presente contrato, com natureza de título executivo 
extrajudicial, nos termos dos arts. 781 e 784, inciso II do Código de 
Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores eletivos em 
todas as obrigações aqui assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

16.1 - As partes elegem o foro da comarca do Município de Brejo Santo, 
Estado do Ceará, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas deste TERMO DE CONTRATO e seus anexos, com expressa renúncia, 
desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
16.2 - E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente 
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só fim de 
direito, na presença de 02 (duas) testemunhas adiante nomeadas, que a 
tudo assistiram e também o assinam, na forma da lei. 

BREJO SANTO-CE, em 20 de dezembro de 2023. 

Documento assinado digitalmente 

PATRICIA ROLIM ROCHA 
Data: 20¡1212023 14:12:04-0300 
Verifique em https://validat.Iti,guv.br 

PATRÍCIA ROLIM ROCHA 
Secretária Municipal de Saúde 

Prefeitura Municipal de Brejo Santo-Ce 
CONTRATANTE 

DANIEL P..Ywb apllal,n.nl. pn DaNIEL OUEIROGA 
. . OOYE8:09125060.60 

. PC: O~R:O-ICP.&a.i, OU- 

QUEIROGA F7id~r7.I~ 0ar'a.11~:~a.~Fa:CPF At. 
Ou.(EM BRAR(:01 OU. o.wll.r.IrJa. CR 

GOMES: 08125 R.alo: E u,aR
t.aYaqpa: 
Opta: 2002.12.2010:12:04-03W 
P..I1 POP R..ar V.nb: 202320 360450 

DANIEL QUEIROGA GOMES 
Titular 

Daniel Queiroga Gomes - (Sociedade Individual de Advocacia) 
CNPJ: 40.196.112/0001-84 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 

01. 
Nome: 
CPF/MF: 

02. 
Nome: 
CPF/MF: 
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CONTRATAÇÃO DE ESCRITóRlo DE ADVOCACIA, POR SOUCITAÇAO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS RELATIVOS AO PATROCÏNIO JUDICIAL, EM TODAS AS INSTANCIAS 
E SEU ACOMPANHAMENTO ATÉ O TRANSITO EM JULGADO, PARA 
RECEllIMENTO DAS DIFERENÇAS de crédito rio SUS em fnvtx desle 
Municipio. com base nos índices estabereddos r1 1 Tabelo TUNER ou IVR, 
que garanta o rtiecessõrio equilbrio ecpn micç-financeiro entre o 
Munic io e a gestôo do sistema arnica de saúde pela tlni*ço Federal, QUE, 
ENTRE SIA, CEtERRA DE UM LADO O MUNICIPIO DE CALUM$I-PE E DO OURO, 
DANIEL QUEPROGA GOMES - SOCIEDADE I NDtVI DUAl. DE ADVOCACIA. 1405 
TERMOS OUE SE SEGUEM: 

CONTRATANTE : O MUNICFPiO DE CALLtMIeI-PE, pessoa Juridlca de 0reito pa.sblico interna. cam sede 
nesta cidade e comarca cie CALt1M6l, t=stada de Pernambuco, no Pátio Vereador Silrrano Cordeìro 
de Sic ,eira, s/n." - cantra, insr~ntta no CNP.t1MF sob n' t 1.5+32.09f)/0Ct01-35: neste ao devidamente 

xepresentoda por seu Secretótlo de Scuïde da Munlcipïp, d Sr. ALISf40N afiJSE DA 51LVA,., batxsieirc, 
sf.slteircr, portador do documento de identidade R.G n°9.+i9,6.566 S[)S,/PE e inscrito no CPF/n.4F sOt 
o n° it? 483 394-78 residente e domicá~ada nesta Cid+~ie corno representante e3ca PF2ÉFEIlURA 
tiillNlC~AL DE CALUNVBI, Estado de Pernambuco pessoa jundca de csireitfa púbTe+co, con' sede no 
endereço acima, inscrita no C•N.P. t do MF sab. o r►,° 10.27g.lt}7/t74p1-74, neste cita representada 
pela seu titular o Prefeito Si. ERIVALDO JC33LI DA SILVA. brasIleiro, casado, runcionário Público, 
~r~scrlio :a (:: F'F/Mi sob o rs° 133.652.I46-1(} e RG n° 25.+08Q.419-7 S.SP/PE. residente e dornicilíacia 
posta r_idode, e[asSim denominado ria presente inslrumerfta, daqui por diante deru?rr+►r,cido 

{vUMRATANTE, através de sca4.r r5rgào centra de exectrçbo adrnin;Fstrati+'o e finoraceirp doravante 
denr3rrrinctd'a sirnplesrtlente PREfE1T111tA r3 

DANIEL QUEIROGA GOMiE,S SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACJA, inscrito no CNPJ sob o ri" 
40,196,112/Cy0Q 1-&t, çorn sede ner Rua Agenor Lcspes, ri° 25, st. 8C>rt. Empresarial Itornaraty, Soa 
viagern. Recire/PT , r,~EP: 51.0Z 1- I IQ na pessoa dos seu sócio DANI6L 4UETItOGA GOMES. brasilero. 
ctts,ado inscrito no {JAS/P sob o rbp 34.962, _ CPF: 4161.25'+.604 5t7, email 
darriel~dggodvvcocia.odw.br, rrfssic'iente'e domiGitjodo em Recill►-R1:, doravante denominado 
sirn~t,esmente CONTRATADA. 

FUNDAMENTAÇÃO JUR~DICA; 

I~undcarnenlo-se o presente instrumento no Procuso n° 01}S/'1023. Inexlglblildvdt n'
ctaboroda pela Comlss~o Perntanents de LkMc*ção/CPL, regida pelo Lei n 8.ó66F41 a 5tJa5 
c.ríterr:içÕf:s posteriores. cujo Partcer do Corinlsst3o Pe►rrranerrta de t3cFtcsçc3n - CPL. f Parecer 
Juv%diCo r1d 00+612023„ en'lífido pelo procurador dc, rnimic:pio u3 r .rr; .r, Lursente l~~rnta 

indeiendentenlente de transcrbçr*ica,. 

CLAUSW,A PRIMEIR - .. Q@i4 

1:1 C presente instrumento tem çorn objeta a confataçtla de.tctft#srfo de advocoti©: por 
.oikltoç6o da Sscr tads d. ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS. par© a prestaçôo dos servos 

P$lín 4l*r < lulvir•:n CorAeirtr dr 5rqueira, 5f!l Criumbi PE 
cr r- -tlrra 

r:rr Pt: 10i?; º9.1 Q7/{lfkl I -'a 
l:t?a1l' ii1uimbiprJiiinui4.utln;:ç rr 
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especirali7ado:r jud~r.icais e radá<rYinistrofrvc.s por rr ela de C)çãr3 de crirt►te3r_ir rlfG e postorirlr 
execuçÕo, iica:.: ciaç& cün€ensual e>uu oc.orcio juccical ou administrativo objetivando' 

a) Obter provimento i3.tcr#dicionol pXra pxrartxaver ta ra revt.Sãc3 dos 4tltxark#'sconstantes ao 

Tobela de Procec3imentos ambulaiono+s e h<74sp+toaltares do SUS, a firn de se 
RESTABELECER O EGi,itlfttRK) ECQNt3MtICOMNAtaCE1RO DA RELAÇÃO JtlRÌQICA 
ESTABELECIDA ENTRE fl MIINICiPIO E A UNIÃO FEpERAI, na sua qugica pate 
obrigoGiero1 de responsak cic:ade solidário jtripcartitel,. de ser reSpUr'bdvel peto repasse 
da custo dos procedirnentcas cwitaulcatortais e haspitaltsres asucaliaado6. visando cam isso 
c:r camplernentcxçdQ aos servços de ss>Iúxse p+restadbs peio rede pública, com o 
ptagart>enha dos voares retroativos aos Ciltimos 5(cincoa anos. equiparando-se a 
tdbelta SUS pro como a taase do tabelo do seMço público reembots4d4 (Tabela 
(JniCRI NcacsrinCal de Equivcal+3ncica de Prcrdedirrentos TUNEP e/eau indio✓e de Vralcrtiaçdo 
do Ressarcimento IVRj, tudo conttxme Fá pcacificEadra no ámt~to dc, SupterrSo Trít;iur►taI 
Fedetai - 5Ti= pár€r corn os temos de ercusâo eral { tÕ3,3 e 1 133j: 

b) Ccand$ncaçáo da UrriÕq seja compelido a cãnpartidthor a It+ftEGRAlIdADE dos 
iatores rQssarc os ao 5isfemra Unico do Sskúrle (SU5j, qua ocorreu quando os 
©tancfrprentos prestadcs aos beneticiQricas de pltarras de saide torarn ca¢alizctdcas no 
rede h+ospikalcar práprlca rreruniicipal, intºgvantes do sistema pÜblic4, aosorv4ndc? su is 
lirr!ites dos contratos celebrradioa4 conforme carflga 32 do lei 9.65f,€1998, crtuairm~+rito 
ressarcidc~s erctusivamente a União Feder+cal, taclos os valores recebidas nos uttimcas 05 
(clnccaa anos, contados do data da propºsitwa da presente demanda: 

~) Cc,rrdenoçi';3o do ttnlÔo sissja competida v ct>mptatiilhar em quotas iguais as valores 
ressnrcidas ao Sistema ünbo de Saúde (-SUSf, gr.te ocorre quando €xs ratendimentQs 
prestados escas beneficiários de pFonos dº saúde sôo realizados em instituições 
priwacsòs, ctan.vanitrdtas Ou contratadas, Integrantes do si5terno públie©. observar,o:ta• 
se oã lirr:tos dc5i ccmtratas celehrradas, conforme urtiga 32 do lCi ' ,65fill9vtl,. 
at ~nerrto rca,starddras exc:turivrarraente a União redtsral, os 'vcstores recebitios nos 
üttirnos 05 jtir~ta) anos crrrnindos doa dota do propaslturca do preser:te dernranda. 

d) Por tirn. cam r.a praveiìto dg ação, gq seqcr datorminadca ó I;lniõr:i que efetue una 

arrylCa rev~,sÕcs ciras vt~ores pagos pela tlabeka SiDS, de tCxrnp ra se restabelecer o 
f?qcAlbno dos valores do crrltrotG}, tYtill indéa-p, perC7 ti:31'fiQ; as indices que se ão 

apurados em fase de Iigrrideçdb de sentença e corn ts dt~vid© observ8racio da 
garantia de urna remuneroç+"ic+ que garanto 4 qualidade minima cios serviços 
prestados, 

I2 A CONTRATADA rà prestar tadcs assessoria técnica necessária ao acompanhamento as 
tarcactaisos odrzllnistrati++cas e judiccais até o aesaectivo trbnsito ern julgado, e, ckAeante o período em 
que Esuferir rernunerraçò45 pelos serviços prestados. 

L3 Cus serviços deveio ser presfodos med'conte as seguintes etapas: 

of Etapa 1-  I boreaçõr, de estudos técnicas i:a ctansultaira no sentido de identiticrar a 
possik►itdtade de prapasitura de demando de conhecimento visando o racetairrr€rr•efa 
dcx vcalcxi;±s devidos ao murxi,,.ipio, ou ainda, identificação de titula judicial de 
tittaíaridocìe de terceiros que taosst7m atingir a objetivo caqui proposto; 
ka) Fti;apt7 2- Proptasituro de ifen7c7ndo judicial ou tadrrainistrcatíva; 

1'óciu Yer, Sslair.0 r;ucririry 4v 5iqwrira, S¡N , Citarahi PE. 
G13P 58.934-0ü4 

L7ïPt:10-.79 *07/000 1-74 
f,ri I cDtc~T~mazìp+~nr~7x+ttn~vsu 
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e~ l:tapta 3 - t.igik53çÕo das voltires repassados v menor; 
d) Étcapa 4- txecuçáo da t:!@dïtra alpurmdc, com inscrìçtio em precattxiQ; 
ei Etapci 5 --- Acorrrpan#ornenta da inscríçQo e pagomentº do preccat 
etel +:n .snlrtada dos vsak>res nos cofres do muirticipio.. 

CLai#USüLA SEGUNDA -- DO VALOR ESTIMADO Df: R~trf:ll A E_ 1?t7. PA ~`irAialll~t~~. 

PMLC - MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica 

raté o 

2,T Perra os serviços jurídi+rbs eier3cados rtra item racinno da presente documento. ca Escritório 
PROPC3I4ENTE indica n crrtórì4 de prQdutividode CCNn4 forma cie t*úilculD da rerrxrrrerrçtçt'lo.. 
atendendo-se a base de apurc,açç~áa de que aa coda R$ 1.000,00 iMil Reais) dos vtaltares flnonceiros 
cauterit#os em dec+arrincio deste eonjr~to será devido ap PROPONENTE o valcr de R$ 2CtQ.(7f7 
¡Duzentos Rea , sendo devidtas, opôs o repasse dos rnesrrrt,s aos cofres da muraicipip, sejarr eles 
votares ctrosi7dt?5 ou atuadzodas, nos quais ,w CONTIiATAhTE pagará ar, CONTRATADO. 
independenternenie de transaçcro juoclal. extrcajudiuiat ou comperssoY5a. 

1.3 0 pdesenitr inStrlJmGn10 é do e+eficaz ptarQ'a talplicraçáta do di5posto no § 4 do art. 22 
e dos arts, 23 e 24 todos tira Lei n° $,9i.16ir94 €stvtutsa da AdYocock, e  C.Xdem das Advogados rya 
Flrarsii, bom ossirri no torrrna do c+rt. 22 rJet Resoluç+;!º 16.8l2E)t 1 de 1405 2009 d4 Conse4hv oo 
Justiço federal. ou qualquer outra rxxnitca e ventkct regtalornentor o clestagl,é de fsonrartãrios 
canlrralutais ncr, ámbitra rio Poder JtJddárãia, senda autorizado c+ estaque dos trrynorárias 
r, #vcaa;tatic3os apenas sobre á vr5or dos juros de rncxQ. 

2.3 As esti€nptivas acima visorn atendei vcatt)res prcavisc'xfos, tern como cxarra fins de previsÓi+ 
de dotoçáca orçramentQriv, podendo vcsrivr paIø mós ou prartr mencs, erre virtude de que Os 
vtal4re5 detïrnitívos so senão capurtadcas tap<S5 leviantrsrnenlol ca serem executcaoos pcasteritsrmente co 
certame Iicitçatórit}. 

2.{, O pogoniento dos honorários advocoticì s peias serviços objetos deste co;traio nerd 
efetuado apenas corre os encargos morou obtldo5 no processe:, seguindo os p€arômetros 
1 xodos peto Supremo Tribunol Federal no $gcmento AOPF 528, no qual entendeu em coso 
análogo peto nco.istltuc,onafrdode do pagamento de honorãric}s advoc fica s cGmtratuaìs corn 
recursos públicos: 

?.5. C? valor dos h orirrs estipuia►r0s neS#ca Clóutcuilo é,óevlcto ando que h4¡o eventuo 
acordo e?ttroluCiÌCtC]' ti u jtrd4ciral, entre ca5 parieº itigünles. , 

CLÁUSULA TERCEiRA - E3o IAM1•AIRO ifdGAL 

3.1 A lovrátur do presente conlrcalo doctxt'i 
raizado corn fundamento r►cr Lei n" 8.666/5'3 e c 

lizoçóo do lnexlgtállldade n 001/2023 
s postari ares. 

3.2 ><, pres'açsao das serviços 1oï tadrrdicardtz em favor do CONTRrAfiAD,A, conforme desxac..hr3 
t#ra Preteito Munic«pra de C.ALUMEtt-PE_, .xprtadta rio hot+rss4 Llcltal+drfo rk' 005/2023. 

3..3 O presente catraio está vincuiüdn a tnsxtgIb Idode n° 00112023 para tonro deve ser 
interpretado em cansonãr r:ica ao cais previsto, fio$ Casos duvidosos: 

CLÁUSULA QUARTA - DA >XECUGÃQ Do CQMTRATO,

P1Ya,A 4'rr, Sirvsea C,arclelra d Sqursra. 5/r+P. - r..TiElnSht } 
cE &d.9it3.OUü 

r:flPl. an.3~t:FCJ7¡b0@i "4 
Fin.i l .DJk¡)lY1 JeaTiifllLcpr&t1Ii5 
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1.► A execuçtso deste Cc3frtrttto,. bem como os casos nete omissos, re)ulvrne-Õo petas 
cláusulas cor►trc3Puoi5 e pelas preceitos de tieelito Wvbjïeo, aplicando se supletiveamente: r'is 
Princípios r.ib Teoria geral dos Contratas e as dísposiçr5es de Direito F'ríwcado. na fcrrna do art 54, 
rio Lei 8666193 e alteraç3es posteriores, ctarTtibiradd corn o =ncidc, X31< do cart. 55, do mesra'~ 
tfcpbam¢a tegcaaL 

CLÁUSULA fltjINTA - DA VIG~NCIA E DA EFICÁCIA. 

5. 1 C) prazo tie viç$nria tio contrato será de f 2 IdcrwJ meses. ts eon tar do data de c3s3►noturca 
do instrumento contratual, ou seja. no dia 181!0917ü24, e por se tratar de um contrato de escopo- 
1cCa outomt7ticQcnente prorrogdvbi, 

Parc»ofa tlnicca; CJ prazo de vigência sera anrtomtatïocarreente prorrogada. independentemente 
de termo aditivo, quando o objeto não fQr concluido ria perioda firmado caci+r,v, ressalvadas as 
pravldênciras ücrb{ve*s na casa de culpo do conhalar~dcs, previstas neste instrvmentá. 

CLÁUSüLA.SSXTA._@ pAS .Q tGACOE5_ D+r?. ÇQ:NTRATAI~jíf. 

6, 1 C Uk7o~a ao COtH?R/ITANTIIr 

ttij Acompanhar el Asctattzar a execução do obj.to do presente contrato: 
bj Comunicar ch COMITRATADA txS ocdrèncks' que a seu critério exijam rne€tidcts 
carft3tÍYU3: 

c) Prestar ò CONTRATADA todos os esctare+círrteintcs necessários t9 execução do 
abjeto do presente Contrato; 
dl rr,ct:.r r resoonsóvet peto tactarnpanhtantertto e fiscatrzaçãc do execução tiea ribeto 
da InextplbItioda n°' 1iÕ112023 . 
e¡ Efetuar cJ pagamento º votar previsto no t,t¿ugulo $?cjuncia rin presente contrato 

nos condições p,ar Püradtas; 
ti Fornecer os ínforrncaçóes e documentos que se fizerem neces3ãricxs ca adequada 
realização aos serviços pela CONTRATADA ao tempo hãbjf: 
g} Atestar, ao fl presfradtas. o cr;tmprinienta deste contrato. qtonto ao 
grou de satisfação corn o resarticad4 tak7tido, O outc.ode doas serviços e r_+ respeito as 
condições pactuados. 

CLÁUSULA 3t:TtMA - DAS r;}ISRiG►ACt3trS DA Ct3NTltATAl±?A. 

?. ! A CONTRATADA otrarse-áIT 

ca} Ccarrrlxarfáhar as diretrizes f~cr~ticas ctana ca Secretario de AL3hrilhtlSTitAÇÃCi E. 
TINANÇAS g a Prxur€aciC+rtt:a Geral tta Murricíplo, por Interrrr►8dio dr:sS seus respectivas 
títulcrres> ut►ritcacias no medida judicial prop€sta; 
bj Acompanhar por custo próprio as publitoçbes e os caudiêncicas~ devendo €er 
criada pauta interno paro controle dtrs prams jttr!«ciais: 
c.} Utilizar pessoal próprio paro cvrgv, extração de cópias ou demais atividades 
'~+erises' 
d) Mordo; a CONTRATANTE informado o respeito do ob,jefo, cfo valcx e do trt3mite 
processucal <ias causas sob cr seu pQtrocínic: cabaresndo relatórios mensais ow 
espetíticvs estes qluondo st+liciitacsas expressa e extrcaordnariornente pela 
CONTfilslAt4TE, corn informações otuafrz000g sobre tacsos os cierr►ancsos sob o seu 

t*ìtio Ver.. Slhxae Caráearu de Slquelrs, ti,1H Caloxmbt- Pt 
ClP: Sb.93adaU4 

CNP); Eir.3T9.1G7/ptIQ1=?4 
Finall GjI~CAlüA1~1i{IfIIt~t!<d4LCltaiì{1RI 
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poitrx(nic+: ortirregando-os, rt+odi~rlte co a recibº. ao orfcr~inistradc5r/gerstor dU 
eontrato 
el t'ão forrrtr.sGior glaairier cscordca sern oexpresstr autcxizaçhº do ãrgtxa 
cor etcrnta do CONTRATANTE:: 
fi Não se çroruut~Ciar O árnprerxs em gercJl acerco de quaisquer tsssurtos relotives Os 
o'iYiCfCade da CONTRATANTE e do sura rt]tïvidade pro fistional controlada: 
gI Eletuar o pgarnenlo dos sois5rio de sees empregodos. ºs quais não ter:ao 

tTltcz~gUer vincufo enprsgtatiGi4 corn Q CONT3iATAWTE, o©rigando se oin(jo pelos 
enccgcs5 legdìs de qualquer n[sture;g, noladcamente os referentes Os lieis trabclllhistc)s. 
Exensiencãdrias e fscar: 
h) Responder petos danos e prejutzoit decorrentes de panalisaçãe3 no execttçào da[s) 
ver+íço{s), 5otvc3 no occrrráncicl ds coso farlviro, ou torça rnaicr, apurados na torrrro 
€te Ie~taÇcies lgecste. quando camuneodos ao rúC7NiFtATANT1: no prazo de dE; 
(taraca►entcl e oitoj horas do ix,CYréncicJ, a ordem expressa er eascrila do CONTRATANTE: 
i:l Corrlh,Jrr or 43 CONTRATANTE, tn+aciiatcaqr7ente, quoilquet ocõrrbntic5 ou 
canorrnat♦dode que venha ïn!'erfe3rir na tJxeruçt~o das serviços: 
i1 npetrar todos os recurSºs rrócassórios ó consecução ttd abjeto corlhpt~raol: 
4c) ,Actrmponhar o processo alt, a trbnsito oxn julgado, b+aR► corno até la etet+vca 
ertiroda dos vcsoigs nos cofies dó fvluncipira cuøndO da julgamento procedente da 
denionda: 

CtÁu3u OITAVA - DAS [)IRIGACÕU iC7Çli>>J$. Gt?1 

E.1 Á CONTRATADA cctaerts, Qindo: 

t E ç~ls_ 

cal Assumir a respdnscabtfiddd9 por todos as sr►car$ras previdenciórios e obr(goçaes 
sc~~ luis previstos no Ieg~it~çio socfol e trcat?dhista em vígorP clbrìgandoy8e Ct saldómlO5 
na época própria, vez qe seus empregados nda monterÓ4 nenhum vinculo 
empregatioio com o CONTRATANTE: 
o) sumir, crirda, a responsabilidcade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da adiudicação dc InoxíiptbRtdodr MaTr<2d28 . 

&2 A irrdirnpl~ncro do CONTRATADA, cam tefarénco oog encargos cstoberºcidos rra 
cQndiçdo cartenor, nôo tr[ar~3tere d rosKi€>nsab►TiìCkidlr pc seu pogafl rtito ao CONTRAt'ANTE. nern 
poderá onerar a abjeto r,!lrstar corste+citcr, r o Rsla qu€Il d iCC)NTRAtAD7s1► r,piaurcia expressamente 
a quotguer vinculo do sokkwIedlade; r,tivi cNa pellsltiva. corn o CQ1wNTiw4TANTE. 

sia NONA- DAS 4'iYRlg7ACOE5 GERAS 

4.1 E expìosscamvntca proibida ta contratpçõo de 5ervidcar perlpncentá ao quadro de pesscat 
uk. C ONtIfATANYE ou+út,te © gencKa do contrata; 

F:.2 E exp~'essomenre= t~roibidd, tarE`Ibérrt, a vei toçr3a oe Pw,t:,licscl':rds csccrCU do 
in.xligtbqklode n° 00112023. solvo so houver prévia aularizaçác do CONTRATANTE; 

9.3 E vedado a s.I,bcorrtrtstoçüa de outra empresa purrs a prestação doss sorsr~ços objeta dcste 
contrato: 

9.e J reser,tG contrato não importo exclusividade de serviços do CONTRATADA para com o 
CONTRATANTE. nem implico vinculo ernpregatic:i4 cia qualquer espécie. 

I'~Hoter. 5ìlvleta L'~rdevade Slqutlru, ^s!N Calutnhx PE 
op .Lh.Y3t} qtltl 

CJr1; lã~?4.aJi7/JrJlili-7t 
Pq•u~1i. c~alcalumhtpef74;iuekJlr,'~►n~tvl► 

r 
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10.1 Durante a vigucica cir3ste contrata, o pràstaçUo dos serviços adwocaticios serd 
acompanhada e iisaotizodo através de um servidor designado para este fim pe4o 5eaetarr a de 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS do Munic>prv de CALUMBI-PE representando o CONTI ATANTE. 

i0.2 A,5 decisões e provrr,Iérrvç►ras qF ctitrcaptrssQrem a e€lrrtpefénci4a tio 4$presentonte Indicado 
pc.k Secretara ;ye AGMIN.S''I7Ãy^ÁO E FINANÇAS do Município de CALiJi►I1$I-PE parts ver►ttr_ar ea 
execuçÕo do serviço. dever&º ser solicitadas aos seus superiores ern ternF,a htakail para o adcaçõv 
aras medidos converïentea.: 

10.3 A CONTRATADA deverá manter representante, oceita peia Administração do 
CONTRATANTE durante o penado de v'géncio deste contrato, para representei Ia sempre que for 
necessário, 

CLÁtrbUtA DEGtiLrtiA PR:IMEIiìA- DA ATLS1rACÂ,Qa 

I t.l A vtEvstaçôn da ftatur'b r+alererlt+b 00 serviço ct3#aer& a'Jm se 
Seac.rptarïa do AG'iF.UNiSTR.AÇÃO E EitiANÇAS do Munit:ipi+4 de CAIUMi3I-pE i 
r sanstcar a data, rrratnc.Lrla e as4inoturo da servidor

CLAJStlLA DÉCIMA SEGUNDA - DA DES1'fS4 

designado p&f2 

ste fim. devendo 

12,1 Os rec:+xsos financeiros previstos pora ctrntrvtoçôcr de serviços ocorrerão rnedant 
+ránnssbo do Nota c!e Empenho EstimaMvv e sa4 oriundas da seguinte dcatcaçács arçanentc5na: 

ilerrie+tro 3.:~.9v.:Z5 

Pexáegrcido único -- Em c~c.orréncia do vigércia dos creditas sxçarrrentdricts. ,o CL3NTRATANTE 
ratxia srs a emitìr o erxlpenhes suplemgntor, se r1or,,psscìr+v, no Exerc+cia de 2C12<. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEiutA - DAS Ç4Nt1fCÕE&0E ?A{~itF!ftP, 

13.1 0 pagamento será efelcradca, con#arrisr:s e:stabetedoc nc+ 'Cl i o 5egunrira deste 
Contrato: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DC) CONI;IEA?Oa 

14,1 O presente c,ontroro poderá ser çaiteradra nos casos previslos na Ctr1'. 65 da let S.Mtix'93 e 
ortertaçáes posierr`tMa~, desde quo hala interesse cia AdrnSrnstroçc5rr do CONTRATANTE, corn ca 
opr8sentaç 3o dos devidas àLMitBcativa5. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS PENAUDADES, 

15.1 Poier-se-ão desccntcu dos pragomentcrsr porventura de'vidn; d CONTRAI 
rrnpíxtár+Gias cYuSivos ás rriuffa~s. 

iGa Vrr. Sblotino 4:urdeiro de Sequc►ro. Ww ~ui~1+i-PE 
CEP : Sd.930-0Otl 

[KPI. 1 O.2 149 f 8OÕ1 • '4 
E.m,ui ~~ualtulpC~DWIºu3.r19n 

A. as 
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Comissão Permanente de Licitação 
Pela inexece,ção total ou pnrcial das dl7rigoçã€+s assumidos quanto Õ exacução das 

=~rviçcxs: pode'ix, ser apliçadas d CONTRATADA, r>!irativa au cumulativamente, garant.eta a 
defesn, as se9vintes sanções: 

aó Advertência; 
br Multa de 10% [dez por cento do vC,lliGar total do canfrcrta, em caso de CatwcTso 
in}ust'►ficado no tinalïzraçcïo dca execcçc3o dos serviços, podendo a Qdn-~nistraçcaU 
proceder a cantrataçba ccarrr a CONTRATADA remanescente; 
c1 Suspensão ternpor6ria de parficlpQçáp ern trCittação e impedimento de evntrratrar 
com a admtrxï;rEroçda por prazo não super►or ca 02 (dois) anos: 
r7; Üeclarc+çda de Inidraneidcade porca lic>itar e contratar corn a Adn~inistraçba Ptibtteca 
ErIClut5l1110 lae{Ourcaren? os motivos determin.ontes da pur►t4G4 Ou até que seja 
fíror?1ovicia ta rt~t]biiitJçÕC3, no forma d0 lei perante ta prõp±Gt t7Cltorlfi[]de que t7i~4:ot." 
r} pa?rl.üttdaCtQ. 

15.3 Ap'raslcaçáa rios serrrïças em desacordo com aS especitïc.caçôes técnicas e posta 
capreientcad,a pela CONTRATADA :5010 consicterdd4s, para efeito de multa, corrrr, não efetuada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA --DA RESGiAøo 

x5.1 A iexocuçt5u tcatal cti prarcitad daste contrato ensejo a sua r?escisãc3, conforme a disposta 
rtes cart. 7? a & do Lei n" 8.(+áfr/93 e alteraçàQs posteriores.

I Os casos• de rescisão eranfratuatj serão farrtiobrsea+rrte molivodos nos autos d[+ processa, 
assegurado 4 ccxatradildriv e a amplo deteso.. 

I 6.2 A cescisáo deste contraio poderá ser. 

o} Determinada par ato unMaterd e escrita da AdministroçÕo da CONTRATANTE, nas 
casos enumerados rros lncsos 1 a XII e XV Ir do art. 7$ da lei menctanoda; Ou 
b} Angável. par acordo entre os pates, desde t lwgo corweniéncio para a 
Administração do CONTRATANTE; au 
e) iudicioL nos termas de kUo g vigante sobra d rintat sric3. 

162 A t'estïstTio c7drtiiksfrotivp ou çarnigta 4r6 proteCttr3Gt .de i= 
fundamentada da cruto;flGade cXir►p tertte_ 

00 i~ 

6.-4 CC3NT3~ATANTF Poderá rdsçir& o Tareerttr3 contrato r;tediartta distraia entre as partas, 
nc3v se exEuserandv, wasa c.vntrc'ira, dos obrgaçôes assumidas quanto aos tapnt,r*«xios 
csdvoc[aticios, 

?'6.5 Caso seja determinado a revv~açõc da mandato conferido t;i CONTRATADA parrs 
consecução dos serviços controlados, sem l+rstp causa, os honru~ios Cadvocatícios serôo pagos 
conforme alrausula segunda., o qual inCidírá sobre todos as benefícios financeiros dE+cí7rYentes dtls 
medidas propostas.. 

1 ó.d O pagamento da remuneração poctuada nc9n serr5 rattasfpdcs no rasca de contratação 
de outro carofissianal paro obtenção da mesmo beneti'cia otjeto deste Contrato.. 

CLÁUSULA DfCiMA SÉTIMA - DA RfTENÇAa DE LiONORARIOS. 

3alvta C;twtlairs, de 5ignr.sr-r, ái,+N f., 
CE' r.[i.93(i-(1Q0 

ì;:yP; 10,*,`9.:lüT/~rìGl-7# 
f,r_udk t~tçaduct►glilCrO~altulc►r€t1=w~t 

u ~~, 
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1/,1 Flca etu tarïzada: desde jú. a retençttia dos torxtrtilrios pactuado na tarrr+o de cluivsuia 
segundo, do percentuoi de 20% (vinte pcx cento)  dos seus cr~d`►tas oriundo& do prove+to 
eseonOrnieº üdMeltdo do resultado dos serviços aqui corrtccsteydos. ern iavcr cio escritório 
CONTRATADO DJINtE1. QIJEIROGA GOMIS - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. inscrito net 
CNVJ scab a n° 4Cì, J9&1 12/i3rO t-84. com sede rxw Rua Agenor Lopes.. n° 25, sI. 844. Ernpresarïc~ 
(tOrYtc7tOh+, BOO V/~ottem ReCíIefPE, CEP 5t.021-19i1, nn pessao dos seu ,ódo Donirl QuWirogo 
Gomas, brasilerü: ctisado, insCrïio na QAB/PE sob ta -i° ;34S+á2. CPF: (}t31.2:53.604-3I:i. ervat: 
dtst~hnJqgocfvecaçïn>,ad;r,tar, resíctentQ e domidiarl~a em Recife RE 

CLÃ VáULA Dtç"IMA tQITAVA • A VINCUl.QAQ; 

l~. I Este contrcrtQ fico vineuodca a k*xlglbllldadr n° 001/2023, constante do ►rrocsrsso 
Llcliotório rY° 005/3023. 

16.2 So xartes ;ntetjrantes este contrato d Ire.xlgilaRidod+r n° 00112023 ,. o parecer da 
Carrnissdfl Permanente de l3ctoçdca CPL. Q Pansc.r Jrx+fdieo nQ Ot14/2023€smitida peio atretetrìo 
de r'c~re' em r_.pmo o prop©s~o 'resenttxta percr CONTItATADA. 

1$.3 A Ictvrotura Hester instrumento contrrztual decorre ae sobcitQçócr dc, Secretoftet de 
AT7FhINIS1'RAÇO E FrNANçASr do httrriciplFa de GAll1M$w ('Ë. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAj DISfGtÇbE; Q*AJ$ 

19.1 Os cosea.s omissas s9rc3o ressatvcXOs sempre ertti canSOnnclti corn as ciisptasiçóes do Lei 
Federal na 8.666/93, alterações pcxsterís3res.. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO. 

20,1 As questões decorrentes do execuçôo deste inSirumento.. que no possam ser dirir das 
adn*tistrcrtìvoment$, servo processadas e j+gadas pelo Faro do Con+arco de FLORES-PE. corn 
e rclusvo de quok er oiJI o, por moi prMegia® que sei. 

20 2 E. paro rxmezo e vaNdode do que fi~►` civado, cwccv-se o presente contrato em 04 
tqutttro) vir.rs, uie igual toot e fcarfTtCF, pRC.rro cj surtm um sá &eito, as quais, ciepoís de Iidcrs, sdct 
eysssrOdos E..~Icss re rit!orrtr3s dos pcir tes, GiNT iVtE e CONT1t,e►TA€iA: 

, CAI.ilMB1-t'E, 1B de 3aaerYtLiro de 7023. 

AlJS1U .r L1lA 
ODE 

fkittitt3O•iY4W$ICiPAá DE'SAl14E DE CALüMllt 
CONTRATANTE 

DANIEL QkIEIItOGA GOMIS - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CONTRATADO 

r'~kW Mir.áíR►uO?riruRru rb Sìquairr. 5/PI -Calutni r'F, 
r:6P 5ó.93U-0U0 

C!iP); 14~741Q7/0dfrl-7+i 
Bmsfl: umbtnefdllart~rt.cu~n.t~m 

/.' 



I'aivnitaiictt . I I7 dc Scie»Ihna dc 2t7«3 + Lhriiln fYfitia! doa Muaiciltnxs dj rr:sl4du dr Pcrr~srilrts~ø • A1(") XV ì N' 1.►2Ez 

C':t►çzidr., '2 da agnsto dc 2t1?'t. 

P`J1t4,ytl$+CO hPf_'nfTO 1)d P,4Z
Pmfeíta 

Pari)k* par: 
AdcU1a Andsao dc Meto Limit 

CMg. Ideri]deador,55H]S72á 

EirAøO 1W 1iT1~1IAtNlllut't3 
11fi DE t.ALI.iM81 

.,
~.'r-rr -- rwuwwi~rw~nfwrld. . .ii i 

i't'1►[7() aiIIJNIC'IIsAL DE .iSS1SiTYtrCtA StJK7A1. 
ihF IKiGII$tLIDADE It1,• QO Ii2*23 

Fundo Municipatdc Snudk dcC.4,t:L"►1ECl-Pi' 
PRt:I(TSS4) Lltri'A)Ctitl[l N' I t)?+ 
i\f:?CJGJHILiDAn tHtl lElo?. 

O 1:`ItkTÀltte3 11P SAI!pp do h4uaaicipìdl• dl Caiutnhr-E't . Icwfdtk 
an +'ísw iy p7xçccr Wi t:'oanissâa P+ra>snnrtersc .1Ie L • r,`pt 
munhoce e rJrifiw o [~I \IGI'l3lLIUADk €s'
tarttlu>lagando r Jilidddiianuiv d Irriqtd>ali i1.1 caipresa, t3hwi]tÃJ_ 
t,llütlRilc"rA Ctt3titliS - SIl('i[L7A1)F ttird}J'17DLJAL DE 
,tt)ti"CaCACtA- tnsC'nto rMr CNl'J !ob ix ar" t&te?ti.11?dC1iiCJl-&i, drind 
scsdc rs3 Ru ~ A$carrJ! L c.tt° 2 , 3t. 11~►4, F:mprr.sarial ltarnatasy, Boi

~ ~1aRent, EiccilóPE, CF.F: SI O2t-I t9, war psgnrstrr no >ytlor de ltS, 
,2I VI duisoartoi r atattarxe rru:J duscatps e tlutstza trtaii c airate! 

Iubirá cenrdvnt ì. pc:rfw cnda u perctrnrusJ dc 2R viatc pot d,`tnQu,l 
ae+Eirr ir rtxetu ÌALTCTCnraCJa, gcrada crri t ìituilc :1taj SCrt i}cia 
i+rxitsdoa pe3o escntòrw par: rvet~tifrrrrsiu das difcrcn¡ºic de í~l4dito 
dn Sli Cnf tLYYir ikilc MunitlRitr. •EUtrri hRsc rl•?s lna3ietx 6ckcitltia 
dia Tab1a TLTFP !nr IVit, qua yirinm a rsrcressirii erptilFbricr 
rcentrnrict• finirradsrt crritt• n híuniaipict c i Fxsa do sisiru enicó 
di saúik prle l'n~n Federai, hcm 1\irt7eS o rtrctpirts¡tiü c clt±rtriLtuì`3t1 
dits valtrrt-a pij1A Itcbos ¡r7aainx .de t.aú,Fc ti 1'niti« FdxJwal, trfirºntta 
srts annc dc ?(1i$ at a.n trsltasilo zrn jul[radtra di açécd. +chx estc h scr 
dcettt7atnertic coreZgidri ric9de• a daua aut gdat; dSeviddt. 

Prwblilcsdo ptrr 
ndxdrdiu de C'arsaJho II<rìttr 

C'Adl~vi Identl@eatJror tíQ7Sft721] 

tr,CAí11UCO. 
Mia7ti!1P10 ** 4 Alkti4 . illJlF 

Dt;I'h]t7 <4br1F:.\ lYi DE: LICIT.iÇit)E5 
41St.t Ilf i:It'tT AÇ,1O PROCES%I? 4IL77`AióE11i) lad` 

• )4t'2*2! PREGAt}JE:L1TR 1Cu1V' 221"2>1Z3 

Crn+iìss3ri: CTI:. PMtü. (lRJjt lxa {49t: f`tarnJ+rai- Tipo: )dtaar Prar,d prtr 
item. O Prrgnatiro, tnsritdiltlij prht Naxt+ria it" it9"2Q27. ttinis píittliK+' 
pira rdttatweirncnkt dtts inrcressadtryc que, Ja acdxrdhi croon o gtie ditptai: 
a Iti n` IO 1t 2 e dcnwa iellriºlrçaSea p+,ntliicrats.. cola aJs 
c,5nd+póca cs:rsrirrlccidzi no evLrtaJo emcar&tY, rl5rricj ct 7'ro►Nsrt ri 
B4 If??+ - PrrRlh+ 1+letrt'nic:r ri' ",a.2el?3, pisa EO)t+I.4MAÇA[) nF. 
Rrlhtrp ier Pneçns púindn 3 atltüiiFl$Ai de td)blpRmdaa4oa c 
itiatertiis qifrJJcon Yiapitatarea parr ErrrNp+ltr e Ids tEe air 
IadJviduat sio, .1{ltates {'umvniífrirrs do Sas5de do Aiadcipti dc 
£'.aertsrayïbc no cptie tulr+uti a fitirso da CroKrzedi Mltllil(rrt!] 
5atáJt rona igeara, e+iifarioc candiSács te a+pwxtlJca43tea 
rawraitu►s na Apfedk:e I dE"tie Ttrrrtra dc ReõtirtnetF(.44"E:Kt3 !). 
Jtqilarucam menor prc;S ptir Isetn Valar etiuRsta+ie: RS 237.6tit G: 
Ldtuentnt c irdrrtu u tta.c Irvit, icìtítaanirn e mraa rea3a e dtrn ~rWrt ds), 

firamJo dt'furdìs ta dr3 t)¡. li3e'2O2}, ás li)Jr parr íntiiio dia stsSip dc 
dízpsnta. &sttttii c tarrínia► utilirada: J3ealsa trdicíoatsi de ("ixtsprt>rs 
lJ1+Y', F`.ntkrsço elerrranico do uislerns: htrF:=.7rnt.etr>ybr rìsseiruv cSs 
irttates+acloe drvds3,a otter do bdllsa N:,cu.tiat c1u ( iunprrur - H~ 
itkYt+ Krrs~ ncsu kdítul. u tut;in t+t5w#I 4tr otcc.s r., sisccmui, fl
prdaccsso dc crc t~ ierxrrb: sr9 Ìayir'tu,iti pelo imcresiadr:, ntrsti+t~s da 
.I:krlr+t Nacitieul de tontprrst BtiC. no tsrtictt+lü 
hpp: ~rnr:txX,tit tiiactna . lint caascd dc ilttinthtadt n4i p*~icl1+•idtwKsl~ 
jiml.+ mi> rriticmu an .t daf licilinterr Jcva$e► aKttrir cm erdtiütün ciam a 
Btylt,;t, ►+iiaininai de C:tirirfarita " I3Nt', FttiiM yk)trtsApp: t421 3>?12Ea 4 ü 

MW i 

Grosas • pR r.rsraïL: ttartlan:a albrtc.otyt;hr, a'nts< s,:tet a 
crmtancrire de ,"wieítaçloo t!t I"tãCï:itarrr Mttiucipal rxr 

maraptttc, tcttir $I 212%t,9532. WharaApp: t111) 44i.4$ t,- 
mail: gdb'~ydarTmragilae.pa.gov.br. 4b thliiaº cttrnnr.sº.r,e a dix~aiçia 

tiitaCs3attCt3 na C'PL, 3atdofluiki pcia e. mil 
cpl tutriars ithr pc br 
wdvr► t"vrnsr. be p e piw.hr 

GIl'AlMIR (>).+t'I:r,Ea.4c. 
Prcgrieirr+ 

S na sito da PM1 - MA PL 

Folha: 
a v.4scJ.vLvw Rubrica.  

Pubilcidn per: 
: àitJtn idc, ltLtdeirLt+ &' ̀ ~~se írnenf,

[ èdi~a IaLernsiíirsilor:ATF 18371'. 

l~~tDAÇ ►rr)13E c(lLTLtlKA 
ATti DE AI`TORI7.J►ÇAO 

hl"DLE A1,~TC31I:I7ACÀaU [)E.DIfE IW.I.IcI[AcAo 
Prrx;cssu AdminnistsrJtivu tP
Pruc+é o do I.ieitat;$fa ir -líh'O2; 
Pn~sia#a tic Dispensa da t.►cttaç3+s eN ?0,2tt33 

(t?N$(17PIiANC)(3 t>c cicrncrnas :Yxriidrxi fw IrtWs:c pníicj:cO de 
dispcnra dc tícirnç3dt, i~4e foí de it`.diark•t,rG jtt3rifrcoddy, tA[Sir peia ear9b 
di cite~otán do prcxiaikr dc serra4l*, quanRdl pckt ILerrifriadlYJ dus 
preços. cci +[imt' s aitaprasn dptrac+ntou o menos preço glathr,]: 
C°CFNStIiERANI3(`) gtur o pdtecsaºdr frti (nclndn coat cts dttcütitatdilua e 

rrqttlsiiiYls epic cornpnavamd e{xtc tti cexitrotatio puasui Iwbíhioç4r c 
qunt•iGíbµ~n mtìit&na para oelehrnr o curato, apaC>nrtinsl piccrtnivºday 
sn atniga ?2 do t,.cï 1=txk•raI 14.L'3- 2D21, C'4.5.IDhFtArtit;i(l gist n 
P.AR> C'tIl 1'E:1:'NK:'C) que pie'É epic a D]SPkv3A LJic t,IK'fl"AÇÃO 
cola am cnrarctrnnidade ac+ tiis}tustdti rrda sirti : c;c 75, I₹+IC li, da Lei 
Federal 14.J33+r2C1.J; ["ttN}JIYt:;ItANi(74? que o PARECER 
JURIDIC[) nièein que tcSfdltw c4ltiipridas ns ettig'encas tepsxa e é.s 
rEqaisihii rrile7t]vs prs^" a friaar,rtt~içÌlr` 4ri uso tina acrìl+ctt4:l,r_.y tsrtr nib' 
Wri llr coliRcr4il .m cspecia9 nL rlkpciatdi Oct attljiu 72, v`lll ,Ii J,.t 

r~cidicral 14,133.2b3), AtTtaR]!C] A 1)ISPic~N5r! i►t•; I_t1 iTA( A4) 
d2CY2t122, t+ns trnmta dcceristxc ihaiaeix flcfºrsnìtto, idMJit. tppe scj,l 
ddirda a ticcidu puOLiridlide Iesui in ctmtrutta, cot ar:etdrrtatwuu an 
pratCaào d4 sriíai 7:.: }eatágrrks ittiirta dttr LQi Id 2Ü2 J, peara gttx 
fique à dbi.pcaiçic des püblictr Cr1ii sltia icirt)Micn oti.ii,J. 

Cuesiiragibc. i t co oc.crbrar de O23. 

PlrWktardo p+r: 
Fatixtrsa ti'Yarrts5a da 4ïtva tic~rtr'A 
C'tSditi u IdeisliAcadrr:2XA7AE'1~2 

ESTADO DE TEa{.*I,Alt,ilRC1C4) 
l►lilNll[tPiO DE CAM'LTW(GA 

C.MAR 4 MUt%1[ I PAL Lk! C'AMI'1'ANG,><-PE 
TE^RJ►K? DE tinTlFIcA.C,iU iK E1KTR,iT(J' pE COVTR.iTYI 

TER.Ftt3 DF ii47141C4C'Af) 
t)15Pit`iSA ;Y i)t+gl V3t)Z3 

O I'RISJLJI:`Th DA C AttAIZrA ytC 'lt I#'AL. rJF♦ +'.•%hti.rT.iT'rCi.A 
Ni. nu uso tit: suas aErtïWiiLkb Ieaxs, JtJ:SQLV'k: ]tA1'tEl('AR F 
t4DJt7Ui~,aR (i ,4pjsrn da fAISP€ti5A AF ►li1p; I`21r23, quo tor„ pcx 
ftftnladtide = C'ík~TRAT 4Ç{4fJ DE E:MPRI SA PARA c'í).t,tF!_C ÇAt3 
DA C;AL.JrRIA L£GISLATIV' l, PRISMAS Ilk AlkSA,;3R.ASRO E 
PL_Ai,.4§ DE PORTAS P.+sRA. ESTA C LE::CaLSL.ATl4'A, ttrt 
fiwar de: ICl3PAC - IM7U5TRIA k(l)htERCE) I)l: PLACAS Ielvt 
AL[IMEf4IC) COMPOSTO LIDA - CIKPJ: +ItG.tXe4:lfJ.dáttt?I-3d, no 
•atlnr 1`nrel +ik f4•S t l.MIIVIO (onze mtL icikdY9tto9 r nirt~nta, «satsl. 
Psrtilaquc-ac e cumpra-se 

rxrnutnigat PL. lA4 dc sr.cAdhgU dc 2ï12'~ 

JErfd°s Q1R1ltJSr1ll~ m»`TTF.,S 
['t,~idpttte otid (amara de Ciodutsotgiv'PE 

pNTRATCi DC) (UNI RAIO 

;zgttl, t+ps n"lar,' u mrap e 
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PMLC - MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica 

ESTADO DE SERGIPE 
_ FUNDO _MUNICIPAL _DE SAÚDE DE CAPELA 

Rua Coelho e Campos, 14D1 - Centro - Capela - Sergipe 
CNPJ n° 11;539.2f321t}J01.17 

CONTRATO N° 17/2023 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS EM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA JURÍDICA CELEBRADO 
ENTRE O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CAPELA E DANIEL QUEIROGA GOMES --
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
CONFORME, INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 03/2023. 

Pelo presente contrato de prestação de serviços, que entre si celebram, de um fado, o 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPELA, com sede em Rua Coelho e Campos. n° 
1201, Centro, Capela, Estado de Sergipe, inscrito no CNPJ sob o n° 11,639.262/0001-17, 
neste ato representado pelo Sr. CLEVERTON JOSÉ SILVEIRA OLIVEIRA, residente e 
domiciliado nesta, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro 
lado, o DANIEL QUEIROGA GOMES — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°40.196.112/0001-84, com sede na Rua 
Agenor Lopes, n` 25, sl. 804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-
110, neste ato representado pelo Sr. DANIEL QUEIROGA GOMES, doravante denominado 
apenas CONTRATADO, têm entre si justo e avençado, e celebram, por força do presente 
instrumento, e ainda, com fulcro nas disposições da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições; 

Cláusula Prévia: 

DO FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇAO: 

Esta contratação acha-se sobre a regência da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as 

alterações ulteriores, bem como nas condições estabelecidas na proposta constante do 

processo de Inexigibilidade de Licitação n°. 0312023, (Art. 25, H, consubstanciando o Art. 

13, Inciso II e V da mesma Lei). 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Constitui o objeto do presente Contrato por parte do CONTRATANTE a prestação de serviços 

profissionais de assessoria jurídica no tocante ao ajuizamento de uma Ação contra a União 

Federal a fim de proceder com a adequação da tabela de procedimentos do SUS, com base 

nos indices estabelecidos na Tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio 

econômico-financeiro entre o Município e a União Federal, bem como, condenando o ente ao 

rrapamento das diferencas identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores 
enquanto tramitar o processo judicial. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
1. O objeto do presente contrato será executado nos termos e condições especificadas na 

proposta comercial do 

GANtcL 
OUFI ROGA 

COME 
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ESTADO DE SERGIPE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPELA 

Rua Coelho e Campos. 12( - Centro - Capela - Sergipe 
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CONTRATADO. 

2.0 CONTRATADO. em face do presente instrumento contratual obriga-se a prestar 
serviços advocatidos em defesa do direito do CONTRATANTE, de acordo com o objeto 
contratual, propondo e acompanhando os procedimentos até final decisão em quaisquer 
das esferas 
3.O presente contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte do 
CONTRATADO, porém a contratação de terceiros ficará sob sua inteira responsabilidade e 
sem qualquer ânus para o CONTRATANTE; 
4.0 CONTRATADO se obriga a comparecer na sede do CONTRATANTE, pessoalmente, 
quando solicitado, ordinariamente, para atender as necessidades do serviço que não 
possam, por alguma razão, serem satisfeitas de outra forma. 
5.Os serviços contratados poderão, ainda, ser prestados no escritório profissional do 
CONTRATADO, situado no endereço supracitado, nos dias em que não se encontrar na 
sede do CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DA FORMA DE ATUAÇÃO 

O CONTRATADO atuará em defesa dos interesses do CONTRATANTE na realização de: 
aj Assessoramento integral em todas as fases dos procedimentos administrativos erou 

judiciais, durante todo o tempo de vigência do contrato; 

Mapeamento de todas as soluções aplicáveis na busca do objeto do contrato; 

0) Atendimento de servidores da Prefeitura na sede da Contratada, para orientações técnicas 
específicas, produção de trabalhos especiais, orientações e consultoria; 

d) Resposta de consultas por telefone , chats, e-mail dentre outras; 

e► Assessoria Técnica no tocante á aplicação de recursos eventualmente recuperados em 

favor do município. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do 

instrumento contratual, ou seja, no dia 14/08/2024, e por se tratar de um contrato de escopo, 

fica automaticamente prorrogável. 

Parágrafo Único: O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado 

acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 

instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
São obrigações comuns das partes cumprirem fielmente este contrato, sob pena de 

sanções especificadas na Lei 8.666/93 e alterações posteriores, além das abaixo 

enumeradas. 

C)I:E!RQG
A GOMES" p.. 



PMLC - MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica 

ESTADO DE SERGIPE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPEIA 

Rua C?elhc e Campos, 1201 - Cofnro - Capela - sQrg:Ge 
CNPJ n° 1L639.262j09C1-17 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - São obrigações do CONTRATANTE: 
'i. Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADO (Advogados), livre acesso aos locais dos 

serviços (Secretaria Municipal) envolvida com o objeto deste termo, de modo a viabilizar 
a prestação dos serviços durante o período contratual; 

2 O CONTRATANTE obriga-se, para a realização dos serviços ora contratados, a fornecer 
ao CONTRATADO, ou a alguém à ordem deste, todos os elementos considerados 
indispensáveis para o bom desenvolvimento dos serviços; 
Fornecer ao CONTRATADO todos os elementos técnicos indispensáveis ao 
levantamento dos Créditos Tributários; 

A. Prover os meios e condições de 

5 O CONTRATANTE obriga-se, no ato da assinatura deste Contrato, a conferir 
instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando os 
profissionais que compõem a equipe do CONTRATADO para representá-la em juízo 

a Comunicar ao CONTRATADO as irregularidades detectadas na execução dos serviços, 
para adoção das devidas providências: 

7. Pagar ao CONTRATADO de acordo com a Cláusula Quinta, tendo em vista o 
cronograma financeiro fixado, vedada a antecipação de pagamentos, parcelamento ou 
atrasos, salvo em fato superveniente devidamente justificado, sem a correspondente 
contraprestação de execução do serviço; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
1, Honrar este contrato em todas as suas cláusulas; 

2. Aplicar seus melhores esforços para a consecução do presente contrato, observadas as 
condições aqui assumidas 

3. Assumir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidente de trabalho, 
bem como alimentação, transporte ou outro beneficio de qualquer natureza, decorrentes 

de emprego de pessoal que for designado para a execução dos serviços contratados; e 
4. Responder, ainda; por todos e quaisquer danos materiais ou pessoais causados por si 

e/cru por seus prepostos ao 

CONTRATANTE, ou a terceiros, independente de culpa ou dolo, providenciando 
correspondente indenização. 

Manter durante toda a execução do objeto do contrato a compatibilidade com as 

obrigações assumidas e condições de habilitação e qualificação exigidas. 

6. Comparecer como representante do CONTRATANTE nas audiências designadas nos 

processos, objeto deste contrato; 
7 Fica pactuado desde J , que o CONTRATADO, nunca poaera. ae tomma alyurrla, 

representar terceiros, quando a causa envolver o CONTRATANTE na qualidade de réu 

ou vítima; 
s. Elaborar contestação e acompanhar o CONTRATANTE em todos os seus atos e fases, 

nos procedimentos administrativos que lhe der conta, nos termos deste contrato: 

9. Atender consultas formuladas pelo CONTRATANTE sobre assuntos relativos ao objetivo 

a 
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do presente contrato: I0.Comparecer como representante do CONTRATANTE nas 
audiências designadas nos processos, objeto deste 

contrato: 

11. Elaborar contestação e acompanhar o CONTRATANTE em todos os seus atos e fases. 
as ações judiciais que lhe der conta, nos termos deste contrato 

12. Prestar assistência ao CONTRATANTE no âmbito administrativo e judicial quer sc 
envolva este Município na condição de autor, réu, oponente ou interveniente, corn 
referência ao objeto contratual, em qualquer foro ou instância em que se encontre 
tramitando o processo, nas atividades específicas de sua competência. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — DAS DESPESAS COM O PROCESSO 
No preço já estão incluídos todos os custos e despesas, direta ou indiretamente 
relacionadas corn o objeto contratual, inclusive com a contratação por parte do 
CONTRATADO de serviços de terceiros a exemplo de Contadores. Engenheiros, 
Topógrafos, Auxiliares Técnicos, etc. além das taxas, impostos, seguros, licenças e outros 
custos relacionados para realização dos serviços, inclusive garantia. 

CLÁUSULA QUINTA — DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — DOS HONORÁRIOS E PREÇO DO CONTRATO 

Para os serviços jurídicos elencados no item acima do presente documento, o Escritório 
PROPONENTE indica o critério de produtividade como forma de cálculo da remuneração, 
atendendo-se a base de apuração de que a cada R$ 1.000.00 (Mil Reais) dos valores 
financeiros auferidos em decorrência deste contrato será devido ao PROPONENTE n valor 
de R$ 200,00 (Duzentos Reais), sendo devidos, após o repasse dos mesmos aos cofres do 
município, sejam eles valores atrasados ou atualizados.. nos quais o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO, independentemente de transação judicial, extrajudicial ou 

compensação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DO PAGAMENTO 

O pagamento dos honorários advocatícios pelos serviços objetos deste contrato será 

efetuado apenas com os encargos moratórias obtidos no processo, seguindo os 

parâmetros fixados pelo Supremo Tribunal Federai no julgamento ADPF 528, na qual 

entendeu em caso análogo pela ïnconstítucionalidade do pagamento de honorários 

advocatícios contratuais com recursos públicos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — DA POSSIBILIDADE DE RETENÇÃO DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATIVIOS. 

O presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto no § 4.° do art. 22 e 
dos arts. 23 e 24 todos da Lei n° 8.906!94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 

Advogados do Brasil). bera assim na forma do art. 22 da Resolução 168!2011 de 

14.05.2000 do Conselho da Justiça Federal. ou qualquer outra norma que venha 

regulamentar o destaque de honorários contratuais no âmbito do Poder ,Judiciário, sendo 

autorizado o destaque dos honorários advocatícios apenas sobre o valor dos juros de 

mora. 

t)ANiEL .-• 
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ESTADO DE SERGIPE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPELA 

Rua Coelho e Campas. 1201 - Centro — Capela - Sergipe 
CNPJ n° 11<639.262/Utx?1-17 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA 
As despesas com a execução do presente contrato, correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária do orçamento vigente: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 401 — Fundo Municipal de Saúde 
AÇAO:2008 — Manutenção e Desenvolvimento da Secretaria Municipal de Saúde, 2010 -
Ações Voltadas para Atenção Básica 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 
FONTE DE RECURSO: 15001002/16000000 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO ALTERAÇÃO PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA 
RESCISÃO 
1. Inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei ou regulamento. Art. 76, 77, 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e suas alterações; 
2 Inadimpléncia de uma das partes, ou no caso de uma delas ensejar em falta ao que aqui 
foi pactuado, de tal forma que não subsistam condições para a manutenção do mesmo. 
3 Superveníência de fatos que impeçam ou tornem inconvenientes o prosseguimento de 
sua execução, desde que devidamente fundamentado. 

4. As partes poderão rescindir este contrato de forma amigável, sem nenhum ônus para as 
mesmas, desde que precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 

Infringência de qualquer disposição prevista na Legislação Federal especifica para 
realização de Contratos Administrativos. 

Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, conforme o interesse das partes 
Contratantes e especialmente da Administração Municipal — CONTRATANTE, bastando 

que se comunique o ato da rescisão em 08 (oito) dias de antecedência, ficando desde já 

pactuado. que não incidirá sobre este CONTRATO SOB REGIME DE DIREITO 

ADMINISTRATIVO, nenhum direito indenizai©rio ao CONTRATADO, exceto o pagamento 

pelos serviços já realizados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA ALTERAÇÃO 
O presente contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento 

escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes. 

CLÁUSLA OITAVA- DAS SANÇÕES 
Havendo infringêncïa contratual. o CONTRATADO será penalizado com as seguintes 

sanções administrativas: 

I - Advertência: 

2. II - As sanções previstas nos incisos II e IV do art. 78 da mesma Lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DAS PENALIDADES 
a Pela inexecução total ou parcial do contrato o CONTRATANTE poderá aplicar ao 

LèANIEí. v 
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ESTADO DE SERGIPE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE DE CAPELA _ 

Rua Coelho e Campos, 1201- Ceniro - Capela Serg pz 
CNPJ n 11.639.262100©1-17 

CONTRATADO. garantida ampla defesa, as seguintes penalidades: 
b; Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, em caso de recusa 
injustificada do adjudicatário em receber a Nota de Empenho; 
c) Suspensão do direito de firmar contrato com o CONTRATANTE pelo prazo de 01 (um) 

ano; 

u) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada coam base no inciso anterior; 
ei Nos casos de ìnadimplência, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, serão 
aplicadas as seguintes multas: 

I - 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor do serviço, aplicável 
até 30 (trinta)dias; 

II - 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, com a rescisão do Contrato, 
esta última a critério do 

CONTRATANTE. em caso de atrasos superiores a 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA NONA- DISPOSIÇÕES GERAIS 
Ocorrendo a previsão do art. 77, da Lei 8.666/93 ficam ressalvados e reconhecidos os 
direitos da Administração Pública Municipal em raso de rescisão administrativa. 
1. O CONTRATADO obriga-se a manter durante toda execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação apresentadas na proposta. 
2 Os serviços serão acompanhados e fiscalizados pela Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças; através da sua Secretário ou de representante especialmente 

designado para tal fim. 

CLÁUSULA DECIMA - DA INEXIGIBILIDE DE LICITAÇÃO 

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo de 

Inexigibilidade de Licitação, n°. ©3/2023, em estrita conformidade ao prescrito no Art. 25, 

Inciso II, da Lei n°. 8.666 de 21 de junho do 1993 e suas alterações posteriores.. 

consubstanciando o Art. 13, Inciso V da mesma Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
será de responsabilidade do CONTRAI AN I E providenciara sua conta, a publlcaçao do 

extrato deste instrumento contratual no Diário Oficial do Município de Capela - Sergipe: até o 

quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, conforme o Parágrafo Único do art. 61 

da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

rJAyIEI
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ESTADO DE SERGIPE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPEIA 

Rua Coelho e Campos, 1201 -• Centro- Capola - Sergpí3 
CNP.1 n 11.1i39.26210001-17 

Aplica-se ao presente Contrato, tudo quanto dispõe a Lei 8.666193, suas alterações, e tudo 
aquilo que doutrina a melhor jurisprudência para execução de contratos administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
0 presente contrata obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão 

transferidos os direitos e obrigações ora estipulados. 
2. © extrato do presente contrato será publicado no locai de costume.. no prazo 
estabelecido no parágrafo único do art. 61 da Lei 8,666193. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO COMPETENTE 
As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Capela, Estado de Sergipe, para 

dirimir as questões relativas ou resultantes do presente contrato, renunciando a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de comum acordo, assinam o presente instrumento em duas (02) vias; de 

igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 

Capela/SE. 14 de Agosto de 2023. 

w FUNDO MUNICIP ,,L E SASE DE 
CAPELA - 

Cleverton José Silveira Oliveira 
  CONTRATANTE 

CIENTE EM' 

d s 
GESTOR 

TESTEMUUN HAS : 

DAN I El, ~.,~. .. 40.~.~.1,ti.~a ~:,.,~„ 
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DANIEL QUEIROGA GOMES —

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Daniel Queiroga Gomes 

CONTRATADO 
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CONTRATO N° 22/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 03/2023 
INEXIGIBILIDADE N° 01/2023 
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CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA, POR SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
RELATIVOS AO PATROCÍNIO JUDICIAL, EM TODAS AS INSTÂNCIAS E SEU 
ACOMPANHAMENTO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO, PARA RECEBIMENTO DAS 
DIFERENÇAS de crédito do SUS em favor deste Município, com base nos índices 
estabelecidos na Tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio econômico-
financeiro entre o Município e a gestão do sistema único de saúde pela União Federal, QUE, 
ENTRE SI, CELEBRA DE UM LADO O MUNICÍPIO DE CATENDE E DO OUTRO, DANIEL 
QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, NOS TERMOS QUE 
SE SEGUEM: 

O MUNICÍPIO DE CATENDE pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Costa 
Azevedo s/n, Centro, nesta Cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.186.138/0001-80, 
Através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CATENDE, inscrito no CNPJ: 
08.247.860/0001-36, representados, neste ato pelo Secretário de Saúde, o Sr. Anderson 
Carlos Leite de Assis, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE. 

DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no 
CNPJ sob o n° 40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor Lopes, n° 25, sl. 804, Empresarial 
Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, na pessoa dos seu sócio DANIEL 
QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE sob o n° 34.962, CPF: 
081.253.604-50, email: daniel@dggadvocacia.adv.br, residente e domiciliado em Recife-PE, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 

Fundamenta-se o presente instrumento no Processo Administrativo n° 03/2023, 
Inexigibilidade n° 01/2023, regida pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, cujo 
Parecer Jurídico, emitido pela assessoria jurídica, integram o presente termo 
independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBEJETO. 

1.1 O presente instrumento tem como objeto a contratação de escritório de advocacia, 
para a prestação dos serviços especializados judiciais e administrativos por meio de ação 
de conhecimento e posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou 
administrativo objetivando: 

Obter provimento jurisdicional para promover a revisão dos valores 
constantes da Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do 
SUS, a fim de se RESTABELECER O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICA ESTABELECIDA ENTRE O 
MUNICÍPIO E A UNIÃO FEDERAL, na sua quota parte obrigacional de 
responsabilidade solidária (tripartite), de ser responsável pelo repasse do 
custo dos procedimentos ambulatoriais e hospitalares atualizados, 
visando com isso a complementação aos serviços de saúde prestados 
pela rede pública, com o pagamento dos valores retroativos aos últimos 
5 (cinco) anos, equiparando-se a tabela SUS para como a base da 
tabela do serviço público reembolsado (Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos — TUNEP e/ou Índice de Valoração do 
Ressarcimento - IVR), tudo conforme já pacificado no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal — STF, para com os temas de repercussão 

DANIEL 
QUEIROGA 
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geral (1033 e 1133); 
Condenação da União seja compelida a compartilhar a 
INTEGRALIDADE dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), que ocorreu quando os atendimentos prestados aos beneficiários 
de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar própria 
municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos 
contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente 
ressarcidos exclusivamente a União Federal, todos os valores recebidos 
nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da 
presente demanda; 
Condenação da União seja compelida a compartilhar em quotas iguais 
os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre 
quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde 
são realizados em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos 
celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente 
ressarcidos exclusivamente a União Federal, os valores recebidos nos 
últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente 
demanda; 
Por fim, com o proveito da ação, que seja determinado à União que 
efetue uma ampla revisão dos valores pagos pela tabela SUS, de forma 
a se restabelecer o equilíbrio dos valores do contrato, utilizando-se, para 
tanto, os índices que serão apurados em fase de liquidação de sentença 
e com a devida observância da garantia de uma remuneração que 
garanta a qualidade mínima dos serviços prestados. 

1.2 A CONTRATADA irá prestar toda assessoria técnica necessária ao 
acompanhamento os processos administrativos e judiciais até o respectivo trânsito em 
julgado, e, durante o período em que auferir remuneração pelos serviços prestados. 

1.3 Os serviços deverão ser prestados mediante as seguintes etapas: 

a) Etapa 1 — Elaboração de estudos técnicos e consultoria no sentido de identificar a 
possibilidade de propositura de demanda de conhecimento visando o recebimento dos 
valores devidos ao município, ou ainda, identificação de título judicial de titularidade de 
terceiros que possam atingir o objetivo aqui proposto; 
b) Etapa 2 — Propositura de demanda judicial ou administrativa; 
c) Etapa 3 — Liquidação dos valores repassados a menor; 
d) Etapa 4 — Execução do crédito apurado, com inscrição em precatório; 
e) Etapa 5 — Acompanhamento da inscrição e pagamento do precatório até a efetiva 
entrada dos valores nos cofres do município. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR ESTIMADO DE RECEITA E DO PAGAMENTO, 

2.1 Por meio de subsídios contábeis são estimados, inicialmente, que o valor possível 
de recuperação aos cofres do Município corresponde a R$ 1,716,433.92 (um milhão, 
setecentos e dezesseis mil, quatrocentos e trinta e três reais e noventa e dois centavos), 
atualizados até agosto de 2023; 

2.2 Para a prestação dos serviços de assessoria jurídica visando a recuperação dos 
créditos dos últimos 60 (sessenta) meses até a data do transito em julgado da ação, 
propõe-se os honorários advocaticios "ad exitum" sobre o benefício econômico auferido 
pelo Município em valor fixo e irreajustável, correspondente a R$ 200,00 (duzentos reais) 
para cada R$ 1.000,00 (mil reais) perfazendo o percentual de 20% (vinte por cento) sobre a 
receita recuperada aos cofres deste município, sendo o valor total apurado no 
procedimento de cumprimento de sentença. 
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CLÁUSULA QUARTA: O presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto 
no § 4.° do art. 22 e dos arts. 23 e 24 todos da Lei n° 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a 
Ordem dos Advogados do Brasil), bem assim na forma do art. 22 da Resolução 168/2011 de 
14.05.2009 do Conselho da Justiça Federal, ou qualquer outra norma que venha 
regulamentar o destaque de honorários contratuais no âmbito do Poder Judiciário, sendo 
autorizado o destaque dos honorários advocatícios apenas sobre o valor dos juros de mora. 

2.3 As estimativas acima visam atender valores provisórios, bem como para fins de 
previsão de dotação orçamentária, podendo variar para mais ou para menos, em virtude de 
que os valores definitivos só serão apurados após levantamentos a serem executados 
posteriormente ao certame licitatório. 

2.4. O pagamento dos honorários advocatícios pelos serviços objetos deste contrato 
será efetuado apenas com os encargos moratórios obtidos no processo, seguindo os 
parâmetros fixados pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento ADPF 528, na qual 
entendeu em caso análogo pela inconstitucionalidade do pagamento de honorários 
advocatícios contratuais com recursos públicos. 

2.5. O valor dos honorários estipulados nesta Cláusula é devido ainda que haja eventual 
acordo, extrajudicial ou judicial, entre as partes litigantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO AMPARO LEGAL, 

3.1 A lavratura do presente contrato decorre da realização da Inexigibilidade n° 
01/2023 realizado com fundamento na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

3.2 A prestação dos serviços foi adjudicada em favor da CONTRATADA, conforme 
despacho do Prefeito do Município de Catende, exarado no Processo Administrativo n° 
03/2023. 

3.3 O presente contrato está vinculado a Inexigibilidade n° 01/2023 para tanto deve 
ser interpretado em consonância ao ali previsto, nos casos duvidosos. 

CLÁUSULA QUARTA — DA EXECUCÃO DO CONTRATO. 

4.1 A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os 
Princípios da Teoria geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do art. 
54, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, combinado com o incido XII, do art. 55, do 
mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA, 

5.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de 
assinatura do instrumento contratual ou até trânsito em julgado das medidas judiciais 
cabíveis, o que primeiro ocorrer, podendo, ainda, ser renovado nos termos da Lei 8.666/93, 
todavia, como se trata de contrato por escopo, o objeto apenas será exaurido com o resultado 
final da demanda. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE. 

6.1 Caberá ao CONTRATANTE: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente contrato; 
b) Comunicar à CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas 
corretivas; 
c) Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução do 
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objeto do presente Contrato; 
d) Indicar responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto da 
Inexigibilidade n° 01/2023; 
e) Efetuar o pagamento o valor previsto na Cláusula Segunda do presente contrato nas 
condições pactuadas; 
f)Fornecer as informações e documentos que se fizerem necessários à adequada realização 
dos serviços pela CONTRATADA no tempo hábil; 
g) Atestar, ao final dos serviços prestados, o cumprimento deste contrato, quanto ao 
grau de satisfação com o resultado obtido, à qualidade dos serviços e o respeito às condições 
pactuadas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA. 

7.1 A CONTRATADA obrigar-se-á: 

a) Compartilhar as diretrizes técnicas com a Procuradoria Geral do Município, por 
intermédio dos seus respectivos titulares, utilizadas na medida judicial proposta; 
b) Acompanhar por custo próprio as publicações e as audiências, devendo ser criada 
pauta interna para controle dos prazos judiciais; 

c) Utilizar pessoal próprio para carga, extração de cópias ou demais atividades 
forenses; 
d) Manter a CONTRATANTE informada a respeito do objeto, do valor e do trâmite 
processual das causas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios mensais ou específicos, 
estes quando solicitados expressa e extraordinariamente pela CONTRATANTE, com 
informações atualizadas sobre todas as demandas sob o seu patrocínio, entregando-os, 
mediante contra recibo, ao administrador/gestor do contrato; 
e) Não formalizar qualquer acordo sem a expressa autorização do órgão competente 
da CONTRATANTE; 
f)Não se pronunciar à imprensa em geral acerca de quaisquer assuntos relativos às 
atividades da CONTRATANTE e da sua atividade profissional contratada; 
g) Efetuar o pagamento dos salários de seus empregados, os quais não terão qualquer 
vínculo empregatício com o CONTRATANTE, obrigando-se ainda, pelos encargos legais de 
qualquer natureza, notadamente os referentes ás leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais; 
h) Responder pelos danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução do(s) 
serviço(s), salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, apurados na forma de 
legislação vigente, quando comunicadas ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas da ocorrência, a ordem expressa e escrita do CONTRATANTE; 
i)Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que 
venha interferir na execução dos serviços; 
j)Impetrar todos os recursos necessários à consecução do objeto contratual; 
k) Acompanhar o processo até o trânsito em julgado, bem como até a efetiva entrada 
dos valores nos cofres do Município quando do julgamento procedente da demanda. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGACÕES SOCIAIS. COMERCIAIS E FISCAIS. 

8.1 À CONTRATADA caberá, ainda: 

a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com 
oCONTRATANTE; 
b) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da adjudicação da Inexigibilidade n° 01/2023. 

8.2 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na 
condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, 
nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 

DANIELç.~~ ...-_;.
OUEIR
OGA
GOMES'.v ~ 
:087253;~-80450.
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CLAÚSULA NONA - DAS OBRIGACÕES GERAIS. 

9.1 É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de 
pessoal do CONTRATANTE durante a vigência do contrato; 

9.2 É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca da 
Inexigibilidade n° 01/2023, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE; 

9.3 É vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto 
deste contrato; 

9.4 O presente contrato não importa exclusividade de serviços da CONTRATADA para 
com o CONTRATANTE, nem implica vínculo empregatício de qualquer espécie. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DA VERIFICACÃO DA CONFORMIDADE DA PRESTACÃO DO 
SER VICO, 

10.1 Durante a vigência deste contrato, a prestação dos serviços advocatícios será 
acompanhado e fiscalizado através de um servidor designado para este fim pela Secretaria 
de Saúde do Município de Catende representando o CONTRATANTE. 

10.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
indicado pela Secretaria de Saúde do Município de Catende para verificar a execução do 
serviço, deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes. 

10.3 A CONTRATADA deverá manter representante, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre 
que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTACÃO, 

11.1 A atestação da Fatura referente ao serviço caberá a um servidor designado pela 
Secretaria de Saúde do Município de Catende, para este fim, devendo constar a data, 
matrícula e assinatura do servidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 

12.1 Os recursos financeiros previstos para contratação de serviços ocorrerão mediante 
emissão da Nota de Empenho Estimativa e são oriundos da seguinte dotação 
orçamentária: 

Órgão: 2 
Entidade: 0301 
Atividade: 2021 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Ficha: 321 

Parágrafo único — Em decorrência da vigência dos créditos orçamentários, o 
CONTRATANTE obriga-se a emitir o empenho suplementar, se necessário, no Exercício de 
2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO. 

13.1 O pagamento será efetuado, conforme estabelecido na Cláusula Segunda deste 
Contrato; 
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14.1 O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores, desde que haja interesse da Administração do 
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES, 

15.1 Poder-se-ão descontar dos pagamentos, porventura devidos à CONTRATADA, as 
importâncias alusivas às multas. 

15.2 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas quanto à execução dos 
serviços, poderão ser aplicados à CONTRATADA, alternativa ou cumulativamente, garantida 
a prévia defesa, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, em caso de atraso 
injustificado na finalização da execução dos serviços, podendo a administração proceder a 
contratação com a CONTRATADA remanescente; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da lei perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3 A prestação dos serviços em desacordo com as especificações técnicas e proposta 
apresentada pela CONTRATADA será considerada, para efeito de multa, como não 
efetuada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO, 

16.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme o 
disposto nos art. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores: 
16.1.1 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.2 A rescisão deste contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos 
casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da lei mencionada; ou 
b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
Administração do CONTRATANTE; ou 
c) Judicial, nos termos de legislação vigente sobre a matéria. 

16.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

16.4 O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato mediante distrato entre as 
partes, não se exonerando, caso contrário, das obrigações assumidas quanto aos honorários 
advocatícios. 

16.5 Caso seja determinada a revogação do mandato conferido à CONTRATADA para 
consecução dos serviços contratados, sem justa causa, os honorários advocatícios serão 
pagos conforme cláusula segunda, o qual incidirá sobre todos os benefícios financeiros 
decorrentes das medidas propostas. 

16.6 O pagamento da remuneração pactuada não será afastado no caso de contratação 

DANIEI~ãrï 
QUEIR':' 
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GOMES ~ 
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17.1 Fica autorizada, desde já, a retenção dos honorários pactuados na forma da cláusula 
segunda, do percentual de 20% (vinte por cento) dos seus créditos oriundos do proveito 
econômico advindo do resultado dos serviços aqui contratados, em favor do escritório 
CONTRATADO DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o n°40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor Lopes, 
n°25, sl. 804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, na pessoa dos 
seu sócio Daniel Queiroga Gomes, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE sob o n° 34.962, 
CPF: 081.253.604-50, email: daniel@dggadvocacia.adv.br, residente e domiciliado em 
Recife-PE. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULCÃO, 

18.1 Este contrato fica vinculado a Inexigibilidade n° 01/2023, constante do Processo 
Administrativo n° 01/2023. 

18.2 São partes integrantes deste contrato a Inexigibilidade n° 01/2023 o Parecer 
Jurídico emitido pela assessoria jurídica, bem como a proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 

18.3 A lavratura deste instrumento contratual decorre de solicitação da Secretaria de 
saúde do Município de Catende e na Autorização do secretário. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSICÕES GERAIS. 

19.1 Os casos omissos serão resolvidos sempre em consonância com as disposições da 
Lei Federal n° 8.666/93, e alterações posteriores. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO`

20.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas pelo Foro da Comarca de 
Catende, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

20.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 04 
(quatro) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, 
são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 

Lb 

Catende, 27 de novembro de 2023. 

Dottnne rto assinado ógitalmente 

ANDERSON CARLOS LEITE DEASSIS 

Data: 04i12/202 S D):4G:S2-Os0O 

Vetitlque em https: ¡Yattlal . in. 9_OV.hr 

DANIEL 
QUEIROGA 

GOMES:0812 
5360450 

Assinado dlgilalmente Por DANIEL 
QUEIROGA GOMES:00125300450 
ND: C=BR, OVCP-Brasil. OU= 
47317205000152. OU=Sacrel.na de 
Retell. Federe) do Brasil - RFB, OU=RFB 
a-CPF Al. OU=(EM BRANCO). OU= 
u,deoconterencia. CN=DANIEL 
OUEIROGA GOMES: 00125300450 
Razão: Eu sou o autor deste documento 
Localoação: 
Data: 2023. t 1.201715000300' 
Foot POE Reader Versão 2023.2.0 

Anderson Carlos Leite de Assis Daniel Queiroga Gomes — Sociedade 
Secretário de Saúde Individual de Advocacia 

Contratante Contratado 
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GABINETE DA PREFEITA 

Processo Administrativo n." 0500.01156$.2023 
Inexigihilidade n° 44/2023 

Contrato n° 40/2023 

INSTRUMENTO DL CONTRATO l':1RA 

CONTRATAÇÃO DE EIVIPRÉ:S11 ESPECIALIZADA 

E:Nt SERVIÇOS DE ASSESSORIA I. CONSULTORIA 

JURÍDICA ;tiA ESFERA JUDICIAL, NA DEFESA 

DOS INTERESSES DO MUNICÍPIO DE I1EL:Iv14RO 

GOUVEIA/AL, NO 'ITC)CAN7'E Atl AJL1ZAM:EvTC3 

DI: UMA AÇÃO CONTRA A UN1Áü FEDERAL A 

I'CM DE PROCEDER COM A ADEQUAÇÃO DA 

TABELA L}L PROCEDIMENTOS DO SUS COM 

BASE NOS fNDICES ESTABELECIDOS NA 

TABELA TUNEP C3li IVIt. C.I:1Et312AM OIvIINIIC'IPIC3 

DI~ DELMIRO Gt.~t1VElA - r+,Lr E A. EMPRESA DANIEL 

Qt,'EIP.OCA CC.jMF:fi - SOCI1<;.1JAr)E 

INIìIVIClt.lA1, DF< .4.1)Vt?C"ACIA C\P,I: 

40.196.112/0001-84. 

Pele presente instrumento de contrato, de un lado O Mun.icipio dc De m ro Gouveia - AL, 
pessoa jurídica de direito público intenso, inscrita no CNPJIMF n.° 12.224:895/0001-27, eorn 
endereço a Praça da Matriz, n.° 08, bairro - Centro, na cidade de Delmiro Gouveia, Estado de 
Alagoas, representada neste ato pelo Uxcelentissima Senhora Prefeita M.unicrpal ELIZJANE 
FERREIRA COSTA LAMA, inscrito ;to CPY/MF sob o n.° 648.053.954-DO e RG nem: W4401 
SSP/AL, residu.tc: t. domiciliado na Ru :r Floriano Ik i oto n° 1549, !'entro. Delmiro O00% ç14 
Estado dc Alagoas, doravante denom inada de CONTRATANTE, de outro lado a empresa 
D.4NH L QUEIROCA COMES -SOCLEI)A.I~E INDIVIDUAL. n: ÀDVOCí~C'IA C'J'J. 
40.196.112/0001-84, com sede à Rua Agenor Lopes. r' 25. sala 804, Roa Viagem, Recife PE, 
CEP: 51021-110, representada pelo senhor DANIEL QUEIROGA GUMES. brasileiro. 
advogado. OAB/PE n° 34.962. CPF: 081.253.604-50, email: danietidggadvocacia.adv.br, 
residzntc e domiciliado em Recife-PE: doravante denominada CONTRATADA, mediante as 
cláusulas e condições subsidiariamente peta Lei n. 8.666/93 e suas alteraçvcs. acordam o 
presente contrato, de acordo com o que segue, 

w°EIRCrGfi~< 

9253=zvtliq r~.:.': - 

~~~MCx>a 

D
O

C
. I

D
.: 

1H
R

-8
96

5-
H

R
4J

-9
8L

Z
 -
 S

U
P

R
e 

- 
C

Ó
P

IA
 S

IM
P

LE
S

 -
 D

oc
um

en
to

 c
ap

tu
ra

do
 p

or
 E

LA
IN

E
 C

A
R

O
LI

N
E

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 M
A

R
T

IN
S

. P
A

G
IN

A
 1

11
0.

 R
ef

er
ên

ci
a:

 P
ro

ce
ss

o 
n.

° 
05

00
.0

11
56

8.
20

23
. 



PMLC - MA_CPL 
Folha: 
Rubrica. 

MUINIG[Pto DE t)6 LMJRO GO( VEIA 
Praça da Matriz n Os,- Centro - CNPJ:12.224.8 5i000 

CLÁUSULA 1'RIME!RA — DO OBJETO: 

1,1. Contratação de empresa especializada em Seri iços de assessoria e eonst:ltoria jurídica na 

esfera judicial. na defesa dos interesses do Município de 1)eirniro Gouveia!AL, no tocante ao 

ajuizamento de uma Ação contra a União Federal a fun de proceder corn a adequação da tabela 

de procedimentos do SUS com base nos índices estabelecidos na tabela TUNE ou IVR. 

-27 

a) Obter provimento jurisdicional para promover a revisão dos valores constantes 

da Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, a fim de se 
RESTABELECER O EQUILÍBRIO ECONÔMI( O-VI iARCE1RO DA 

RELAÇAO JURÍDICA ESTABELECIDA ENTRE C) MUNICÍPIO E A tJNiAO 
FEI)ERAL, rut sua quota parte obrigacíonal de rtsponsabiiidade :aohdãría 
(nipattite), de ser responsável pelo repasse do custo dos procedimentos 
arnhulatoriais e hospitalares atualizados, visando com isso a complcanentaÇã ) aos 
serviços de saúde prestados pela rede pública, com e> pagamento dos valores 
retroativos aos últimos 5 (cinco) anos'•, equiparando-se a tabela SUS para como a 
base da tabela do serviço público reembolsado (Tabela Unica Nacional de 
Cquivaléncia de Procedimentos - TUNEP evu Índice de Valoração do 
Ressarcimento - IVR ). tudo conforme já pacificado no i3n pito do Supremo Tribunal 
Federal — S`a'l°. para com os temas dc repercussão geral t• t} 3 e

b) Cordenação da União seja compelida a compartilhar a INTEGRALIDAL)L dos 
valores ressarcidos no Sistema Único de Saúde (SUS), que :+correu quando os 
atendirnentos prestados aos beneficiários de planos de saúde tì►ram realizados na 
rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os 
limites das contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.556/1998, atualmente 
ressarcidos exelu ivamente a União Federal, todos os valores recebidos nos últimos 
05 (cinco) anos. contados da data da propositura da presente demanda: 

e) Condenação da União seja compelida a compartilhar em quotas aguais o; valores 
ressarcidos ao Sistema União de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos 
prestados aos beneficiários de planos de saúde são reati atos em ins iuiiçì cs 
privadas, conveníadas ou contratadas, integrantes do sistema público, observando-
se os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/I 98, 
atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, os valores recebidos nos 
últimos 05 (cinco) anos. contados da data da propositura da presente demanda: 

d) 1'or tiim, com o proveito da açào, que seja determinado r. Uni io que efetue tuna 
ampla i isúo dos calores pagos pela tabela S"UiS, de fôrma a se rc tabeicL 'r o 

equilíbrio dos valores do contrato, utilizando-se, para tt ntc, os nciiees que serão 
apurados ene fase dc liquidação de sentença e com a devida obselvãncla da gar< ut a de 
urna rcrnuneraçno que garanta a qualidade minima dos eaviços prestados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE 
JU1..CxAN1ENTt.): 

2.1. A aquisição ciar-se-ai por Inexigibilidade de licitação, atendendo o disposto () anij,o 25 
inciso tl da Lei u" 8.666,93, e suas alterações, que tipifica o valor mínimo para se licitar, en► 
serviços de tal natureza. observadas as especificações cações técnicas definidas no Termo de 
Reft:rêticia. 
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CLAUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

3,1. A contratação em tela encontra fundamento legal no art 25, 11 e í} i 4'. e!; art. 13, V_, a nos 

da Lei .666'93, isso porque o art. 25 da lei de regência dispõe: "é inexigível ível a licitação qt .findo 

houver inviabilidade de competição, em especial: para a contratação de serviços técnicos 

enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, corn notória especialízação, vedada a 

inexigibilidade paia serviços de publicidade e divulgação". Por seu turno, o artigo 13, V 

especialmente). acentua; Para os tins desta I,t;i, consideram-ce serviços técnicos pr-cr>~ssionais 

especializados os trabalhos relativos a: patroeinio ou defesa de causas judiciais ou 

administrativas" . 

3.2. A inviabilidade de competição para a contratação de serviços, a que ca.fude o in+ isO ti do 

art. 25 da Lei n° 8.666/1993, decorre da presença sirnultãn.ea cie trës requisitos: Serviço técnico 

especializado, entre os mencionados no art. 13 da, referida lei, naure-ra singular do sere ico e 
notória especialização de contratado; Coma se vê, está na lei e no entendimento sumulada que 
a contratação direta par inexigibilidade, de que trata este Te tuo de Rcferência, exige a presença 
de très requisitos, a saber: 

a) que o serviço seja técnico especializado (dentre os ekncados no art. 13, da lei de regência): 
se faz presente. eis expressamente previsto que previsto de maneira e.~pressa no inciso VI, art. 
I 3, acima transcrito, sendo desnecessária qualquer argnamenw.çüo a respe tO. 

â) qac o serviço seja do natureza singular: é oportuno 'trazer t hails entendimento expies o no 
Acórdão a" 852'2008, da Livra do TCU, observemos - A natureza sirgulr:r se caracteriza .timo 
ume si~u içào cnc,rnala, incomum, impossível de ser enfrentada st ttafatoriantcn e por tudo e 
qualquer protsional especializado. Envolve os casos que demanda mais do que a simples 
especialização, pois apresentam complexidades que impedem obtenção de solução satisfàlóría 
a partir da contratação de qualquer profissional. Extrai-se do fragmento acima que apurar a 
singularidade do serviço objeto deste Termo de Referência não traduz tarefa fácil para o 
administrador, dada a subjetividade de sua natureza, pois, como anunciado ro acórdão supra, 
"apresentam complexidades que impedem obtenção de solução; satïst;m ria a partir da 
eontrauçào de qualquer profissional". 

Ainda sobre a característica em destaque, o TCU- sumulou o seguinte. erirendiniento: 

.A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas liticaM ou 
uridicas de notória especialização somente c cabi"cl quando se tratar de serviço de .atJreza 

singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade 
insu cetivel de ser medido pelos critérios objetivos dc qualifcação inere, tcs ao processo de 
iicitação, nos termos do art. 25. inciso Il. da Lei no 8.666/993. (Sümul<a _64 Tal situação 
traduz a sir gtdandade dc objeto deste Termo de Retì,réncía, e consequ ;ntc ìmpessibil di.a ic de 
coniparaç©es, segundo os "critérios objetivos d: qualifkaçâo inerentes ao pru csso de 
ictisu. o' . C) qtu o onti'atado seja de notou ;t especialização: Ouar,in : t (iltirno t'tt iii' nrt â 
notória especializaçào/ vaie dizer que a Lei 8.f66;93 o define em sou art.25, vejamos: 

Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito na campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publcaç"ãcs, 
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com sitas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmen e o mais adeceado 
à pl= nr salísfiiçiio do objeto do contrato, A notoriedade da empresar I)ANliiL QUElR'XiA 
GOMES 5OCIFDADË, fN.DIVJDUAL Dl DVOt2A('1.A t. ,u d n;t"(K. t:ur nu o' dio 
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dos Ae;stítl:ets tNl CapactGìidc TCcri4íi StptwsCit?aeÌos, pois Gins. :`rtztldrt t% Ilip tiyit' dc 
,p,:_tcrciít i~'luncac:a on supracitado att. .i5. da l.,rt de .tettrç'es  e t.:C)tltrtiti>r3. conit3 ttìt{)ï de 

notoriedade. 

CLÁUSULA t,)UAR i'A —1)<:,S OBR1CrACCpES DA CONTRATADA: 

4.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Convocar a contratada, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinatura do 
Contrato: 
o) Emitir J\eta de Empenho -.íon Ordem de Fomecime.ito; 
e} Exigir o curupr mento de todas as obrigações assumidas pela emp asa. v c: tcº .dt ra, dc acordo 

Come► os terrno deste documento; 
d;) Ftifu lr o pJ„gamemto nas cendíçães e preço pactuado; 
e) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições. tlha,s ou írregularic ides 
verificadas, para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
fl Acompanhar o rectbirnento do objeto, por intermédio de repre+encante especialmente 
desíSnr:(lO; 
?) Cumprir as demais disposições comidas neste Tcrrno de Reler ncia. 
i) Aplicar :1 Contratada as penalidades regulamentares contratuais. 

) Paralisar e, ou suspei' der a qualquer tempo , x=:cuc ào do:; sorvicoá. ds fc atar parei;rl 'tu 
total, scnrp:e que anuver descurnprianento as nc>rm s pra c stabet ~eit ls erre cu:4rrato. 

4.2. Sáo obrigaçt►es da CC)]vT'R:ATAI)A: 

a) Assinar o Contrato cm at 05 (cinco) dias contados da convocação para sua formalização 
nela Contratante; 
b) Atendcr a todos os pc4idos et, tuados durante a x tgcucia do eont'ato: 

) Efetuar a entrega do objeto cm peru i as condrç&s. !:'nt cstr'ita obS:;rvãnci t :`> esptcriic?.t.ôes 

dast: Termo de Referência, no prazo .máximo de I: (Quinze) cias; 
dj Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, dcc:ncrentcs dc sua 
culpa ou dolo, durante u contratação; 
e) Acai:arr as crie i.açõcs  da Contratante, sujeitando-ase it mais a mp.t e .rr s cita ÍIyCltll .ttçio, 

prestando esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas,, 
ft Manter a assiduidade e a pontualidade na execução doa serviços; 
i) Responder po • quaisquer atos e danos causados à Administração e'ou a terceiros, durante a 
exe. uç ic dos serviços, quer sejam praticados pela empresa contratante, seus prepostos ciou 
subeontratadus; 
iii) Manter durante o período de fornecimento, todas as condtcôes de ltabilituçi.0 e qualificação 
exigidas tua Terra de Referência: 
i) Cumprír as demais disposições contidas no Termo dc Referência. 

CLÁUSULA QUINTA — DA F15CALlI'ZACÃCf E CONTROLE: 

5.1. .1 Secretaria M!an cipal de Administração e Recursos Hcu.lattus ir.dr. ."r. e;u.no Fist:tl= ele 
eontrat► :! 5t". lZa;<el Carv alha da Silve, C:PF: n°061.097.394-35, htnc.ionitriw tlí► mesma, apta 
para averiguuç<ïn c'est.w contrato. 

5.2.0 risca1 da contratação terá, entre outras, as seuirtes atribuiçcc;: 
a) Expedir ordens de execução; ~: !siatw 
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b) Acompanhar a entrega dos produtos tnen:>urar:los tiº Terrricl dc ft.Ll'crwrtci.r; 
e) Fiscalizar  contratação quanto à qualidade rlesejada e guaiitidadw. st:il ciladas; 
i) Corauriicar zl cot -atada o de>ctcrYiprirnunto das (ibrigaï~íLs :is t;.in.las (: soli rta'.r à 

4d.min:~;=:rac,Lai a aiplí(;ac:ãt> iic pral=da(I ca:b"ivt.is. 
e) Fonrcr.er atestado de capacidade t~c::rtiça quando solic.itadci, desde qtic atznc itla às 
obrigações contratuais; 
I) Atesi.a<r as notas fISc:ais relativas a prestações dos serviços parra G'tk":'CY de ra~iLrrierítL7g; 

g) Solicitar à<:'ontratacla 4 a seu prepcasto todas. as providências iáGi'eSJá;'ia.y ao bor7r : liel 
cumprimento dac. obri,gaç.ie4. 

CLAUSULA >C1I_.XTA - DF.SC17.iCÃt} DA. I'RES1At`.ÃO DE SI! s  t)t.: 

£1. ≥a.tuitr t das pre:iirrtc: envolve ,1 i~xc:cuçã.rti t:.e servic:rïs aci,t>o(.atieio ,) scrit;cle: ;dc 
aroa ot t~r e. ait.ï:ax`iliainl'lar naetlidatw adntinistrestivtts e.;titlicia3iS l►a.ra r"e:c >: reraç ;res: 

a) Obter I)'0vS3llei.:lto át;risdicionacf para promover a revisão dos v.7iores dc iodos o:, icns 
dispostos na Tabela de procedimentos arnbulatoriaìs e hospitalares do SUS que tenht+rn 
valores cr,rr►provadarnente defasados para corn a tabela SUS, aplicando-se  consequentemente 
as tabela: Tabela Unica Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNI'P e o Tridic_ de 
Valorar<wlo do Ressarcimento — fVR. ou outra tabela que venha a ser utilizada pela ANS ciiiil 

a mesma f:na?idade dessas, observando-se, (,?iiral turno, a co ~clusão :a que cl`i(; r a 's'C€ ìti~l' 

:iqu:da,;lír ,:lc sentença n::er realizada iU's.i provt:sst,', a frtr: de resgat::ii ci tiqi. ,l.i.ir,(r ceil":rina

ii ConJeiiaiç.:a t::.:_ llni$ic co ressircltr:ent(i dos vahwes dos tJ;irne. (1': ,:Iaee) i ws a 

nenur, resps ,tcda ì presenção a contar do alui7_urncni:c da .tç it.: e 

e) for fim, com o proveito da ação, ruc seja determinado a União que efetue urgia ani)>lar 
revisão dos valores pagos pela tabela SUS. deforma a se restabelecer o equilíbrio dos valores 
do contrato, utilizando-se, para tanto, os indices que serão apurados em fase dc liquidação de 
sentença e corn a devida observância da garantia de uma remuneração que garanta a qualic~aae 
innma cio-; serviços presmdo. 

Cl. f.>;K;t..+. Sly. UMA— DC) A',A1.,üR: 

7>t. Para i)rs se; it;t,ï5 fUrldicüs. t) 4rilt áio l.ie paigaiTieYit:, str'iì d;: pI t:ritil%gd,ldc í;CzY_!ta Íiyt;T"D.i de 

cálculo da remuneração, atendendo-se a base dc: apuração de que a caria 1(S l.0f30,O0 ("✓1il Rcais) 
dos vaiares financeiros auferidos ettt decc,n'ãnGia deste contrato será devido ao PROPONENTE 
o valor de R-S 2Ctf),0(} (Duzentos Reais), sendo devidos, após o repasse dos mesmos aos cofres 
d(3 niunii'ipiG, sejam eles valores atrasados ou atualizados, ires quais ci CONTRATANTE 
pagará €to CONTRATADO, independentemente de; transação ittdieíal. ï~x.traxjtidicia l ou 
ctirti pt'r tr;,aiçàG. 

O vzslo" l)rc>poatc ja3 :rclui t.oda.ti as de.lit,wan; trihuia:rias, i;-:cl-.t::itl(t a, tle.ipi 4<t, tl..<. ;i.'iit.'ti de 
ta_tfi >sG'aí. Ct t,y..it':icrittt, atiitU`n 4i.'tø t#t5at,t:t:iz;?`C."11 ..4 per' • inLiC4ï '.<èrf 'u. el a..'.:I' 3.' i .~:. itall' 

₹~ara completa ü~ecuçaìc"t do cilajett>. 

7.2. (a presente instrumento é válido e eficaz para a:. aplicação ,3u s3postº no ; 4." do art. '.'' e 
dos arts. 23 e 24 todos da Lei n° 13.9t)ft/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados 
do Brasil), ben-r assim na forma do art. 22 da Resolução 1(ì8f2t)11 dc 14.05.2009 dc Conselho 
da .I ust Gì: taed4r al, ou qualquer outra rl(lriTta que venha rLgularictttarr et destaque de honorários 
ccintrat i;-:s no ,.`zril)i';t7 cicS j°Cidï'r Jtá{l t:itirio. sonde autorizado a clt.st:ºgiie c11'a

,t nu:. pena; :ì•,àb,c , \,íl"..'i to:; t:'itl'ér: as irmUra,:tis.i *:.
- uiéïqOS ~ 
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~.2. C~.~ciai2d€? da. LC>iit7'ataç€!t), para fazer face it t:1(.sp3rts:t, SeFtF etnlitidit Det•tar:tçãr.t do C)rdeFsa€Ior 
da I)es}.ncºsa de que a mesma tern adequação or,arnentáia e financeira cc,Fta a Lci dc 
Responsabilidade Fiscal, c:ottl o Plano Pluriaalltlál e com a; "ei dc Jir(:_r e, Ott;.tFi~ica1 a:í;as, 

,icoº:r:p;tniti~dri da. '4i. l;f. de Em1;eFilno exl,,c,clid=t pelo he::ur coretúbil. 

CL ►US>r LA NCll\"A DI('O)F;S E PRAZOS DE PA(rAMf~:N'CCt: 

9.1. O pas ai.:entc sera efetuado peta Contratante, atravós de dc l ( sio ,>aucádo e;tn . ; tta 
Corr. me i'C)"r(cclda pela contratada, em aul 3ï: (trinta) dias. eonlad<.}s €ia aprt~ eut,fçz: de 
requerimento, nota used;, recibo e certidões necessiinas, devidamente analisadas e a.esf::das 
pelo servidor dc.sii nade. pela Contratante. 

cì.2:, H;tY°c:t'do etro na Fatura/Nota Fisca.í/lt.eeix. au outrr circ:ttr t;:tticttt . tte: (.~; • rnru a 
lltiJ'f~ií'v1+? c }pl_hálrtnr~l7t() teëá 5ttit`sldt). ar:e L7ue f:ttU7ì ti)rtn;xl.as as tli Cl,cfw:t', .w.tilGïrt.:Flbra.r+ 

t1("CL:;sí Cl ts. 

CI.AUSE;I..A DÉCIMA —PRAZO I3EVIGÊNCIA: 

10.1 A vigência do contrato que resuitante deste Termo de Refi rêt cia rerii inicio na da- ► de 
assinatura e se estendera até 12 (doe) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. -i ilri 
Lei n" !í666719N3. 

: a 

~Eli~tf~ 
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7.3. (3 ftKlgamer:tü dos lloncnríiricis advociatic:ic►a pe:os scrviços calniï:tca dt , .:: cc ',tr.ito ser ,t : t.c,, t.;iri.tn 

apeias Con"i os etniári?i) inioratc5ricns GÌ7tItYí)s no 11rOCcti';t), 5c.'.glsiitl(t t l"iw'attt4lr<?: 1í a .to z ,24;4iJ 

Su17:'erntl Trtt:lulia`. Federal nojtt.lgaimeil:E! AD1'F 528, ria qual entendeu et:' C:í!`iti ;a;lil.l~:gt' )+:la 

nColFstit.l3c,loAlal Ert:.;di do pagamento de llctn€>rárFoi :advGt.ctdtitE)s ::ottti'a.ttai;: (:trtnn E:'c.Ctnf'tioS 

pLibl i Ccs. 

7.4.O valor dos honorários estipulados nesta Cláusula é devido ainda que Laja eventual arardo, 
exfrajudicial ou "judicial, entre as partes litigantes. 

CLÁUSULA ll'A1A  -- lij:':CltIt,S()S O#tC Ab9l°;N'I.'ÁR1t)S E:F.fti &tiC;1:IFtf.)S: 

S.1. As c:tc:spes~.s iccutTentes c•lo rrkbjcto supra nluncfonadc, (ac o rt t'í o ir, c:cn•tt;t da ;ic7ts çf n 
arçanlei i.;iriir i`rtsp*'ia da 5 Serretaria:i Mccilicipa s ;ie Actrriixtist:t;tçilr, €:clne;t.antt; da Lei 
Orçamentária Anual.. para oexe.rcicio l.inattCeiru de 202 3, ia c:g't.iiite e.lassifi(.t.Yão 
progralnàtic.a ~ ~ ~ 
Qrg,io: Ofi- Secretaria Municipal de Aclrtlinistração. ~ ~ 
Unidade Orçamentária: f=tiCïU— Secretaria 1V1tu1icipttl d(:. Adrn_i=istraç~lo ~ 
Funcional Programática: 2(tt37 - Manutenção da Sccretaria Ivturieip.:l ,dc ,1;ftt.irt:5tra;ào. z 

~ 
Elemento de Despesa: 3390.35 --• Serviços dc: Consultoria. Q

Recurso: 1 5U,.z -- Fg(.cttrscis Não Vitlaulacttn:, de Izrip+_r5tus. ~ z 

Recurso: 1709 -- Transferência (la União Ftef.xentEc AA C:'otitlss:nsak~t .., 1"i:na.a,c..r,i di:. Fcc.tl:sos á 
iáclri€:oc.. 1°~,ec.tF-~E,: 04-- .Ir<tnst~.rGneias da U°ttF<ro : fereil:e a Cotntl c:rts~.ç ,; • Fi:t' anc eira; :;,„fa ~ 

t;xplor,iç4itt de Recursos Naturais. ~ c~ 
Recurso: 1 70 'l`ra:nsferéncias dos Estados Referentes a Compensações Financeiras Pela ó 
t::ypt=:nraçãc+ de Rec.trsa>. Naturais. ~ 

W Z 
J 
~ 
~ 
Ú 
W Z 
5 
W 

á 
0 v m 
~ 
~ 
ó 
C 

F 

fls. 271 

P
ro

ce
ss

o 
n.

° 
05

00
.0

11
56

8.
20

23
. 

a 
a 
~ C,) 

J 
~ 
C 
~ v ~ 
_ C,) 
rn
~ 

G 
Ú 
o 
0 



PMLC - Mq CPL 
Folha: 
Rubrica. 

M;.:Ntí :tb!o DE t)EL"ti91:Zv :acx;v._.iA 
t'raç da Matrix n'  (entro •- C:"d ~J:1'.2?4.595:G()0:-27 

CI US1t:I.:,% l"fl:C:'L1tift1l'RJl1tEl1RA--I)A,S S.A.N(..Ô[,S: 

b ILl. Ccir7-lí::t% tnt't'ilçtüi adirililiitratü+'a nostcC[tle)s da Lei n( ' ~.riflt5 a ( rttrati~G  qi. e: 

a .+ lraí {. :l.ltar ttr=.al ult I)arc.:talnrï nte t~ualquci' +ias obril,açQL:& : is.rzr]rz:a* ,':In CltG)mcït3 

Ct:r co1' alai~ ~; 

L,) En ar o retarciutrïentc) da execuF ia do objeto; 
c)1'ra.ïdar .ia c;xírcuçito do e:orti:rt#to; 
d) C:orrrpc7ilar-sr: cie modo inid#ïlreo; 
eJ Cometer fraude fiscal; 
fl Não mantiver a proposta; 
gl C:ria.r, tlt, rmrdo t'rauclukntc ou irregula3r, pcssos juridr::.~. psr r ;:el.: rc7r ,:(nrtratc) 
atlrntni*trativ47; 
1'I t)btc ïrrir;rge=;t cu beneti.io ir>tlevido, d: rnodo f t3udul,.:jt€>. +"v íru:+ Irl ,.;< .cs::r cu 
p:í)ISctl  cc contratos c'eÌel)isdtJs ct►nt a:adríllnrtitr.ì('sr+J pi:t+hCti,, atue  .7ïzyF: ern 
1 , no :itt) Gcrnt'oc3torio dar licltaç.ács pública t,nt: no respectivos ti'.strt` ïncn.r: y c,c~_: rrrr.t:ais: 
i) Manipular ou fraudar o equilíbrio ecrJr)õmiccr-financeiro dc)a c:ontratoz, celebrados som 
a :.rdmirristr•rrç,;o publica. 

1 1.2. Á Contratada que cometer qualquer das inliaçôcs discriminadas no sabnen' acima fisará 
sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e crin►íral, ás sanções pr vistas Lei rt #.Óf f./93 

LL.:t, ,[ar.rl)trcr fie a r+ sujeitas as penalidades .lo art. f{7, !li t: :I`% ti; I..ci ri' , dc I9')'~, a 
Contrir xfda at.t.: 

a}~ ( Terthrt s;►fridtt condenação definitiva por praticar, por meio dalosos, fraude liscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
bt Tenha praticado atos ilícitos 'isando a frustrar os obf etivo da licitação; 
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar coin a. Administração em vir'ttrdc de 
atos ilícitos praticados. 
dl A :tpli,:ati.~o de gt;alquer ia.r perxalici..xdes preti rsts r ,li: •ser.:i cir. :ros :.a:o 
ac,lmirl.-trativï;) c;a:c; assey,urac ct)ïst-aclì.t(iricU c; a ,unp de s: .z : in. . tia, 

I)roct~drmer)to previsto ta L.íSr !'i~ 8.O(r(+, aï: i4r5 á, e al:, la~ lr.l':i': il. ,̀ Lc a 

L.,ci n , t I. de 2Qï)f,•. 
l') A ailt:?ri.4ade cl?Fflpeti'.ntc:, na rililr`.:aYili+ das san T(.l's. I '.v;:tr t:n wl'rSisti,lt%rat:i`U rr 

gravic <toe ia c.ortúuta ao infrator, cl caráxer educativo da pi:lili, ?erT1 como ï) dano causado 
á Adtrti,riscraçãr, crbse:rvado o princípio da proporcionalidade. 

.4 l)É C_'1M 1 SEGUNDA — LIA RESCISÃO: 

17.i. Ai lvp tc'::s dc rsesí:rs:347 ct:ntrat:r'rd i!{) its pr1;'vr5ta<ti no rltti~o ;1
. p 

t S ïii3_ I.e-. ::1.r)f}t',93, 

Art. 77. A _kt7t'~tt;Let c:)t'ai ou 13rL39É  t:tta í:QtlClatL) (;.kl^L`ja a sua t'<.Scf:. .,:; Crtti :tl= 1) uvtt<%tits 

ct)ntratx'., ïy s + , lrCi" d)`itt_s ::I71 1Ci t,u reillútnLrri4). 

Art. 78, C:onsti :t;;n) tricrtivo para rescis;co do ce)ntra:c 

1- o não cumprimento de cláusulas cantratt.ais, especiJ:rcações, projetos ou pr;u.os; 
II - () cr'Il?pt't]rretlto trrel;lrlttr de cláusulas t=onnri{tUars, especiltcl►tiïïe>, :proietír í' prít!'os; 

li t - a lcntidào do seu cunrorirnento. lï:vandU a .\clrnìi (.?rr<ç=+o a •cc>rrtprov, f ïr 
impossibilidade da cancluszc) cia cr'irrr , ceco :r•,.iviçt> +)u d,} i+ ,,ruc:incnti:-. no'- ln s ti); 
e=u:i put adc):;: 
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I l t" S,i atr115c ti,j:re:tilt c`~.do no inicio da obra. serviço ou fV'i'€l+'ct77G?lit;.'; 

V - €i ':Ëi's:;iS.1 .f3 da obr:€, do S~rt`rt.o o'.i Clt` ff)tlle'Ci?ttCntil. !iert1 jtJstft causa

ti;i;ill li .;1á; ) c. r\ iiìli tr:lCr 4tC?; 

VI a ;L1,7ta)ntr'ikta4ãt; total 4)Y€ tlat'idï3l dt'1 s  t}hIt:tfi), asso,:w.çãf) dt:+ (Si:tl'Jt~:CiQ +.:(1111 

Ciltti'c;ri9. zi 4t.ssFst, t)ti tr€€.€ls'(f'.rF:CGI.`+3. total t7it parcial, jJtan t:t' t'.:it) a 'lu,•;iitl. t:i eu 

irorpclrii4ão, nìio admitidas no edital e nu contrato; 
VII - v desatt;nditnento das deterrrlinaç~aes regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua exectiçãn, iissitll como as de s;:tis superiores: 
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art. G? deva Lei; 
IX - a tlt-:crctaçt~o de : iIt'.t1C.i€1 Cr.i al instaiiraç.o de insolvência • :'s il; 
X  di =..=.cilr.:çwo c':t sociedade t.il tl f€]lc,,iknc .tto tIt) c€)€It:-atacic•; 
Xi a..it+..'.u,.ii) s.~t,i~.: tnt a. ni€`elii:i:<c4úo da frialícïadt :w da .5t.rt't81:'il. ,la unil+r5e:, t;i:;c 
I;?rett€t:itltlt" ri t Yt cuçatl C1C} ct>ri'.t"c!w; 

XII Ec:,!t 4,":x de in=4ae:,si llliblil.:ti 1e alta 'elt'4'àzicia e:i11:p1'l'+ t;(ìl hltci TIC':,lttl, j .ì

f dCCCI'titii`icldafi pela rrifi)tirtia altttliidíidC da t:sf~ril admiiiistt?ti"≤t ii C•1tèi4 i yt'r. $t+iitil'"o caco 

o contratante e exaradas no processo administrativo a que se €'efwre o contrato; 
XIII - a suprrssí"io, por part` da Administração, de obras, serviços ou co€li.J;=ras, 
acarretando nlodilicaçtyo do valor inicial do contrato alt.in do Iinxite permitido 11_o Io 
{S;.j .ítt. ~1,.̀  tAi,stxi ,.,t.'.€; 

XIV - il stJsptnSilo de sua exetsuY&, por t)t'dern escrita da A{1rrTiriistl"iiç:itl: jl?lr ;'Yx'k!o 

superior a 120 (cento e" vin.e1 diì~i~, sr€lvá.r el•kr7 c%is=í do iianricli.cl: I+ ihii;::., -,avt; 
Ftiâriai:} tS t' Ci da t'rtiem interna t)Lt ;uet'ra, on €iind.€ por rt;pi• i+.1ìi, . i..sj.)ens es Auo ta ta
i`. iiie:iit'Ec;7 prazo. :ndepenclentt;iile:lte d£1 patril:,:l:;t;iitr.' cL'i:ig2iit ri{'- clt; :i?4l' Fill.d.l"t4s I`:.`ái13 

sucessivas i' t:(111tr€ttcitlrnetit.e imprevistas r:I:rsrizC)bi11L:1çt)e  rr-litij itttirc , . -i.:iriis 

pr.evt.,tia.s, assegurado ao contrcilado, nesses c:i•i+àíis, o t1ir:,itC) t1; t:)j}iat pf':ii uspuna ttá tàt.l 

ctitrtpi'i€ti;:nto das obrigaç~ocs a.'ss=.irnidas ate qtie seja nori."tali 7acia a :tuação; 
XV - o superior a9~Q (i;tl'vt:nta) dias tlt's p:ip;:,ïrnr'.".1tC7 ëlcviilils pela ,`?cinlit:ts+ .4:G',41 

decortct,iw4 c1e obra:t, serviços ou forrlccin:cmo. ou pai4_i=ts destes, 'ii recebido'. ou 
t ti:wu+"sitli)ti, salt'c? Gi2`: caso de ry:ll€irnidtidt.: h;;tliitCa, grxi'iï Iler:tir .lttilit) <:Iit CrrdeItt il::ì:i`tta 

C}t+- t„uerr€l, :r:isCgiirlldt} ao contratado 4) direilo de optar nela s.t;fienso do eiu'13pi'iii].+Silrv 

ot: stlíl' t3I7? i~ii+y:fies iitfi Cju: st«,j ,3 ':crtiaz4iizdG3 it $itti.tçiicr 

XV l _+ rt:iC1 tiC?t;riiC,ifo. por parte G:::i. AdiititltsiTaÇaC+, iii il=t' {, let, ct ts.. )i,j-:tti

cl.ecl. çL.ty t':~> o$ira. ser'iço {)u. fclrr~cr;t.in'1ellto, "1á'°i pra/os á7.3tltrt1, L_iiS. ht.i11 t'('+'73t, i:.t,4 (a xt.`:ti 

de materiais niittitais especificadas no projeto; 
XVII .. <i <)c;t7rrcia.cia de c:iiSo fortuito ou d4 ftarç.a maior, i'k:gtilari3'rcnt.e• comprovada, 
ììnl?editiva c.ü .;:r,ccuç¿íis do ic).itratc}. 
XVIII .- i.it~curnpritnento do disposto no inciso V cir) art. :;,`7, +.ìern ji=c3jiii~t° das sa€a4ïit:s 
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CLEI.USUI..A 1):É CPi1A `I'EI€i.Ct;IRA Dri,S A_C_]'I:kra,ç(:}E:ï colt`I'I~.0 I.,{~i:y: 

, 13.1. C~usiyuc:i ütuaa4~u :au5 tctrut►x a:;,;ruut Irst itr.c.-:+,';ir pá 4ct'$<:, :.t.t tirtï_ia át;c °aIL?`..:.t: a 

enti+° at: ptir-tc,, !irnlar,do-se, para esse 1ini, tl neces: :=tin .lclitiv., Ctu. trtituti: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -- ïJO FORO. 

14.1. t.) i.C?ro para dirimir qualquer dúvida que, direta ou indiretamente, seja oritiriCla ao E,resenle 
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PMLC - MA CPL 
Folha: _
Rubrica. 

• 

.~j. 
M1 WICUPI() DE r3t:LMit2() QOl: b'4:iA 

Praça dá Matriz n C=8; - Centrv - CNf'Jí 12.224.$9Si0(}(<n..27 

E, por estarem às parus d4.pleno acordo, assinam este instrumento iy;n 02 (duas} a: de 
ì~,rua) valor, teor t. turma, para urn só eleho, na oreseitça c.e 02 ()iu:is : s.ern..inhas ahziixo 
issxuaclas. *aze ndo ttic.o por t>citn. ftTm'. e 4aim`.o, p.)r si e por.,t::us s.i ::sst,r~ :>. ,i qttali'lu : tá.iiil.~, 

rE'.ii;ltlt.t:'e:lt1,s 1.jv1:.l ' wta}.td.irt3e c 1el; lafli ïli3s ato aqui pr il'adc: , :t <Iii ikUt:;` tc:inlp0 ,v €iTi 

~ltiilClt2t',<- ;tir>;it". 

C3elmiro GouVi;i.i-A.I.. 21 de novembro de 2(J23. 

l4Ii.J'vlCil'I(:) I)I3 t)I";LMl.R<) (K)t1VE:ïA ..-. £'.t.. 
l;ïhAN(..II-LLA I RI  )IlA•1l:lçf;`Jl✓;S ':aa A 

RF;"l"AH )A T"► A[)\4, I R1--°Á: U1tSC) I1U14F.','J() 
t)l;t. R.k:T=;) N" (.i l: 2t}? l 1_) 04/01/2321 

CONTRATA N7E 
Ry.'ani.W~^•e...rº~.•vwd: W+'W+ 

UANIFL QUE:iRüGA'~`~;r`;;.;.,.:.:.,:m ~,. •:.: 
4~41w~1r.: e.w r WwRY1:M.Al .4:.:ai • 

A)  ,f)Õ .9gy,~+, A'O✓P' .raKQihtrtiraaMrq.,h. 
lj\/iV/G:47':Vcd 12~674t~?4tiw1iL~Far~....Aer,t4hnaTglla 

50 .~a 
r . w 

DAi*IIC.€.., C)Lrt':IROtJA GOMES - SOCIEDADE 1N.DIVI.DUA'. 1')1: ADVOCACIA 
C,N?.1; 40, 196J 1:'r,_i(tt?'-44 

C ONT11 A rr+.DA 

TESTE tvlL NI IAS 

N()h1.C: ~~~ : ;~í~ ~~, I~~.~ ..~ ̀F NOME:
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CONTRATO N° 10050005-1/2023 

CRESCIMENTO CONTINUA 
PROC. ADMIN. N° 10050005/2023 

PMLC - MA . PL 
Folha: 
Rubrica. 

INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE IRATEGUARA E DO 
OUTRO A EMPRESA DANIEL QUEIROGA GOMES — SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de Prestação de Serviços de 
Advocacia que entre si celebram de um lado o MUNICIPIO DE IBATEGUARA, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n° 12.332.961/0001-82, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Rua Coronel João Bezerra n° 67, Centro, Ibateguara, Estado de Alagoas, CEP: 57.890-
000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Exma. Sra. 
Prefeita Lucinéa Laurentino Félix da Silva, brasileira, casada, portadora do CPF sob o n° 
894.334.324-87 e RG n° 1192875 — SESP/AL, residente e domiciliada na cidade de 
Ibateguara/AL e do outro a empresa DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 40.196.112/0001-84, 
estabelecida na Rua Agenor Lopes n° 25, Sala 804 Emp. Itamaraty, CEP: 51.021-110, Boa 
Viagem, Recife/PE, e-mail: daniel_queiroga~hotmail.com, através de seu representante 
legal Daniel Queiroga Gomes, brasileiro, casado, advogado, devidamente inscrito na 
OAB/PE sob o n° 34.962-D e inscrito no CPF/MF sob o n° 081.253.604-50, doravante 
denominado CONTRATADA, conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem como objeto a contratação de escritório de advocacia, para a 
prestação dos serviços especializados judiciais por meio de ação de conhecimento e 
posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou administrativo objetivando: 

a) Obter provimento jurisdicional para promover a revisão dos valores constantes da 
Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, a fim de se 
RESTABELECER O EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO 
JURÍDICA ESTABELECIDA ENTRE O MUNICÍPIO E A UNIÃO FEDERAL, na sua 
quota parte obrigacional de responsabilidade solidária (tripartite), de ser responsável 
pelo repasse do custo dos procedimentos ambulatoriais e hospitalares atualizados, 
visando com isso a complementaçáo aos serviços de saúde prestados peia rede 
pública, com o pagamento dos valores retroativos aos últimos 5 (cinco) anos, 
equiparando-se a tabela SUS para como a base da tabela do serviço público 
reembolsado (Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNEP 
e/ou Indico de Valoração do Ressarcimento - IVR), tudo conforme já pacificado no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal - STF, para com os temas de repercussão 
geral (1033 e 1133); 

L) CvnJvr~cayc3o aJa Oiiiãv d ulIIpdIUIIIdI em gUOLaS Iguais OS VdiOUOS 

ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos 
prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados em instituições 
públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, 
observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 
9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal; e 

Rua (:`el. João Bezerra n°67 C'entro, CEP: 57.K9(1-[I00 -lhaleguara/AL. 1 
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ESClMENTO CONTINUA 

C) Por fim, com o proveito da ação, que seja determinado à União que efetue uma 
ampla revisão dos valores pagos pela tabela SUS, de forma a se restabelecer o 
equilibria dos valores do contrato, utilizando-se, para ₹anto, os índices que serão 
apurados em fase de liquidação de sentença e com a devida observância da garantia 
de uma remuneração que garanta a qualidade mínima dos serviços prestados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

a) Análise da documentação fornecida pelo Município, relativos ao objeto desse 
contrato; 

b) Levantamento dos créditos a serem cobrados judicialmente da União Federal em 
decorrência da revisão do equilíbrio econômico-financeiro em repasses 
financeiros de procedimentos SUS, recalculados pela Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos (TUNEP) ou Indice de Valoração do 
Ressarcimento (IVR); 

c) Obter informações, pesquisar e analisar eventuais ocorrências, cujos valores 
sejam passíveis de serem recuperados e, igualmente, cumprir com os demais 
objetivos contratuais, a partir de dado externos ou fornecidos pelo 
CONTRATANTE; 

d) Representação judicial do Município nas demandas promovidas, bem como a 
elaboração das manifestações jurídicas-processuais necessárias ao alcance do 
fim almejado; 

e) Serviços de advocacia especializada nas áreas do administrativo e público 
objetivando a recuperação de crédito do Município, dentro da melhor conduta 
profissional, ética e jurídica; 

f) Acompanhar junto as entidades intervenientes todas as rotinas, passos e 
procedimentos indispensáveis a execução dos serviços; 

g) Adotar todas as demais providencias judiciais e extra, necessários até o 
momento em que os valores objeto da recuperação, sejam colocados á 
disposição do CONTRATANTE, mediante credito na sua conta corrente indicada 
pelo mesmo, 

h) Elaboração e apresentação de Relatório Final do Trabalho, para arquivamento e 
controle. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA 

3.1 CONSTITUEM DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

a) Receber informações, sempre que solicitar, a respeito do andamento da 
prestação de serviços contratados; 

b) Cumprir as orientações recebidas pela CONTRATADA atinentes ao objeto do 
presente contrato, desde que dentro dos limites da legislação nacional; 

c) Fornecer dados, informações e documentos atinentes ao objeto do presente 
contrato quando solicitados pela CONTRATADA, sempre mediante recibo; 

d) Responsabilizar-se civil e criminalmente pela documentação apresentada á 
CONTRATADA, bem como pelas suas informacô~s. inclusive sua assinatura na 
procuração "Act Judicia"; 

e) Não interferir na execução técnica prestada pela CONTRATADA; 
f) Cumprir todo o estipulado no presente contrato, bem como observar todos os 

direitos e obrigações relacionados na lei n°8666/1993: 
9) Responsabilizar-se integralmente por atos que interfiram na execução regular da 

presente prestação de serviços;

Rua ('e/João Bezerra n" 67 - Centro, CEP: 57.X.Ìt1-fl(I('I - 1hateguar<zIAL. 
L•" -mail : preJeïtura ihateguara~üegmail. com - t'. 'VP .I n° 12. 332. 961 000/ -82 
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Comunicar a CONTRATADA acerca de eventuais notificaçoes recebidas, seja a 
qual entidadeltribunal/órgâo acerca do objeto do presente contrato, com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias úteis do prazo final para apresentação da 
defesa, PMLC - MA ÇPL 

Folha: 
3.2 CONSTITUEM DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Rubrica., 

a) Executar os serviços contratados nos moldes estabelecidos no presente contrato. 
atendendo sempre a melhor técnica e transparência: 

b) Prestar informações, sempre que solicitadas pela CONTRATANTE, a respeito do 
andamento da prestação de serviços contratados; 

C) Orientar a CONTRATANTE sobre atos e condutas que deva atender em respeito 
ao objeto do presente contrato, desde que dentro dos limites da legislação 
nacional 

d) Exigir da CONTRATANTE o fornecimento de dados, informações e documentos 
atinentes ao objeto do presente contrato, sempre mediante recibo; 

e) Liberdade para redigir as peças necessárias ao exercicio da função a que foram 
contratados 

f) Cumprir todo o estipulado no presente contrato, bem como observar todos os 
direitos e obrigações relacionados na lei n° 8.666/1993; 

9) Responsabilizar-se pelos custos, emolumentos, despesas com pessoal e seus 
encargos, bem como ais despesas pertinentes de suas atividades, incorridas pela 
CONTRATADA: 

h) Prestar sigilo técnico profissional dos serviços, bem como das informações, 
documentos ou dados que, por força dos serviços objeto deste contrato, vier a ter 
acesso ou conhecimento; 

1) 

Responsabilizar-se integralmente por danos atribuíveis à má prestação de 
serviços: 

Responsabilizar-se pelas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, fiscais, 
comerciais, tributárias e demais previstas na legislação especifica, vinculadas 
aos serviços prestados e a ela atribuidos, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à CONTRATANTE: 

k) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, bem como 
não permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

1) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
em Lei: 

m) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas no presente instrumento, muito menos subcontratar 
qualquer serviço a que está obrigada sem a prévia comunicação e aceitação da 
CONTRATANTE; 

Rua Cei. João Bezerra n°67 •- Centro, CEP: 57.8.90-000 - Ihateguara/AL. 3 
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n) Responsabilizar-se peio acompanhamento de processos. bem como elaboracàc 
de defesa junto ás Cortes de Contas, Ministério Público e demais Orgãos, 
envolvendo questionamentos decorrentes da presente contratação, desde que a 
CONTRATANTE comunique previamente á CONTRATADA acerca das 
notificações recebidas, com antecedência mínima de 7 (sete) dias úteis, contados 
do prazo final para apresentação da defesa; 

o) Finalizado o objeto do presente instrumento e sendo obtido o êxito, receber a 
remuneração acordada dentro do prazo acordado. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 O CONTRATANTE pagará o valor percentual de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor dos créditos recuperados, devidos após o repasse dos mesmos aos cofres do 
município, sejam eles valores atrasados ou atualizados, das diferenças identificadas nos 
últimos cinco anos e nos anos posteriores enquanto tramitar o processo judicial, nos quais o 
CONTRATADO receberá em até 30 (trinta) dias, independentemente de transação judicial 
ou extrajudicial. 

4.2 Os honorários advocaticios contratuais, serao pagos apenas com os encargos 
moratórias incidentes sobre o valor a ser recuperado pelo Município, em cumprimento aos 
parâmetros fixados pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento ADPF 528, na qual 
entendeu em caso análogo peia inconstitucionalidade do pagamento de honorários com 
recursos públicos. 

4.3 O presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto no § 4.° do 
art. 22 e dos arts. 23 e 24 todos da Lei n° $.906!94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil), bem assim na forma do art. 22 da Resolução 168!2011 de 14.05.2009 
do Conselho da Justiça Federal, ou qualquer outra norma que venha regulamentar o 
destaque de honorários contratuais no âmbito do Poder Judiciário, sendo autorizado o 
destaque dos honorários advocaticios contratuais apenas sobre o valor dos encargos 
moratórias. 

4.4 O valor dos honorários estipulados nesta Cláusula e devido ainda que haja 
eventual acordo, extrajudicial ou judicial, entre as partes litigantes. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

O crédito pelo qual correrá as despesas dos honorários decorrentes do presente 
contrato tem origem no próprio beneficio econômico-financeiro proporcionado por ocasião 
do recebimento dos valores devidos e não pagos pela União Federal, auferidos pela 
prestação de serviços de consultora e/ou demanda proposta pelo proponente, não atingindo 
a previsão orçamentária. 

A despesa para a execução do objeto licitado correrá por conta da seguinte dotação 
orçamentária 

ORGAO : — Secretaria Municipal de Administração 
UNIDADE. 0440 - Secretaria Municipal de Administração 

04.122.0001.2.004 — Manutenção e das Ações da 
Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio. 
3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica. 

i FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

ELEMENTO DE DESPESA: 

Rua ('el. .João Bezerra rr° 67 -('entro, (.'FP: 57.890-1)00 - lhaieguaraiAL 
L-mail: prc fé.. tint cr.r'hategi.r,ara~a3gmuil.cam—('.\rP.Illt'12.3.32.961i(I(X11-K2. 



6. CLÁUSULA SEXTA — DA VIGËNCIA 

ESCIMENTV G NTIt 
PMLC - MA.ÇPL 

Folha: 
Rubrica. 

6.1 O prazo de vigència do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de 
assinatura do instrumento contratual, ou seja, até o dia 24 de outubro de 2024, e por se 
,ratar de um contrato de escopo, poderá ser prorrogado conforme art. 57, inciso II da Lei n° 
8.666/93. 

6.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONFIDENCIALIDADE 

7.1 As partes se comprometem a não utilizarem das informações obtidas da outra 
parte, em decorrência da relação firmada neste contrato, seja em seu próprio beneficio ou 
de terceiros, sem a anuência da parte contrária. 

7.2 Em caso de qualquer falha na segurança das informações tidas como 
confidenciais, aquele que a detectar deverá comunicar o fato imediatamente à outra parte, 
assim como cooperar com a recuperação de tais informações e/ou mitigação de danos. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES, PENALIDADES E RESCISÃO 

8.1 Pelo não cumprimento com as obrigações assumidas neste documento ou os 
preceitos legais, incorrerá nas seguintes sanções, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 
88 da Lei n. 8.663/93, garantida a prévia defesa, sujeitas ás seguintes sanções legais: 

1 — Notificação e Advertência: 

II — Multa de 10% sobre o valor do objeto, salvo justificativa aceita pelo Municipio. As 
multas são autónomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

Ill — Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração pelo período de até 02 (dois) anos. 

8.2 Serão causas ensejadoras da rescisão contratual, as previstas nos artigos 77, 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, que passam a fazer parte integrante deste 
editai. 

8.3 O contrato poderá ser rescindido, unilateralmente, total ou parcialmente, com 
aviso prévio de 30 (trinta) dias e nas demais condições previstas na Lei de Licitações 
hipótese em que o Município não terá obrigação de pagar qualquer tipo de indenização. 

o.4 Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa, na forma prevista no artigo 77 da Lei n° 8.666/93. 

9. CLÁUSULA NONA — DA VINCULAÇÃO DA PROPOSTA 

9,1 Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito. 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na proposta 
comercial aprovada. f 

Rua ('e/. João Bezerra n°67 - (,'entro, (:'EP: 57.890-0OtI Ihateguara-`AL. 5 
1 -mail; pr. feittlra.ihateguara(aìi;rnuril.com - (.iVP. In"  i 2.3â1. 96! '0001-82 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO 

PMLC - MA CPL 
Folha: _ 
Rubrica. 

iegem o floro da Comarca de São José da Lage/AL, renunciando expressamente qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas que possam surgir deste 
instrumento_ 

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02 (suas) 
vias, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos iegals e 
administrativos. 

Ibateguara/AL, 24 de outubro de 2023. 

.~ 
.Gt.'uA tt .  " •V' '..

MUNICIPIQ E IBATEGUARM 
Lucinéa Laurentino Félix da Siiva 

Prefeita 
CONTRATANTE 

~yy~r¿ ; ~ i  r
DANI, L1 Ú IROGA GOM~ ~IED INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

f ' Danie Quefir a Gomes 
Admi rador 

CONT ATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF/MF: L~s, {Lt tf2 i I õo

,1t ,, 1 

Nome: 
CPF/MF 

Rua Cï.~/. João Bezerra n" 67 - Centro. (]EP: 57.890-000 - Ibateguarrx,'41:. 6 
E-mail; prefèitura. ihate~,~rara(ir~mail.corn - C'NP.J n °  12.332. 96110001 -82. 



PMLC - MA CPL 
Folha: 
Rubrica. 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAREMA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 

TERMO DE CONTRATO N° 2023.11.14,02 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE 
ITAREMA/CE, E, DO OUTRO LADO, O 
ESCRITÓRIO JURÍDICO DANIEL QUEIROGA 
GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, PARA OS FINS QUE NELE INDICA. 

O Município de Itarema-CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n° 07.663.941/0001-54, agindo em favor dos interesses da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO, sediada no Centro Administrativo Jose Maria Monteiro, na 
Praça Nossa Senhora de 

Fátima, 

n° 48, bairro Centro, CEP 62.590-000, reste 
ato representada pela Sra. Nazidir Gomes de Oliveira, Secretária Municipal de 
Administração: Finanças e Planejamento, doravante denominada 
CONTRATANTE, no final assinada, e de outro lado, o escritório jurídico DANIEL 
QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 40.196.112/0001-84, com 
sede na Rua Agenor Lopes, n` 25, Prédio Empresarial Itamaraty, sala 804, bairro 
Boa Viagem, no município de Recife/PE, CEP 51.021-110, neste ato 
representada pelo Sr. DANIEL QUEIROGA GOMES, inscrito no CPF sob o n° 
081.253.604-50, ao final assinado, doravante denominado de CONTRATADA, 
de acordo com o Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 2023.10.19.©2 
e em conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores alterações, 
sujeitando-se as partes às suas normas, cláusulas e condições a seguir 
pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 

1."' O presente contrato originário do Processo Administrativo de 
Inexigiáiiidade de Licitação n 2023.10,19.02, devidamente ratificado pela 
autoridade competente, tem corno fundamento legal o art. 13, inciso V e art. 25, 
inciso II, ambos da Lei 8.666/93 c/c art. 1", da Lei 14.039/2020, que incluiu o Art. 
3"-A na Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES 

CNPJ. 07.663.94I/0001-541 CGF: 06.920187-0 
Pri,4a Nos Senhora de Fátima, N" 48, Centro, Itarema, Estado do Ceara. CEP. 52,590-000 

Tela (88) 3667-1133 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAREMA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 

2.1 - O presente contrato tem como objeto: PRESTAÇÃO DO SERVIÇ PMLC - MA CPL 
JURÍDICO DE AJUIZAMENTO DE UMA AÇÃO CONTRA A UNIÃO FEDERA olha: 

A FIM DE PROCEDER COM A ADEQUAÇÃO DA TABELA D ubrica. 

PROCEDIMENTOS DO SUS, COM BASE NOS ÍNDICES ESTABELECIDOS 
NA TABELA TUNEP OU IVR, BEM COMO REQUERER O PAGAMENTO DAS 
DIFERENÇAS IDENTIFICADAS NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS E NOS ANOS 
POSTERIORES ENQUANTO TRAMITAR O PROCESSO EM FAVOR DO 
MUNICÍPIO DE ITAREMA/CE. 
2.2 - O citado objeto possui as seguintes especificações: 

Item Ì Descrição 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO JURÍDICO DE AJUIZAMENTO DE UMA 
AÇÃO CONTRA A UNIÃO FEDERAL A FIM DE PROCEDER COM A 
ADEQUAÇÃO DA TABELA DE PROCEDIMENTOS DO SUS, COM 
BASE NOS ÍNICES ESTABELECIDOS NA TABELA TUNEP OU IVR, l 
BEM COMO REQUERER O PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS 1 
IDENTIFICADAS NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS E. NOS ANOS 
POSTERIORES ENQUANTO TRAMITAR O PROCESSO EM FAVOR 
DO MUNICÍPIO DE ITAREMA/CE. 

J »} 

DETALHAMENTO DO SERVIÇO 
a) Obter provimento jurisdicional para promover a revisão dos valores 
constantes da Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, 
a fim de se RESTABELECER O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINNANCEIRO 
DA RELAÇÃO JURÍDICA ESTABELECIDA ENTRE O MUNICÍPIO E A UNIÃO 
FEDERAL, na sua quota parte obrigacionai de responsabilidade solidária 
(tripartite), de ser responsável pelo repasse do custo dos procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares atualizados, visando com isso a compiementação r 
aos serviços de saúde prestados pela rede pública, com o pagamento dos 
valores retroativos aos últimos 5 (cinco) anos, equiparando-se a tabela SUS 
para como a base da tabela do serviço público reembolsado (Tabela Única 
Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNEP e/ou Indice de Valoração 
do Ressarcimento - IVR), tudo conforme já pacificado no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal - STF, para com os temas de repercussão geral (1033 e 
1133); 
h3 Requerer que a União seja compelida a compartilhar a INTEGRALIDADE 
dos valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu 
quando os atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde 
foram realizados na rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema 
público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 
32 da Lei 9,656/1998,  atualmente ressarcidos exciusivamente a União 

CNPJ: 07.b63.94í/0001-ã4i CGF: 06.924187-0 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAREMA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 

*' ITI4REMA 

~ 

Federal, todos os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da 
data da propositura da presente demanda; 
C) Requerer que a União seja compelida a compartilhar em quotas iguais os 
valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados 
em instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema 
público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 
32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União 
Federal, os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data 
da propositura da presente demanda; 
d) Por fim, com o proveito da ação, que seja determinado à União que efetue 
urna ampla revisão dos valores panos pela tabela SUS, de forma a se 
restabelecer o equilíbrio dos valores do contrato, utilizando-se, para tanto, os 
índices que serão apurados em fase de liquidação de sentença e com a devida 
observância da garantia de uma remuneração que garanta a qualidade minima 
dos serviços prestados. 

2.3 — A execução do presente contrato será indireta e regrada sob o regime de 
empreitada por preço global, na forma do art. 10, inciso ti, alnea "a", da Lei 
8.666193. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO 
REAJUSTAMENTO E REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

3.1 - O valor global da presente avença constitui-se unicamente como 
honorários advocaticios, sendo estes definidos em percentual sobre o valor a ser 
resgatado, mediante ação judicial, que, para tanto, resta firmado o percentual de 
20 (vinte por cento), entendendo-se como base de apuração deste, devido à 
CONTRATADA, o valor de R$ 200,00 (duzentos reais) para cada R$ 1.000,00 
(mil reais) dos valores financeiros efetivamente auferidos em decorrência deste 
contrato, sendo devidos à CONTRATADA logo após repasse deles aos cofres 
do município. 
3.1 .1 — O crédito pelo qual correrá as despesas dos honorários decorrentes do 
presente contrato tem origem no próprio beneficio económico-financeiro 
proporcionado por ocasião do recebimento dos valores devidos e não pagos pela 
União Federal, auferidos pela prestação de serviços de consultoria e%ou 
demanda proposta pelo proponente, não atingindo a previsão orçamentária 
deste município, de forma a restarem cumpridas as normas emanadas dos arts. 
55 e 57 da Lei n° 8.666;93. 
3.2 - A fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo setor competente da 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento de Itarema, 
que atestará o fornecimento do serviço. 

CNPJ: 07,bõ3.941¡0001-541 CGF: 06.9201$7-0 
Praça Nossa Senhora de Fátima, Na 48, Centro, Itarema, Fstado do Ceará, CEP. 62.590-000 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAREMA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 

ITAREiN1A 

3.3 — Sendo o serviço aprovado pelo setor competente da Secretaria Municipa~MLC - MA CPL 
de Administração, Finanças e Planejamento de ltarema, o pagamento se lha. _ 
realizado em até o 30° (trigésimo) dia após o protocolo da fatura PEjbrica 
CONTRATADA. 

3.4 — DO REAJUSTAMENTO: Se a vigência deste contrato ultrapassar o prazo 
de 12(doze) meses, através de prorrogação de prazo, o valor deste contrato 
poderá ser reajustado com base na variação IGP-M da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV), ou outro índice que venha a substitui-lo, mediante acordo escrito entre as 
partes. 
3.5 — DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
económica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde resta demonstrada tal situação e termo aditivo para que seja 
reestabeleüida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contrato e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos 
serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do art. 65, inciso II, alínea "d", da Lei 8.6616/93, alterada e 
consolidada. 
3.6 — Independente de declaração expressa, fica subentendido que no valor pago 
pela parte CONTRATANTE estão incluídas todas as despesas necessárias á 
execução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos 
e mão-de-obra. 
3.7. O pagamento dos honorários advocatícios pelos serviços objetos deste 
contrato será efetuado apenas com os encargos moratórios obtidos no processo, 
seguindo os parâmetros fixados pelo Supremo Tribunal Federai no julgamento 
ADPF 528, na qual entendeu em caso análogo pela inconstitucionalidade do 
pagamento de honorários advocaticios contratuais com recursos públicos. 
3.8. O presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto no § 
4,) do art. 22 e dos arts. 23 e 24 todos da Lei n°8.906194 (Estatuto da Advocacia 
e a Ordem dos Advogados do Brasil), bem assim na forma do art. 22 da 
Resolução 168/2011 de 14.05.2009 do Conselho da Justiça Federal, ou qualquer 
outra norma que venha regulamentar o destaque de honorários contratuais no 
âmbito do Poder Judiciário, sendo autorizado o destaque dos honorários 
advocatícios contratuais apenas sobre o valor dos encargos moratórios. 
3.9 O valor dos honorários estipulados nesta Cláusula é devido ainda que haja 
eventual acordo, extrajudicial ou judicial, entre as partes litigantes. 

CLÁUSULA QUARTA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

r>ritia No 
CNP1: 07.663.942¡0001-541 F. 06.92©157-0 

Senhora de Fátirna, N° 48, Centro, Itarema, Cstadu do Cear, CEP, 62.590-000 
Tel, 88)3667-.1L33 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAREMA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 
PLANEAMENTO 

4.1 — .A CONTRATADA fica abrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o 
art: 65, §1" da Lei n° 8.666/93. PMLC - MA CPL 

Folha: 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO Rubrica. . 

5.1 - O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a contar da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos 
no art. 57 da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

6.1 — As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentário 
n° 03.01.04.122.0021.2.012.0000, cujo elemento de despesa é 3.3.90.39.00. 

CLÁUSULA SE'TIMA — DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

7.1 — A parte CONTRATANTE deverá assinar procuração em favor da parte 
CONTRATADA, para que esta possa representá-la judicialmente. 
7.2 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
7.3 — A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato. não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
7.4 — A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
7.5 © objeto deste contrato não poderá ser submetdo à cessão, 
subcontratação ou a transferência, no todo o em parte. 
7.6 - A Administração rejeitará o objeto executado em desacordo com o contrato 
(art. 76.. da Lei n° 8.666/93). 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 — A Contratada deverá prestar os serviços objeto deste contrato em 
conformidade com o que nele dispõe e em observância aos ditames da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
8.2 — Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais 
devidamente qualificados, objetivando lograr êxito e segurança, avocando para 

CNPJ: 07.66.3.941/0001-541 CGF: 06.92ú.1ú7-Q 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAREMA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 

si toda a responsabilidade de forma a resguardar o Município de Itarema de 
eventuais prejuízos decorrentes da demanda judicial a ser ajuizada. 
8.3 — Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos 
disponibüizados pelo Município de Itarema. 
8.4 — Realizar consultoria jurídica sobre o objeto contratada, deixando à 
disposição do município um canal de comunicação e profissional competente 
para responder as dúvidas da parte CONTRATANTE, em horáno de expediente 
regular, sobre a tramitação do processo e demais ações a serem realizadas 
sobre este objeto. 
8.5 — Atender as eventuais consultas formuladas por servidores municipais, 
objetivando elucidar dúvidas, podendo estas serem efetuadas informalmente, via 
telefone ou pessoalmente, ou através de e-mails, ou correspondência durante o 
expediente normal de funcionamento do órgão, sem limite de quantidade. 
8.6 -- Repassar à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 
Planejamento de Itarema as informações que esta julgar necessárias. 
8.7 — Independentemente da fiscalização feita pela CONTRATANTE, a 
CONTRATADA é a única e exclusiva responsável por danos e prejuízos que vier 
a causar à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência da execução dos 
serviços, sem quaisquer ©nus para o Município. 
8.8 Aceitar as supressões e acréscimos do objeto deste contrato, em 
conformidade com o que prescreve o § 1° do art. 65 da Lei 8.666/93. 
8.9 — A CONTRATADA se submete as obrigações quanto a propriedade, 
seguranças e sigilo de informações prevista neste instrumento contratual. 
810 — Pagar seus funcionários no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente;
incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições 
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de 
acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade do Município 
de Itarema, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais urna vez que 
a inadimplència da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se 
transfere ao Município CONTRATANTE; 
8.11 Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao 
pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO. 
8.12 — Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 — A CONTRATANTE se obriga a assegurar os recursos orçamentários e 
financeiros para custear o fornecimento dos serviços e a proporcionar à 
CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

CNPJ 07.GG3.941/00Q1-54j CGF. 0b,920187=0 
c5 s,! Sen«rra de Fotar=io; PI° 4$, Centro, Itarenla, E'-tad G dc Ceard, CEP. 5. 39U-UJU 
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obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Leí no 
8.666/93 e suas alterações posteriores, desde que ocorra o êxito da ação judicial 
a ser proposta; 
9.2 - Fiscalizar, acompanhar, controlar e avaliar a execução dos serviços 
prestados observando os padrões de qualidade, atravês da unidade responsável 
pela gestão do contrato; 
9.3 - Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com 
a execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem 
providências corretivas; 
9.4 - Providenciar o pagamento á CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais 
/Faturas devidamente atestadas pela Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças e Planejamento de ttarema, conforme o acordado, no prazo 
estabelecido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências 
previstas. 
9.5 Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente 
necessárias à prestação dos serviços. 
9.6 - Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, 
por intermédio do servidor competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇAO, CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA 

10. 1 — Este contrato não poderá ser objeto de suhcontratação,. cessão ou 
transferência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA SEGURANÇA E DO SIGILO 

11,1 — A CONTRATADA será responsável peta segurança, guarda, manutenção 
e integridade dos dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento 
e transporte das informações existentes ou geradas durante á execução dos 
serviços, em conformidade com a Lei 13.709/2018 Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD}. 
11.2 - A CONTRATADA deverá guardar o mais absoluto sigilo em relação aos 
dados, informações ou documentos de qualquer natureza a que venham tomar 
conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua 
indevida divulgação eiou incorreta ou descuidada utilização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1 _ A rescisão contratual poderá ser: 

CNP1: 07.663.941/0001-541 CGF: 06.92018?-0 
Praça Nossa Senhora de Fatima, Na 48, Centro, ltarema, Estado du Ceara, CEP. 62,590-000 
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12.2 — Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93, ou pela PMLC - M%CPL 

CONTRATADA pelo descumpnmento de qualquer das cláusulas contratuais; Folha: 

12.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita eRubrica.,~

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo 
lícítatório, desde que haja conveniência da Administração; 
12.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII, dc art. 78, da Lei n° 
8.666'33, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos 
prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido: 
12.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I, do art. 78, acarreta as 
consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666!93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13. i - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a 
prévia defesa, a Administração poderá aplicar à parte CONTRATADA; as 
seguintes sanções: 

) vr? ir.

b) multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do licitante 
vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data da notificação feita pela CONTRATANTE; 
h,2 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do 
Contrato, per dia de atraso na entrega ou serviço do objeto licitado, até o limite 
de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2,0% (dois por cento), cumulativos, sobre o valor da parcela não cumprida 
do Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretária Municipal de 
Administração, Finanças e Planejamento de Itarema, em caso de atraso na 
entrega do objeto ou serviço superior a 30 (trinta) dias; 
b.4) os valores das multas referidas nesta cláusula serão descontados "ex-
officìo" da CONTRATADA. mediante subtração a ser efetuada em qualquer 
Fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a Secretária Municipal de 
Administração, Finanças e Planejamento de Itarema, independente notificado 
ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar core a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
a parte CONTRATANTE promova sua reabilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 
i4h?ël 
c)ÚE í3L1 

Rx i 

?9t2(? 
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14.1 — A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por Servidor 
devidamente designado(a) pela Secretária Municipal de Administração, 
Finanças e Planejamento de ltarema de acordo com o estabelecido no art. 67. 
da Lei 3.666/93, doravante denominado(a) FISCAL DE CONTRATO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 

15.1 — Fica eleito o foro da Comarca de Itarema para conhecimento das questões 
relacionadas com o presente contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16,1 — Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, 
completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 
15.2 — É obrigação da parte CONTRATADA manter, durante toda a execução do 
contrato, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas; todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas. 

E por estarem assim justas e acordes, as partes contratantes assinam este 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, com as testemunhas abaixo, para 
que produzam seus efeitos legais e administrativos. 

ltarema/CE, 14 de novembro de 2023. 

~
• ECRETARIA' Vt~Çl~'ÁL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO DE ITAREMA/CE 
NAZIDIR GOMES DE OLIVEIRA 

CONTRATANTE 

iESTEP.Mì,JNI-IAS:

Nome' 
~PFò 

L7ANIEt. oUElRüC3 
COMES 48125;i60 

5ú 

DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

DANIEL QUEIROGA GOMES 
CPF n" 081.253.604-50 

CONTRATADA 

CNP). 07,663 941¡0001-541 CGF: 06.920187-0 
Praça Nossa Senhora de Fátima. No 4$, Centro, Itarema, Estado do Ceará, CEP, 62.590-0U 

Tel: (BB) 3667-'1133 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 09312023 

INEXIGIBILIDADE. DE LICITAÇÃO N° 01012423 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 078/2023 

"CONTRATO ADMINISTRATIVO VISANDO AQUISIÇAO DE DIVERSOS 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER MELHORIAS NA QUADRA 

DE ESPORTES E NO PRÉDIO DO CENTRO COMUNITÁRIO 00 8n±RR) 

PROMORAR, QUE FAZEM ENTRE SI DE UM LADO O MUNICIPIO DE 

JAGUARI COMO CONTRATANTE DE OUTRO A EMPRESA DANIEL 

QUEIROGA GOMES — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. COMO 

CONTRATADA. ` 

O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o n° 87 572 046/0001-

63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto. sin, neste ato representado peio Senhor ROBERTO CARLOS 

BOFF TURCHIELLO. Prefeito Municipal. brasileiro, casado, titular de identidade n° 4039986668. expedida por SSP RS e CPF n° 

562.428 080-72 denominado neste ato de CONTRATANTE e a Empresa DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n 40.196 112/0001-84 com sede na 

Rua Agenor Lopes, n" 25. sl. 804. Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE CEP. 51.021. 110, neste ato representado pelo 

Sr. DANIEL QUEIROGA GOMES, doravante denominado apenas CONTRATADA. firmam o presente CONTRATO, que será 

regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo n° 093/20238 Edital de 

Pregão Presenciai n° 01912023. bem como com o que disciplina a Lei n.° 8.666 de 21 de junho de 1993. e suas devidas 

alterações e. supletivamente, com as normas legais de direito privado 

CLAUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO: 

1.1. Constitui o objeto do presente Contrato por parte do CONTRATANTE a prestação de serviços profissionais de assessoria 

jurídica no tocante ao aluizamento de uma Ação contra a União Federal a fim de proceder com a adequação da tabela de 

procedimentos do SUS, com base nos indices estabelecidos na Tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equrlibnc 

econômico financeiro entre o Município e a União Federal, bem como, condenando o ente ao andamento das diferenças 

identificadas nos últimos cinco anos e nos aros posteriores enquanto tramitar o processo judiciai 

PARÁGRAFO ÚNICO - DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1. 0 objeto do presente contrato será executado nos termos e condições especificadas na proposta comercial do CONTRATO 

2. O CONTRATADO em face do presente instrumento contratual obriga-se a prestar serviços advocaticios em defesa do diserto do 

CONTRATANTE. de acordo com o objeto e acompanhando os, procedimentos ate final decisão em quaisquer das esferas 

3. O presente contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte do CONTRATADO porem a contratação 

de terceiros ficara sob sua inteira responsabilidade e sem qualquer Onus para o CONTRATANTE; 

4. O CONTRATADO se obriga a comparecer na sede do CONTRATANTE, pessoalmente. quando solicitado. ordinariamente para 

atender as necessidades do serviço que não possam, por alguma razão, serem satisteìtas de outra forma 

5. Os serviços contratados poderão. ainda, ser prestados no escritório profissional do CONTRATADO. situado no endereço 

supracitado nos dias em que não se encontrar na sede do CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO ÚNICO — DA FORMA DE ATUAÇÃO 

O CONTRATADO atuara em defesa dos interesses do CONTRATANTE na realização de 

a) AssesSCramento integral am todas as fases doa procedimentos adminislrativos eiou luororais.. durante todo o Lampo df. Vigen'c a 

do contrato. 

b) Mapeamento de todas as soluções aplicàveis na busca do objeto do contrato 

C) Atendimento de servidores da Prefeitura na sede da Contratada, para orientações técnicas especificas. produção de trabaihos 

especiais. orientações e consultoria: 

d) Resposta de consultas por telefone, chats, e-mail dentre outras, 

e) Assessoria Tecnica no tocante a aplicação de recursos eventualmente recuperados em favei do municipio. 

Praça Gilson Carlos Reginato. s/n° — Cantro — JAGUARI — RS —CEP 97.760-OOC e-mail. licitar@jaguari rs gov br 
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CLÁUSULA SEGUNDA DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1. O prazo de vigência da contratação dos serviços será de 12 (doze) meses, tendo seu inicio na data de assinatura dc 

contrato administrativo, podendo ser prorrogado a critério da Administração, nos termos da Lei Federal n' 8666/93 e suas 

alterações: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1, DA CONTRATADA: 

3.1.1. Permitir ao pessoal técnico do CONTRATADO (Advogados, mire acesso aos tocais dos serviços (Secretaria Municipal; 

envolvida com o objeto deste termo. de modo a viabilizar a prestação dos serviços durante o perìodo contratual: 

3.1.2. O CONTRATANTE obriga-se para a realização dos serviços ora contratados a fornecer ao CONTRATADO: ou a alguem a 

ordem deste.. todos os elementos considerados indispensáveis para o bom desenvolvimento dos serviços 

3.1.3. Fornecer ao CONTRATADO todos os elementos técnicos indispensáveis ao levantamento dos Créditos Thbutános: 

3.1.4. Prover os meios e condições de o CONTRATANTE ºbriga-se, no ato da assinatura deste Contrato, a conferir instrumento de 

mandato com os poderes da cláusula ad judicía, habilitando os profissionais que compõem a equipe do CONTRATADO para 

representá-la em juizo 

3.1,5. Comunicar ao CONTRATADO as irregularidades detectadas na execução dos serviços. para adoção das devidas 

providências: 

3.1.6. Pagar ao CONTRATADO de acordo com a Cláusula Quarta, tendo em vista o cronograma financeiro fixado, vedada a 

antecipação de pagamentos. parcelamento ou atrasos, salvo em fato superveniente devidamente justificado. sem a correspcndente 

contraprestação de execução do serviço; 

3.2, DO CONTRATANTE: 

3.2.1. Honrar este contrato em todas as suas cláusulas, 

3.2.2. Aplicar seus melhores esforços para a consecução do presente contrato, observadas as condições aqui assumidas. 

3.2.3. Assumir todas as obrigações trabalhistas, previderrciárias. fiscais de acidente de trabalho. bem como alimentação, 

transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes de emprego de pessoal que for designado para a execução dos 

serviços contratados. e responder ainda, por todos e quaisquer danos materiais ou pessoais causados por si 2lou Por seus 

prepostos ao CONTRATANTE, ou a tercerros independente oe culpa ou dolo, providenciando a correspondente indenizaçáo. 

3.2.4. Manter durante toda a execução do objeto do contrato a compatibilidade com as obrigações assumídas e condições de 

habilitação e qualificação exigidas: 

3.2.5. Comparecer como representante do CONTRATANTE nas audiências designadas nos processos, objeto deste contrato. 

3.2.6. Fica pactuado desse jã. que o contrato, nunca poderá, de forma alguma representar terceiros, quando a causa envolver e 

CONTRATANTE na qualidade de réu ou vitima; 

3.2.7. Elaborar contestação e acompanhar o CONTRATANTE em todos os seus atos e fases, nos procedimentos administrativos 

que lhe der conta, nos termos deste contrato; 

3.2.8. Atender consultas formuladas pelo CONTRATANTE sobre assuntos relativos ao objetiva 

3.2.9. Elaborar contestação e acompanhar o CONTRATANTE em todos os seus atos e rases as açoes ,udiciais quer be lei ia 

nos termos deste contrato; 

3.2.10. Prestar assistência ao CONTRATANTE no ámbito administrativo e judicial quer se envolva este Município na condiçãº de 

autor. teu. oponente ou interveniente, com referência ao objeto contratual, em qualquer foro ou instancia em que se encontre 

tramitando o processo nas atividades específicas de sua competência 

PARÁGRAFO TERCEIRO — DAS DESPESAS COM O PROCESSO 

No preço la estão incluidos todos os custos e despesas. direta ou indiretamente relacionadas corn o objeto contratual inclusive 

com a contratação por parte do CONTRATADO de serviços de terceiros a exemplo de Contadores Engenheiros, Topógrafos. 

Auxiliares Tecnicos, etc alem das taxas impostos, seguros: licenças e outros custos relacionados para realização dos serviços 

inclusive garantia 

CLAUSULA QUARTA  - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — DOS HONORÁRIOS E PREÇO DO CONTRATO 

Para os serviços jurídicos elencados no item acima do presente documento, o Escritório PROPONENTE indica o cnteria de 

produtividade como forma de cálculo da remuneração. atendendo-se a base de apuração de que a cada R$ 1 000.00 tMil 

Praça Gilson Carlos Rege ato stna — Centro — JAGUARI — RS — CEP 97 760-000 e-mail' licitar~jaguari rs gov br 
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dos valores financeiros auferidos em decorrência deste contrato será devido ao PROPONENTE o valor de RS 200,00 (Duzentns 

Rears), sendo devidos, após o repasse dos mesmos aos cofres do municipio. sejam eles varres atrasados ou atuar+zadcs.. nos 

quais o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, indeper4entemente de transação judiciai, extrajudicial ou compensação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DO PAGAMENTO 

O pagamento dos honorários advocaticios pelos serviços objetos deste contrato serà efetuado apenas com os encargos maratonas 

obtidos no processo seguindo os parãmetros fixados pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento ADPF 528 na qual entendeu 

em caso análogo peta inconstitucionalidade do pagamento de honorários advocaticios contratuais com recursos públicos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO -- DA POSSIBILIDADE DE RETENÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATIVIOS. 

O presente instrumento e válido e eficaz para a aplicação do disposto no § 4' do art 22 e dos arts 23 e 24 todos da Lei n" 

8.908194 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil), bem assim na forma do art 22 da Resolução 168/2011 de 

14.05.2009 do Conselho da Justiça Federal, ou qualquer outra norma que venha regulamentar o destaque de nonorários 

contratuais no ãmbito do Poder Judiciário sendo autorizado 0 destaque dos honorários advocaticios apenas sobre o valor dos 

juros de mora 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da Atividade pertsrnente (Funcional - Programática), vigente 

em Lei Municipal' 

ORGAO: 04 - Sec Municipal da Fazenda 

UNIDADE, 01 -Atívidades Fazendarìas 

PROJETO 2.004 - Administração e Gestão Financeira 

ELEMENTO DE DESPE SA:3.3.90.39.00 00.00.00 1.0500. Outros serviços de terceiros passo (81) 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO ALTERAÇÃO PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA RESCISÃO 

6.1. Inexecução lotai ou parcial do contrato: com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. Art 78 77. 

78. 79 e 80 da Lei 8.666193 e suas alteraçbes 

6.2. Inadimplencia de uma das partes ou no caso de uma delas ensejar em falta ao que aqui foi pactuado, de tal forma que nãc 

subsistam condições para a manutenção do mesmo. 

6.3. Superveniéncia de fatos que impeçam ou tornem inconvenientes o prosseguimento de sua execução. desde que de~+damenie 

fundamentado 

6.4. As partes poderão rescrnd r este contrato de forma amigável, sem nenhum Onus para as mesmas: desde que precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

6.5. Infringência de qualquer disposição prevista na Legislação Federai especifica para realizadáo de Contratos Administrativos 

Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer momento conforme o interesse das partes Contratantes e especialmente ao 

Administração Municipal - CONTRATANTE. bastando que se comunique o ato da rescisão em 08 (oito) dias de antecedência 

ficando desde ja pactuado, que não incidirá sobre este CONTRATO SOB REGIME DE DIREITO ADMINISTRATIVO nenhum 

direito indernzatorro ao CONTRATADO. exceto o pagamento pelos serviços já realizados 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA ALTERAÇÃO 

O presente contrato poderá ser modificado alterado ou aditado, através de documento escrito, dev;damente subscrito peias oases 

contratantes 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS SANÇÕES 

Havendo €nfringéncia contratual. o CONTRATADO será penalizado com as segu ates sanções administrativas: 

1. I - Advedéncra 

2. II - As sanções previstas nos incisos II e IV do art. 78 da mesma Lei 

PARÁGRAFO ÚNICO DAS PENALIDADES 

a) Pela inexecução total ou parcial do contrato o CONTRATANTE poderá aplicar a.;, CONTRATADO garantida amp's defesa ax 

seguintes penalidades. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato em caso de recusa injustificada do adjudicatarro em receb 

Nota de Empenho' 

Praça Gilson Carlos Regrnato sine — Centro — JAGUAR{ — RS — CEP 97 760.000 email licitan~jaguari,rs gay.b 
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c) Suspensáo do direito de firmar contrato com o CONTRATANTE pelo prazo de 01 !;umi ano. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivo, 

determinantes da punição ou até que seta promovida a reahilitaçâo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade que 

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e apôs decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no inciso anterior: 

e) Nos casos de inadimplència. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, serão aplicadas as seguintes multas. 

1 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor do serviço. aptrcável até 30 (trinta) dias. 

II - 10% (dez por centos sobre o valor total do Contrato, com a rescisão do Contrato. esta ultima a critério do 

CONTRATANTE em caso de atrasos superiores a 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS DISPOSICOES GERAIS: 

9.1. As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato. regem-se pelos dispositivos da Lei Federal ! n` 9.666 de 21 

de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente pelas d:sposiçôes 

contratuais de direito privado fornecedor em virtude de penalidade ou inadrmpléncia contratual. 

9.2. A quantidade inicraimente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1° do art 65 da Le 

n° 8.666193. podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2°, inciso It do mesmo artigo, conforme redação introduzida 

pela Lei n` 9.648. de 27 de maio de 1998 

9.3. As regras do Editai fazem parte integrante do presente contrato como se em tinhas aqui estivessem transcritas. 

CLÁUSULA NONA — DO FORO: 

10.1. Fica eleito o Foro da, Comarca de Jaguari. RS, para dirimir quaisquer duvidas ou controvérsias que surgirem do presente 

Contrato Administrativo 

E. estando assyh Custos e contratados. lavrou-se o presente Contrato em 03 (três} vias de igual forma e teor que. apor 

de lido e achado copio dai~firm do pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus juridicos e giga s 

efeitos. / 

Jaguari1RS, 26 de setembro de 2023. 

t 
ROBERTO CARLOS 8014F TURCHIELUO 
MUNICÍPIO DE JAGUARI 
CNPJ: 87.572.04610001.63 

APROVADO E  :,!12023
ASSESSORIA •  CA., 
TESTEMUNHAS  ~•
1) Nome  ~do~t &  2) Nome 

CPF. ~d P~g ríi~ CPF: 

~ 

DANIEL OUEIROGA GOMES 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 40.196.11210001-84 

Praça Gilson Canos Reginato s n° Centro— JAGUARI — RS CEP 9" 750-000 e maii 

4-4 

aguarr.rs.gov b 
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CONTRATO N° / 
INEXIGIBILIDADE N° I-11.12.002.2023 - SECSA 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO E 

LIMOEIRO DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

SAÚDE, E DO OUTRO LADO, O ESCRITÓRIO DE 

ADVOCACIA DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, NOS TERMOS QUE SE 

SEGUEM: 

PREÂMBULO 

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de Prestaçâo de 

Serviços de Advocacia que entre si celebram de um lado O MUNICÍPIO DE 

LIMOEIRO DO NORTE, através da Secretaria de Saúde, pessoa juridica de 
direito público, devidamente inscrito no CNPJ sob o n ° 07.891.674/000l 
72, com sede a Rua Cel. Antonio Joaquim, n° 212.1, Centro, neste ato 
representado pela Secretária Municipal de Saúde, Sra. EMANUELLE SARAH 
HOLANDA CRISÓSTOMO, portadora do CPF n° 833.655.403-34, neste ato 
denominado de CONTRATANTE, e, do outro lado o escritório de Advocacia 
DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no 
CNPJ sob o n °  40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor Lopes, n° 25, 
si. 804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.011.-110, 
na pessoa dos seu sócio DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, 
inscrito na OAB/PE sob o n° 34.962, CPF: 081.253.604-50, email: 
dari.iel@dggadvocacia.adv.br, residente e domiciliado em Recife-PE, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, conforme as cláusulas e 
condiçàes a seguir elencadas:. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 

Fundamenta-se o presente instrumento no Processo n° 010612/2023-
SECSA, Inexigibilidade n° I-11.12.002.2023 - SECSA, elaborada pela 
Comissão Permanente de Licitação/CPL, regida pela Lei n° £.666/93 e suas 
alterações posteriores, no Parecer da Comissão Permanente de Licitação —
CPL e Parecer Jurídico, que integram o presente termo independentemente 

de transcriçác. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO, 

2.1 0 presente instrumento tem como objeto a Contrataç&o de serviços 
t. xMnicosY ,r_,f a i nna= a aarft~ari A T 1 7 rio4 no nr3trocínio judicial em todas as 

instâncias e o seu acompanhamento até o trânsito em julgado, no que 

concerne a promover a recuperação de crédito do SUS em favor deste 
Município, com base nos indices estabelecidos na Tabela TUNEP ou IVR, que 

t 
Rua Coronel Antônio Joaquim, n° 2121, Centro, CEP: íz2930-000, Limoeiro de Norte — Ceara 

CNPJ  n° 07.891.674/0001-72 
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garanta o necessário equilíbrio econômico-financeiro entre o Município e 

a gestão do Sistema Único de Saúde pela União Federal, bem como a 

recuperação e distribuição dos valores pagos pelos planos de saúde à União 

Federal, referente aos últimos 05 (cinco) anos, valor este a ser 

devidamente corrigido desde a data em que devido, junto ao Município de 

Limoeiro do Norte -CE, para a prestação dos serviços especializados 

judiciais e administrativos por meio de ação de conhecimento e posterior 

execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou administrativo 

objetivando: 

a) Obter provimento jurisdicional para promover a revisão dos valores 

de todos os itens dispostos na Tabela de procedimentos ambulator.ia.is 

e hospitalares do SUS que tenham valores comprovadamente defasados para 

com a tabela SUS, aplicando-se consequentemente as tabelas Tabela Única 

Nacional de Equival.éncia de Procedimentos - TUNEP e o índice de 
Valoração do Ressarcimento - IVR, ou outra tabela que venha a ser 

utilizada pela ANS com a mesma finalidade dessas, observando-se, para 

tanto, a conclusão a que chegar a regular liquidação de sentença a ser-
realizada neste processo, a fim de resgatar o equilíbrio contratual; 
e 

b) Condenação da União ao pagamento dos valores retroativos aos últimos 
05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda, 
bem como que a UNIÃO FEDERAL, seja compelida a compartilhar em quotas 
iguais os valores ressarcidos ao Sistema único de Saúde (SUS) pelos 
planos de saúde, de todos os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) 
anos, contados da data da propositura da presente demanda; ressarcidos 
pelos planos de saúde, conforme artigo 32 da Lei 9.656!1998. 

2.2 A CONTRATADA irá prestar toda assessoria técnica necessária ao 
acompanhamento os processos administrativos e judiciais até o respectivo 
trânsito em julgado, e, durante o periodo em que auferir remuneração pelos 
serviços prestados. 

2.3 Os serviços deverão ser prestados mediante as seguintes etapas: 

a) Etapa 1 Elaboração de estudos técnicos e consultoria no 

sentido de identificar a possibilidade de propositura de demanda 

de conhecimento visando o recebimento dos valores devidos ao 
município, ou ainda, identificação de titulo judicial de 
t.itu.lari.dade de terceiros que possam atingir o objetivo aqui 
proposto; 
l>; á lar, a ? - Lrnr nv i t iir:1 ra m~nd udiclal ou administrativa; 

e)Etapa 3 - Liquidação dos valores repassados a menor; 
d)Etapa 4 - Execução do crédito apurado, com inscrição 
precatório; 

Rua Coronel Antônio Joaquim, n° 2121, Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte — Ceara 
CNPJ n° 07.891.674/0001-72 
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e)Etapa 5 - Acompanhamento da inscrição e pagamento do precatório 

até a efetiva entrada dos valores nos cofres do município. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR ESTIMADO DE RECEITA E DO PAGAMENTO. 

2.1 Para os serviços jurídicos elencados no item acima do presente 

documento, o Escritório PROPONENTE indica o critério de produtividade como 

forma de cálculo da remuneração, atendendo-se a base de apuração de que 

a cada R$ 1,00 (Um real) dos valores financeiros auferidos em decorrência 

deste contrato será devido ao PROPONENTE o valor de R$ 0,20 (Vinte centavos 

de real), sendo devidos, após o repasse dos mesmos aos cofres do município, 

sejam eles valores atrasados ou atualizados, nos quais o CONTRATANTE 

pagará ao CONTRATADO, independentemente de transação judicial, 

extrajudicial ou compensação. 
2.1.1 O valor estimado de honorários é de R$ 294.312,97 (DUZENTOS E 

NOVEMNTA E QUATRO MIL, TREZENTOS E DOZE REAIS, NOVENTA E SETE 

CENTAVOS), com base de apuração a regra descrita no item anterior, 

encontrado com base no valor estimado de recuperação de créditos de 

R$ 1. 471.564, 86 (UM MILHÃO, QUATROCENTOS E SETENTA E UM MIL, 
QUINHENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS, OITENTA E SEIS CENTAVOS). 

2.3 O presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto 
no § 4.° do art. 22 e dos arts. 23 e 24 todos da Lei n° 8.906/94 (Estatuto 
da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil), bem assim na forma do 
art. 22 da Resoluç5o 168/2011 de 14.05.2009 do Conselho da Justiça 
Federal, ou qualquer outra norma que venha regulamentar o destaque de 
honorários contratuais no ámbito do Poder. Judiciário, sendo autorizado o 

destaque dos honorários advocatici.os apenas sobre o valor dos juros de 
mora. 

2.3 As estimativas acima visam atender valores provisórios, bem como 
para fins de previsão de dotação orçamentária, podendo variar para mais 
ou para meros, em virtude de que os valores definitivos só serão apurados 
após levantamentos a serem executados posteriormente ao certame 
licitatóro. 

2.4. O pagamento dos honorários advocaticios pelos serviços objetos deste 
contrato será efetuado apenas com os encargos moratórios obtidos no 

processo, seguindo os parâmetros fixados pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento ADPF 528, na qual entendeu em caso análogo pela 

inconstitucionalidade do pagamento de honorários advocaticios contratuais 

com recursos públicos. 

2.5. O valor dos honorários estipulados nesta Cláusula é devido ainda que 
haja eventual acordo, extrajudicial ou judicial, entre as partes 
litigantes. 

r 

Rua Coronel Antônio Joaquim, n° 2121, Centro, CEP: 62934-000, Limoeiro do. Norte — Ciara 
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CLÁUSULA TERCEIRA — DO AMPARO LEGAL. 

3.1 A lavratura do presente contrato decorre da realização da 
Inexigibilidade de licitação que fundamente este termo realizado com 
fundamento na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

3.2 A prestação dos serviços foi adjudicada em favor da CONTRATADA, 
conforme despacho do ordenador da despesa, exarado no referido processo. 

3.3 O presente contrato está vinculado ao citado processo de 
inexigibilidade para tanto deve ser interpretado em consonância ao ali 
previsto, nos casos duvidosos. 

CLÁUSULA QUA~tTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

4.1 A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-
se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito Público, 
aplicando-se, supletivamente, os Princípios da Teoria geral dos Contratos 
e as disposições de Direito Privado, na forma do art. 54, da Lei 8.666/93 
e alterações posteriores, combinado com o incido XII, do art. 55, do mesmo 
diploma legal. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA. 

5.1- o Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) 
meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei. 
Federal n°. 8.666/93, e, com vantagens junto a PMLN, na continuidade 
do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 

5.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo á 
prorrogação contratual. 

5.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da 
realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados 
por outros ôrgãos e entidades da Administração Pública, visando a 
assegurar a manutenção da contràtação mais vantajosa para a 
Administração, em relação á. realização de uma nova licitação. 

5.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
5.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e 

impedida de contratar com a Administração, nos termos do artigo 87, 

inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidcnca 
para licitar ou contratar com a Administraçao ruDrica, euyuaiLv 
perdurarem os efeitos; 

Rua Coronel Antônio Joaquim, no 2121, Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte — Cara 
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5.3.2. A Contratada não mantiver, em compatib.ilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 
5.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, 

do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não renováveis que 

já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da 

contratação; 
5.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida 

mediante celebração de termo aditivo. 

Parágrafo Único: O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 
culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

6.1 Caberá ao CONTRATANTE: 

h}Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente 
contrato; 
i)Comunicar ã CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam 
medidas corretivas; 
j)Prestar ã CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários á 
execução do objeto do presente Contrato; 
k)Indicar responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução do objeto; 
l)Efetuar o pagamento o valor previsto na Cláusula Segunda do 
presente contrato nas condições pactuadas; 
m)Fornecer as informações e documentos que se fizerem necessários 
á adequada realização dos serviços pela CONTRATADA no tempo hábil; 
n}Atestar, ao final dos serviços prestados, o cumprimento deste 
contrato, quanto ao grau de satisfação com o resultado obtido, á 
qualidade dos serviços .e o respeito às condições pactuadas. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

`?. A CONTRATADA obrigar-se-á: 

1)Compartilhar as diretrizes técnicas com a CONTRATANTE, por 
intermédio dos seus respectivos titulares, utilizadas na medida 
judicial proposta; 
m) Hcompannar poL c u~ ~u kJLO LJ u 

devendo ser criada pauta interna para controle 
judiciais; 

aa ruLl.ia.uy:vr.0 a o azaclâ..$nojoo 

dos prazos 

Rua Coronel Antônio Joaquim, nQ 212.1, Centro, CliP: 62930-000, Limoeiro do Norte —Ceara 
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n}Utilizar pessoal próprio para carga, extração de cópias ou 

demais atividades forenses; 
o)Manter a CONTRATANTE informada a respeito do objeto, do valor 

e do trâmite processual das causas sob o seu patrocínio, 

elaborando relatórios mensais ou específicos, estes quando 

solicitados expressa e extraordinariamente pela CONTRATANTE, com 

informações atualizadas sobre todas as demandas sob o seu 

patrocínio, entregando-os,. mediante contra recibo, ao 

administrador/gestor do contrato; 
p)Não formalizar qualquer acordo sem a expressa autorização do 

órgão competente da CONTRATANTE; 
q)Não se pronunciar á imprensa em geral acerca de quaisquer 

assuntos relativos às atividades da CONTRATANTE e da sua atividade 
profissional contratada; 
r) Efetuar o pagamento dos salários de seus empregados, os quais 
não terão qualquer vinculo empregaticio com o CONTRATANTE, 
obrigando-se ainda, pelos encargos legais de qualquer natureza, 

notadamente os referentes ás leis trabalhistas, previdenciárias 

e fiscais; 
s)Responder pelos danos e prejuízos decorrentes de paralisações 

ria execução do(s) serviço(s), salvo na ocorrência de caso 
fortuito, ou força maior, apurados na forma de legislação vigente, 
quando comunicadas ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas da ocorrência, a ordem expressa e escrita do CONTRATANTE; 
t)Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou 
anormalidade que venha interferir na execução dos serviços; 
u)Impetrar todos os recursos necessários á consecução do objeto 
contratual; 
v)Acompanhar o processo até o trânsito em julgado, bem como até 
a efetiva entrada dos valores nos cofres do Município quando 
julgamento procedente da demanda. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS. 

8.1 A CONTRATADA caberá, ainda: 

c)Assum.ir a responsabilidade por todos os encargos 

previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 

social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 

própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo 
empregaticio com o CONTRATANTE; 
d)Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e 

,.4 a4 raat,1 t-ant-r~a da ad )ud.i cacão da Irsexigibilidade de 
licitação que fundamenta este termo. 
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8.2 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 

estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por 

seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, 

razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS. 

9.1 É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao 
quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a vigência do contrato; 

9.2 E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca 
deste processo, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE; 

9.3 É vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos 
serviços objeto deste contrato; 

9.4 r presente contrato não importa exclusividade de serviços da 
CONTRATADA para com o CONTRATANTE, nem implica vinculo empregaticlo de 
qualquer espécie. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 

10.1 Durante a vigência deste contrato, a prestação dos serviços 
advocaticios será acompanhado e fiscalizado através de um servidor 
designado para este fim pela CONTRATANTE. 

10.2 As decimes e providências que ultrapassarem a competência do 
representante indicado pela CONTRATANTE para verificar a execução do 
serviço, deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para 
a adoção das medidas convenientes. 

10.3 A CONTRATADA deverá manter representante, aceito pela Administração 
do CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para 
representá - la sempre que for necessário. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO. 

12.1 A atestação da Fatura referente ao serviço caberá a um servidor 

designado pela CONTRATANTE para este fim, devendo constar a data, 

matricula e assinatura do servidor. 

as. ..ucux_n. 2?!CxMll SF,r_tTTSTIa .- Tfn 1~F.fiPESA. 

12.1 Os recursos financeiros previstos para contratação de serviços 

ocorrerão mediante emissão da Nota de Empenho Estimativa e são oriundos 
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da seguinte dotação orçamentária: dotação orçamentária n°.: 0902 10 122 

1.001 2.055 - Gerenciamento da Secretaria de Saúde (SECSA); elemento de 

despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica, com 

recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMLN, consignado no 

Orçamento Municipal de 2023. 

Parágrafo único - Em decorrência da vigência dos créditos orçamentários, 

o CONTRATANTE obriga-se a emitir o empenho suplementar, se necessário, no 

Exercício vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

13.1 0 pagamento será efetuado, conforme estabelecido na Cláusula Segunda 

deste Contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO. 

14.1 O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 

65 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, desde cpxe haja interesse da 

Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES. 

15.1 Poder-se-ão descontar dos pagamentos, porventura devidos á 
CONTRATADA, as importâncias alusivas ás multas. 

15.2 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas quanto á 
execução dos serviços, poderão ser aplicados à CONTRATADA, alternativa ou 

cumulativamente, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções: 

e)Advertência; 
f)Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, em 

caso de atraso injustificado na finalização da execução dos 

serviços, podendo a administração proceder a contratação com a 

CONTRATADA remanescente; 

g)Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a administração por prazo não superior a 02 

(dois) anos; 
h) Declaração de in.idoneidade para licitar e contratar - com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

., forma da lei oerante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

Rua Coronel Antônio Joaquim, n° 2121, Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte -Ceara 
CNPJ if 07.891.674/•0001-72 
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15.3 A prestação dos serviços em desacordo com as especificações técnicas 
e proposta apresentada pela CONTRATADA será considerada, para efeito de 

multa, como não efetuada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO. 

16.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, 
conforme o disposto nos art. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e alterações 
posteriores: 
16.1.1 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 

autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.2 A rescisão deste contrato poderá ser: 

d)Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do 
CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da lei mencionada; ou 
e)Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE; ou 
f)Judicial, nos termos de legislação vigente sobre a matéria. 

16.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

16.4 C CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato mediante distrate 
entre as partes, não se exonerando, caso contrário, das obrigações 
assumidas quanto aos honorários advocaticios. 

16.5 Caso seja determinada a revogação do mandato conferido à CONTRATADA 
para consecução dos serviços contratados, sem justa causa, os honorários 
advocaticios serão pagos conforme cláusula segunda, o qual incidirá sobre 
todos os beneficies financeiros decorrentes das medidas propostas. 

16.6 0 pagamento da remuneração pactuada não será afastado no casa de 
contratação de outro profissional para obtenção do mesmo beneficio abjeto 
deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RETENÇÃO DE HONORÁRIOS. 

17.1 Fica autorizada, desde já, a retenção dos honorários pactuados na 
forma da cláusula segunda, dos seus créditos oriundos do proveito 

econômico advindo do resultado dos serviços aqui contratados, em favor do 
.ter; ., rr»mm~fÕ fANTEL OUETROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o n° 40.196.112/0001-84, com sede na Rua 
Agenor Lopes, n° 25, si. 804, Empresarial Itamaraty, Boa viagem, 
Recife/PE, CEP: 51.021-110, na pessoa dos seu sócio Daniel Queiroga Goútea 

Rua Coronet Antônio Joaquiru, n° 2121, Centro, CEP: 62930-000, Limoeiro do Norte - Cura 
CNPJ n°07.89.t.ó74/0001-72 
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brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE sob o n° 34.962, CPF: 081.253.604-

50, emai.l: deniel@dggadvocacia.adv.br, residente e domiciliado em Recife-

PE. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULÇÃO. 

28.1 Este contrato fica vinculado ao processo de Inexigibilidade que 
fundamenta o presente contrato. 

18.2 São partes integrantes deste contrato o processo de Inexigibilidade 

c~ue o fundamenta, o parecer da Comissão Permanente de Licitação - CPL, o 

Parecer Jurídico, bem como a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

18.3 A lavratura deste instrumento contratual decorre de solicitação da 
pasta CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

19.1 Os casos omissos serão resolvidos sempre em consonãncia com as 
disposições da Lei Federa! n° 8.666/93, e alterações posteriores. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO. 

20.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam 
ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas pelo Foro 
da Comarca de Limoeiro do Norte, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

20.2 E, para firmeza e validade do que .foi pactuado, lavrou-se o presente 
contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para que surtam um sd 
efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas laelos representantes das 
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Limoeiro do Norte. 18 de dezembro d  2O23. 

EMANUELLE SARAH HOLANDA CRISÓSTOMO 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE 
_._ _.- TRAT~NTE, 

rxÁ~tt r..t~i~nF t'ï"tr}c~ 
REPRESENTAN LEGAL 
DANIEL QUEI f3GA GOMES 

CONTRATADA 

Rua Coronel Antônio Joaquim, if 2121, Centro, CEP: 62930-000, limoeiro do Norte - Ceara 
CNPJ if 07,891.674/0001-72 
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CONTRATANTE: O Município de Maximiliano de Almeida - RS, com sede nesta 
cidade, na Rua José Bonifácio, 340, Centro, CEP 99.890-000, no Estado do Rio 
Grande do Sul, inscrito no CNPJ sob o n° 87.613.279/0001-67, neste ato 
representado pelo prefeito municipal em exercício Sr. ANGELO RONALDO ANDREIS 

CONTRATADA: DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob n° 40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor Lopes, n° 25, Sala 
804 Emp Itamaraty, Bairro Boa Viagem, no Município de Recife/PE, neste ato 
representado pelo Sr. Daniel Queiroga Gomes, brasileiro, advogado inscrito 
na OAB n° 34.962-D, inscrito no CPF 081.253.604-50, residente e domiciliado 
na Rua Antônio de Sá Leitão, n° 168, Apto 102, Bairro Boa Viagem, no 
Município de Recife/PE, 

As partes acima qualificadas, efetuam o presente contrato, diante do 
Processo Licitatório N° 76/2023, modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
11/2023, publicado em 01 de setembro de 2023, e em conformidade com o Artigo 
25, inciso II, da Lei Federal N° 8.666/1993, e suas alterações, mediante as 
cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
0 presente instrumento tem como objeto a contratação de escritório de 
advocacia, para a prestação dos serviços especializados judiciais por 
meio de ação de conhecimento e posterior execução, liquidação consensual 
ou acordo judicial ou administrativo objetivando: 
a) Obter provimento jurisdicional para promover a revisão dos valores 

constantes da Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, a 
fim de se RESTABELECER O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICA 
ESTABELECIDA ENTRE 0 MUNICÍPIO E A UNIÃO FEDERAL, na sua quota parte 
obrigacional de responsabilidade solidária (tripartite), de ser responsável 

pelo repasse do custo dos procedimentos ambulatoriais e hospitalares 
atualizados, visando com isso a complementação aos serviços de saúde 
prestados pela rede pública, com o pagamento dos valores retroativos aos 
últimos 5 (cinco) anos, equiparando-se a tabela SUS para como a base da 
tabela do serviço público reembolsado (Tabela Única Nacional de Equivalência 

de Procedimentos - TUNEP e/ou Índice de Valoração do Ressarcimento - IVR), 
tudo conforme já pacificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal - STF, 

para com os temas de repercussão geral (1033 e 1133); 

b) Condenação da União seja compelida a compartilhar em quotas iguais os 

valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os 

atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados 

em instituições públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, 

integrantes do sistema público, observando- se os limites dos contratos 

celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos 

exclusivamente a União Federal; e 

c) Por fim, com o proveito da ação, que seja determinado à União que efetue 

uma ampla revisão dos valores pagos pela tabela SUS, de forma a se 

restabelecer o equilíbrio dos valores do contrato, utilizando-se, para 

tanto, os índices que serão apurados em fase de liquidação de sentença e com 

Atesto pata os devidos fins que o presente documento foi publicado no Saguão da Prefeitura Municipal de Maximiliano de Almeida - 50, onde naturalmente se publicam os 

Atos Oticiais editados pelo Município, no período de 27 de setembro a 10 de outubro de 2023. 

Em 27 de setembcc de 2023. 

RespOnsdvel pela publicação 

DANIEL OUEIROGlÏv ̀ . 

A GOMES 0.. ,.... 
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a devida observância da garantia de uma remuneração que garanta a qualidade 
mínima dos serviços prestados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 
a) Análise da documentação fornecida pelo Município, relativos ao objeto 
desse contrato; 
b) Levantamento dos créditos a serem cobrados judicialmente da União 
Federal em decorrência da revisão do equilíbrio econômico-financeiro em 
repasses financeiros de procedimentos SUS, 
c) recalculados pela Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos (TUNEP) ou Índice de Valoração do Ressarcimento (IVR); 
d) Obter informações, pesquisar e analisar eventuais ocorrências, cujos 
valores sejam passíveis de serem recuperados e, igualmente, cumprir com 
os demais objetivos contratuais, a partir de dado externos ou fornecidos 
pelo CONTRATANTE; 
e) Representação judicial do Município nas demandas promovidas, bem como 
a elaboração das manifestações jurídicas-processuais necessárias ao 
alcance do fim almejado; 
f) Serviços de advocacia especializada nas áreas do administrativo e 
público objetivando a recuperação de crédito do Município, dentro da 
melhor conduta profissional, ética e jurídica; 
g) Acompanhar junto as entidades intervenientes todas as rotinas, passos 
e procedimentos indispensáveis a execução dos serviços; 
h)Adotar todas as demais providencias judiciais e extra, necessários até 
o momento em que os valores objeto da recuperação, sejam colocados à 
disposição do CONTRATANTE, mediante credito na sua conta corrente 
indicada pelo mesmo; 
i) Elaboração e apresentação de Relatório Final do Trabalho, para 
arquivamento e controle. 
CLÁUSULA TERCEIRA - RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a) CONSTITUEM DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

- Receber informações, sempre que solicitar, a respeito do andamento da 

prestação de serviços contratados; 
- Cumprir as orientações recebidas pela CONTRATADA atinentes ao objeto 
do presente contrato, desde que dentro dos limites da legislação 

nacional; 
- Fornecer dados, informações e documentos atinentes ao objeto do 

presente contrato quando solicitados pela CONTRATADA, sempre mediante 

recibo; 
- Responsabilizar-se civil e criminalmente pela documentação apresentada à 

CONTRATADA, bem como pelas suas informações, inclusive sua assinatura na 

procuração "Ad Judicia"; 
- Não interferir na execução técnica prestada pela CONTRATADA; 

- Cumprir todo o estipulado no presente contrato, bem como observar todos 

os direitos e obrigações relacionados na lei n.° 8.666/1993; 

- Responsabilizar-se integralmente por atos que interfiram na execução 

regular da presente prestação de serviços; 

- Comunicar a CONTRATADA acerca de eventuais notificações recebidas, seja 

de qual entidade/tribunal/órgão acerca do objeto do presente contrato, 

com antecedência mínima de 7 (sete) dias úteis do prazo final para 

apresentação da defesa. 

b) CONSTITUEM DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

- Executar os serviços contratados nos moldes estabelecidos no presente 

contrato, atendendo sempre a melhor técnica e transparência; 

Atesto para ou devidos fins que o presente documento too publicado no Saguão da Prefeitura Municipal me Maximiloano de Almeida - is, onde naturalmente se publicam os 

Atos Oticiais editados pelo Municlpoo Sou período de 27 de setembro a 10 de outubro de 2023. 

Em 27 de setembro de 2023. 

rrsponsavel pela publrcaçào 

DANIEL ã
OUEIRw 
OGA ` 

GOMES- `__ 
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- Prestar informações, sempre que solicitadas pela CONTRATANTE, a 
respeito do andamento da prestação de serviços contratados; 
- Orientar a CONTRATANTE sobre atos e condutas que deva atender em 
respeito ao objeto do presente contrato, desde que dentro dos limites da 
legislação nacional; 
- Exigir da CONTRATANTE o fornecimento de dados, informações e documentos 
atinentes ao objeto do presente contrato, sempre mediante recibo; 
- Liberdade para redigir as peças necessárias ao exercício da função a que 
foram contratados; 
- Cumprir todo o estipulado no presente contrato, bem como observar 
todos os direitos e obrigações relacionados na lei n.° 8.666/1993; 
- Responsabilizar-se pelos custos, emolumentos, despesas com pessoal e 
seus encargos, bem como ais despesas pertinentes de suas atividades, 
incorridas pela CONTRATADA; 
- Prestar sigilo técnico profissional dos serviços, bem como das 
informações, documentos ou dados que, por força dos serviços objeto deste 
contrato, vier a ter acesso ou conhecimento; 
- Responsabilizar-se integralmente por danos atribuíveis à má prestação de 
serviços; 
- Responsabilizar-se pelas obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, fiscais, comerciais, tributárias e demais previstas na 
legislação específica, vinculadas aos serviços prestados e a ela 
atribuídos, cuja inadimpléncia não transfere responsabilidade à 
CONTRATANTE; 
- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos, bem como não permitir a utilização do trabalho do menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
- Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas em Lei; 
- Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
as obrigações assumidas no presente instrumento, muito menos subcontratar 
qualquer serviço a que está obrigada sem a prévia comunicação e aceitação 
da CONTRATANTE; 
- Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos, bem como 
elaboração de defesa junto às Cortes de Contas, Ministério Público e 
demais Órgãos, envolvendo questionamentos decorrentes da presente 
contratação, desde que a CONTRATANTE comunique previamente à CONTRATADA 
acerca das notificações recebidas, com antecedência mínima de 7 (sete) 
dias úteis, contados do prazo final para apresentação da defesa; 
- Finalizado o objeto do presente instrumento e sendo obtido o êxito, 
receber a remuneração acordada dentro do prazo acordado. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
a) O CONTRATANTE pagará o valor percentual de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor dos créditos recuperados, devidos após o repasse dos mesmos aos 

cofres do município, sejam eles valores atrasados ou atualizados, das 
diferenças identificadas nos últimos cinco anos e nos anos posteriores 

enquanto tramitar o processo judicial, nos quais o CONTRATADO receberá em 
até 30 (trinta) dias, independentemente de transação judicial ou 

extrajudicial. 
b) Os honorários advocatícios contratuais, serão pagos apenas com os 

encargos moratórios incidentes sobre o valor a ser recuperado pelo 

Atesto para is devidos fins que o presente documento foi publicado no saqudo da Prefeitura Municipal de Mauimiliano de Almeida - RS, onde naturalmente se publicam os 

Atou 0.i~.... edrts,,o= pclu Muni.rpic, no pod ido dr 27 de setembro a 10 de ourubro de :0^-3. 

te 27 de setembro de 2024. 

Responsável pela publicaçáe 

DANIEL i--:~ 
QUEIR
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Município, em cumprimento aos parâmetros fixados pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento ADPF 528, na qual entendeu em caso análogo pela 
inconstitucionalidade do pagamento de honorários com recursos públicos. 
c) 0 presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto 
no § 4.° do art. 22 e dos arts. 23 e 24 todos da Lei n° 8.906/94 
(Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil), bem assim na 
forma do art. 22 da Resolução 168/2011 de 14.05.2009 do Conselho da 
Justiça Federal, ou qualquer outra norma que venha regulamentar o 
destaque de honorários contratuais no âmbito do Poder Judiciário, sendo 
autorizado o destaque dos honorários advocatícios contratuais apenas 
sobre o valor dos encargos moratórios. 
d) O valor dos honorários estipulados nesta Cláusula é devido ainda que 
haja eventual acordo, extrajudicial ou judicial, entre as partes 
litigantes. 

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
1. 0 crédito pelo qual correrá as despesas dos honorários decorrentes do 
presente contrato tem origem no próprio benefício econômico-financeiro 
proporcionado por ocasião do recebimento dos valores devidos e não pagos 
pela União Federal, auferidos pela prestação de serviços de consultoria 
e/ou demanda proposta pelo proponente, não atingindo a previsão 
orçamentária. 
2 .A despesa para a execução do objeto licitado correrá por conta da seguinte 
dotação orçamentária:

ORGÃO: 11 - ENCARGOS GERAIS 

UNIDADE: 01 - Encargos Gerais 

ATIV/PROJ: 1.2014 Manutenção de Diversos Encargos 

RUBRICA: 3.3.90.35.00. 
00.00 

Serviços de Consultoria 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
a) O prazo de vigência do contrato será de até 24 (vinte e quatro) meses, 
a contar da data de assinatura do instrumento contratual, ou seja, até o 
dia 27 setembro de 2025, e por se tratar de um contrato de escopo, fica 
automaticamente prorrogável. 
b) 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 

de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado 
acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONFIDENCIALIDADE 
a) As partes se comprometem a não utilizarem das informações obtidas da 

outra parte, em decorrência da relação firmada neste contrato, seja em 

seu próprio benefício ou de terceiros, sem a anuência da parte contrária. 

b) Em caso de qualquer falha na segurança das informações tidas como 

confidenciais, aquele que a detectar deverá comunicar o fato 

imediatamente à outra parte, assim como cooperar com a recuperação de 

tais informações e/ou mitigação de danos. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES, PENALIDADES E RESCISÃO 

8.1 -Pelo não cumprimento com as obrigações assumidas neste documento ou 

os preceitos legais, incorrerá nas seguintes sanções, em face do 

disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei n. 8.663/93, 

garantida a prévia defesa, sujeitas às seguintes sanções legais: 

Atesto para os devidos fins que o presente documento foi publicado no saguão da Prefeitura Municipal de Mauimiliano de Almeida - R5, onde naturalmente se publicam os 

Atos oficiais editados pelo Município, no perlodo de 27 de setembro a 10 de outubro de 1023. 

Of, 27 de setembro de 2023. 

Responsável pela publicação 
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- Notificação e Advertência; 
- Multa de 10% sobre o valor do objeto, salvo justificativa aceita pelo 
Município. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de 
outra. 
- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração pelo período de até 02 (dois) anos. 

- Serão causas ensejadoras da rescisão contratual, as previstas nos 
artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, que passam 
a fazer parte integrante deste edital. 
- O contrato poderá ser rescindido, unilateralmente, total ou 
parcialmente, com aviso prévio de 30 (trinta) dias e nas demais condições 
previstas na Lei de Licitações; hipótese em que o Município não terá 

obrigação de pagar qualquer tipo de indenização. 
- Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa, na forma prevista no artigo 77 da Lei n° 8.666/93. 
CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO DA PROPOSTA 
9.1 Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de 

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas 

na proposta comercial aprovada. 

CLÁUSULA NONA - Fica eleito o Foro da Comarca de Marcelino Ramos, com 

renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir 

quaisquer questões decorrentes da plena e fiel execução deste Contrato. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes firmam o presente 

Contrato em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas 

instrumentais para que produza seus legais efeitos. 

Maximiliano de Almeida - RS, 27 de Setembro de 2023. 

Testemunhas 

ANGELO RONALDO Por'ANGELO
L 

RONALDO 
ANDREI5:39074730 ANDREIs:39074730000 
000 

Dados: 2023.09.28 07:45:12 

ÂNGELO RONALDO ANDREIS 0300 

Prefeito Municipal em exercício DANIEL QUEIROGAã ` ll'" 
GOMES 

DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADEINDIVIDUAL DE ADV -~-_.-

Contratada 
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CONTRATO N°2023O1)1.6 SESA 
INEXIGIBILIDADE N" I-002/2023 - SESA 
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CONTRATO QUE ENTRE SI PAZE O MUNICÍPIO E 
MORADA NOVA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
SAÚDE COM DANIEL QUEIROGA GOMES -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, NOS 
TERMOS QUE SE SEGUEM: 

PREAMBULO 1 

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de Prestação de Serviços de Advocacia que entre si 
celebram de um lado O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA, através da Secretaria de Saúde, pessoa 
jurídica de direito público, devidamente inscrito no CNPJ sob o n° 11.415.567/00(11-45, com. sede a Av. 
Manoel Castro, n °  723, neste ato representado pelo Secretário Municipal de aúde, Sr. JERDSON 
CRISTIANO NEM BF~.SA, portador do CPF n° 019.132.923-12, neste ato denominado de 
CON TRATANTE e, do outro lado a empresa DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito nº CNPJ sob o n° 40.196.112/000184, com sede na Rua 
Agenor Lopes, n° 25, si. 804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/ PE, CEP: 51.021-110, na pessoa 
dos seu sócio DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE sob o n° 34.962, 
CPF: 081.253.604-50, emal: daoielc'a`dggadvocacia.adv.b.r., residente e domiciliado em Recife-PE, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas: 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 

Fundamenta-se o presente instrumento no Processo n° 010512/2023-SESA, Inexigibilidade n° I-
002/2023 — SESA, elaborada pela Comissão Permanente de Licitação/CPL, regida pela Lei n° &666/93 
e suas alteraçães posteriores, no Parecer da Comissão Permanente de Licitação — CPL e Parecer 
Juridico, que integram o presente termo independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA PRIME.iRA - DO OBJETO, 

2.1 O presente instrumento tem corno objeto a Contratação de serviços técnicos profissionais 
especializados no patrocínio judicial em todas as instáncias e o seu acompanhamento atc o tránsito cm julgado, 
no que concerne a promover a recuperação de crédito do SUS em favor deste Munidpi , com base nos índices 
estabelecidos na Tabela 'IUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio econórxuco-financeiro entre o 
Município e a gestão do Sistema Único de Saúde pela União Federal, bem como a recuperação e distribuição 
dos valores pagos pelos planos de saúde à União Federal, referente aos últimos 5 (cinco) anos, valor este a ser 
devidanreirte corrigido desde a data em que devido, junto ao Município de Morada Nova - CE, para a 
prestação dos serviços especializados judiciais e administrativos por meio de ação de conhecimento e posterior 
execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou administrativo objetivando: 

i 

a) Obter provimento jurisdicional para promover a revisão dos valores de todos os itens dispostos na 
':Tabela dc procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS que tenham valores comprovadamente 
defasados para com a tabela SUS, aplicando-se consequentemente as tabelas 'Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos • TUNEP e o Índice de Valoração do Ressarcia lento — IVR, ou outra 
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tabela que venha a ser utilizada pela ANS cotn a mesma finalidade dessas, observando-se, para tanto, a 
conclusão a que chegar a regular liquidaça"o de sentença a ser realizada neste processo, a fim de resgatar 
o equilíbrio contratual; e i 

b) Condenação da União ao pagamento dos valores retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, contados da 
data da propositura da presente demanda, bem como que a UNIAO FEDERAL, seja compelida a 
compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS) pelos planos dc 
saúde, dc todos os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da 
presente demanda; ressarcidos pelos planos de saúde, conforme artigo 32 da Lei 9.656{1998. 

1.2 A CONTRATADA irá prestar toda assessoria técnica necessária ao acompanhamento os processos 
administrativos e judiciais até o respectivo trânsito em julgado, e, durante o período em que auferir 
remuneração pelos serviços prestados. 

1.3 Os serviços deverá ser prestados mediante as seguintes etapas: 

a) Etapa 1— Elaboração de estudos técnicos e consultoria no sentido de identificar a possibilidade 
de propositu.ra de demanda de conhecimento visando o recebimento dos valores devidos ao 
município, ou ainda, identificação de título judicial de tirularidade de terceiros que possam atingir 
o objetivo aqui proposto; 
b) Etapa 2— Propositura de demanda judicial ou administrativa; 
c) Etapa 3— Liquidação dos valores repassados a menor; 
d) Etapa 4— Execução do crédito apurado, com inscrição em precatório; 
e) Etapa 5—Acompanhamento da inscrição e pagamento do precatório até a efetiva entrada dos 
valores nos cofres do município. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO VALOR ESTIMADO DE RECEITA E DO PAGAMENTO. 

2.1 Para os serviços jurídicos elencados no item acima do presente documento, o Escritório 
PROPONENTE indica o critério de produtividade como forma de cálculo da remuneração, atendendo-se a 
base de apuração de que a cada RS 1,00 (Um real) dos valores financeiros auferidos em decorréncia deste 
contrato será devido ao PROPONENTE o valor de R$ 0,20 (Vinte centavos de real); sendo devidos, após o 
repasse dos mesmos aos cofres do município, sejam eles valores atrasados ou atualizados, nos quais o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, independentemente de transarão judicial, extrajudicial ou 
compensação. 3 

2.1.1 O valor estimado de honorários é de R$. 1.030.432,52 (hum milhão, trinta mil, quatrocentos e 
trinta e dois reais, cinquenta e dois centavos), com base de apuração a regra descrita no item anterior, 
encontrado com base no valor estimado de recuperação de créditos de R$ 5.152.162,60 (cinco milhões, 
cento e cinquenta e dois mil, cento e sessenta e dois reais, sessenta centavos). 

2.3 O presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto no g 4° do art. 22 e dos arts. 
23 e 24 todos da Lei n" 5.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil), bem assim 
na forma do art. 22 da Resolução 168/2011 de 14,05.2009 do Conselho da Justiça Federal, ou qualquer outra 
norma que venha regulamentar o destaque de honorários contratuais no âmbito do Poder Judiciário, sendo 
autorizado o destaque dos honorários advocatícios apenas sobre o valor dos juros de mora. 

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 
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2.3 As estimativas acima visam atender valores provisórios, bem como para fins de previsão de dotação 
orçamentária, podendo variar para mais ou para menos, em virtude de que os valores definitivos só serão 
apurados após levantamentos a serem executados posteriormente ao certame licitatóro. 

2.4. O pagamento dos honorários advocatícios pelos serviços objetos deste contrato será efetuado apenas 
com os encargos moratórios obtidos no processo, seguindo os parâmetros fixados pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento ADPF 528, na qual entendeu em caso análogo pela inGonstitucionalidadc do 
pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos públicos. 

2.7. O valor dos honorários estipulados nesta Cláusula é devido ainda que jhaja eventual acordo, 
extrajudicial ou judicial, entre as partes litigantes. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO AMPARO LI{ÇAL, 

~ 

3.1 A lavratura do presente contrato decorre da realização da Inexigibilidade de licitação que 
fundamente este termo realizado com fundamento na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

3.2 A prestação dos serviços foi adjudicada em favor da CONTRATADA, conforme despacho do 
ordenador da despesa, exarado no referido processo. 

3.3 O presente contrato está vinculado ao citado processo de inexig bilidade para tatuo deve ser 
interpretado em consonância ao ali previsto, nos casos duvidosos. 

CLÁUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

4.1 A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais 
e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os Princípios da Teoria geral dos Contratos 
e as disposições de Direito Privado, na forma do art. 54, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, combinado 
com o incido XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA. 

5.1.O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração 
prorrogada por .iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 6{l (sessenta) 
meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n°. 8.666/93, e, com vantagens 
junto a PMMN, na continuidade do Contrata, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 

5.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo á prorrogação contratual. 
5.2. 'roda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de 

mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Publica, visando a 
assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de 
uma nova licitação. 

5.3. U contrato não poderá ser prorrc;gado quando: 
53.1. A Contratada esteja suspensa ele licitar e impedida de contratar Lom a Administração, 

nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônca para licitar 
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; 

5.3.2. A Contratada .nâo mantiver, em compatibilidade com as obrigaçces assumidas, todas as 
condições de ha ação e qualificação exigidas na licitação; 
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5.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos 
ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da 
contratação; 

5.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

Parágrafo Único: O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditiva, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratada, previstas neste instrumento.- . . .. _ _ 

CLAUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕE$ DO CONTRATANTE, 

b.l Caberá ao CONTRATANTE: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente contrato; 
b) Comunicar à CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 
c) Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução do objeto do 
presente Contrato; 
d} Indicar responsável pelo acompanhamento e fiscalização  da execução do objeto; 
e) Efetuar o pagamento o valor previsto na Cláusula Segunda do presente contrato nas 
condições pactuadas; 
I) Fornecer as informações e documentos que se fizerem necessários à adequada realização dos 
serviços pela CONTRATADA no tempo hábil; 
g) Atestar, ao final dos serviços prestados, o cumprimento deste contrato, quanto ao grau de 
satisfação com o resultado obtido, à qualidade dos serviços e o respeito as condições pactuadas. 

CLAUSULA SÉTIMA —DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

7.1 A CONTRATADA obrigar-se-á: 

i 

a) Compartilhar as diretrizes técnicas com a CONTRATANTE, por intermédio dos seus 
respectivos titulares, utilizadas na medida judicial proposta; 
b) Acompanhar por custo próprio as publicações e as audiências, devendo ser criada pauta 
interna para controle dos prazos judiciais; 
c, Utilizar pessoal próprio para carga, extração de cópias ou demais atividades forenses; 
d) Manter. a CONTRATANTE informada a respeito do objeto, do valor do trâmite processual 
das causas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios mensais ou específicos, estes quando 
solicitados expressa e extraordinariamente pela CONTR.ATANT, corn informações atualizadas 
sobre todas as demandas sob o seu patrocínio, entregando-os, mediante contra recibo, ao 
administrador/gestor do contrato; 
e) Não formalizar qualquer acordo sem a expressa autorização do €órgão competente da 
CONTRATANTE; 
1) Não se pronunciar à imprensa em geral acerca dc quaisquer assuntos relativos às atividades 
da CONTRATANTE e da sua atividade profissional contratada; 
g) Efetuar, o pagamento dos salários de seus empregados, os quais mão ;terão qualquer vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE, obrigando-se ainda, pelos encargos legais de qualquer 
natureza, notadamente os referentes ás leis trabalhistas, previdenciárias e (iscais; 
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h) Responder pelos danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução do(s) serviço(s), 
salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, apurados na forma dc legislação vigente, 
quando comunicarias ao CON'I4RATANTE no prazo dc 48 (quarenta e oito) horas da 
ocorrência, a ordem expressa e escrita do CONTRATANTE; 
i) Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que 
venha interferir na execução dos serviços; 
j) Impetrar todos os recursos necessários à consecução do objeto contratual; 
k) Acompanhar o processo até o trânsito em julgado, bem como até a efetiva entrada dos valores 
nos cofres do Município quando do julgamento procedente da demanda.; 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS. COMERCIAIS E FISCAIS. 

8.1 À CONTRATADA caberá, ainda; 

a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciário's e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salde-los na época própria, 
vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregat%io com o 
CONTRATANTE; 
b) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação da Inexigibilidade de licitação que fundamenta este termo. ' 

8.2 A inadimplência da CONTRATADA, corn referência aos encargos estabelecidos na condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o 
objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

CLAUSULA NONA— DAS OBRIGAÇÕES GERAIS. 

9.1 É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao cuadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência do contrato; 

9.2 É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste processo, salvo se 
houver prévia autorização do CONTRATANTE; 

9.3 É vedada a subcontratação de outra empresa para a. prestação dos serviços objeto deste contrato; 

9.4 O presente contrato não importa exclusividade de serviços da CONTRATADA para corn o 
CONTRATANTE, nem implica vínculo empregatí.cio de qualquer espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA PRESTAÇÃO 17O 
SERVIÇO. 

10.1 Durante a vigência deste contrato, a prestação dos serviços advocatícios¡ será acompanhado e 
fiscalizado através de um servidor designado para este fim pela CONTRATANTE. 
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10.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante indicado peia 
CONTRATANTE para verificar a execução do serviço, deverão ser solicitadas aos setls superiores em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes. ~ 

10.3 A CONTRATADA deverá manter representante, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for 
necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -- DA ATESTAÇÃO, 

11.1 A atestação da Fatura referente ao serviço caberá a uni servidor designado pela CONTRATANTE 
para este fim, devendo constar a data, matrícula e assinatura do servidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA DESPESA. 

12.1 Os recursos financeiros previstos para contratação de serviços ocorrerão mediante emissão da Nota 
de Empenho Estimativa e são oriundos da seguinte dotação orçamentária: dotação orçamentária n°.: 0'01 
10 301 0171 2.009 — Gestão e Manutenção da Secretaria de Saúde; elemento de despesa: 3.3.90.39.00 — Outros 
Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, 
consignado no Orçamento .Municipal de 2023. 

Parágrafo único — Em decorrência da vigência dos créditos orçamenrários, o CONTRATANTE obriga-se 
a emitir o empenho suplementar, se necessário, no Exerelcio vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —1)AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTÕ. 

1.3.1 O pagarnento será efetuado, conforme estabelecido na Cláusula Segunda deste Contrato; 

CLÁUSULA. DÉCIMA QUARTA — DA Ai. RAÇÃO DO CONTRATO. 

14.1 C? presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei $.666%93 e alterações 
posteriores, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE., com a apresentação das 
devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES, 

15.1 Poder-se-.ão descontar dos pagamentos, porventura devidos à CONTRATADA, as .importáncias 
alusivas às multas. 

15.2 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas quanto à execução, dos serviços, poderão 
ser aplicados à CONTRATADA, alternativa ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, as seguintes 
sanções: 

a} Advertência; 
b} Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, em caso de atraso injustificado na 
finalização da execução dos serviços, podendo a adnvnistraç-ão proceder a contratação com a 
CONTRATADA remanescente; 
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c) Suspensão temporária de participação em licitação c injptdic.iento de contratar com a 
administração por prazo não superior a 02 {dois} anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar corn a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da lei perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3 A prestação dos serviços cm desacordo cottn as especificações técnicas e proposta apresentada pela 
CONTRATADA será considerada, para efeito de multa, como não efetuada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO. 

16.1 A inezecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme ó disposto nos art. 77 a 
80 da Lei n" 8.666/93 e alterações posteriores: 
16.1.1 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados .nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

16.2 A rescisão deste contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da lei mencionada; ou 
b) Amigável, por acordo entre as parras, desde que haja conveniência para a Administração do 
CONTRATANTE; ou 
c) Judicial, nos termos de legislação vigente sobre a matéria. 

16.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

16.4 O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato mediante distrato entre as partes, não se 
exonerando, caso contrario, das obrigações assumidas quanto aos honorários advocatícios. 

16.5 Caso seja determinada a revogação do mandato conferido à CONTRATADA para consecução dos 
serviços contratador, scm justa causa, os honorários advocatícios serão pagos conforme cláusula segunda,o 
qual .incidirá sobre todos os benefícios financeiros decorrentes das medidas propostas. 

16.6 d pagamento da remuneração pactuada não será afastado no caso de contratação de outro 
profissional para obtenção do mamo beneficio objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCr'MA SÉTIMA— DA RETENÇÃO DE HONORÁRIOS. 

17.1 Fica autorizada, desde já, a retenção dos honorários pactuados na forma da cláusula segunda, dos seus 
créditos oriundos do proveito económico advindo do resultado dos serviços aqui contratados, em favor do 
escritório CONTRATADO DANIEL QUEIROGA GOMES — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o n" 40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor Lopes, n 25, sl. 
804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, na pessoa dos seu sócio Daniel 
Queiroga Gomes, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE sob o n° 34.962, CPF: :081.253.60450, email: 
daniel@dggadvocacia.adv.br, residente e domiciliado em Recife-PE. 

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 
iIANOEL CASTRO, N°. 726-CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62940.000 

CNPJ 07,'782.64010001.00 —CGF 06.920.171.4. E-MAIL: licitacaomnloutlook.cóm.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULÇAO. 

18.1 Este contrato rica vinculado ao processo de Tnexigilailidade que fundamenta c presente contrato. 

18.2 São partcs integrantes deste contrato o processo de Inexigibilidade que o fundamenta, o parecer da 
Comissão Permanente de Licitação — CPL, o Parecer Jurídico, bem como a proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 

18.3 A 'tavratura deste instrumento contratual decorre de solicitação da pasta CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, 

19.1 Os casos omissos serão resolvidas sempre cru coosonãnc com as disposições da Lei Federal n" 
8ú66!93, e alterações posteriores. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20.1 As questões decorrentes cia execuçáo deste instrumenro, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e uigadas pelo Foro da Comarca de Morada Nova, corn exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

20.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o pxesente contrato: em 04 (quatro; vias de 
igual teor e. forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de !idas, são assinadas pelos representantes 
das partes, CONTRATANTE 'e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Morada Nora. 11 de dezembro de 2023 

ONCRS AN9NER1 BESSA 
SECRETARJØDE SAÚDE 

PREFEITURA M IPAL DE MORADA NOVA 
CONTRATANTE 

DANIEL QUEIRO
GOMES:081253604 ~ 

.'  .. 
..., «.. 

50 
DANIEL QUEIROGÁ GOMES 
REPRESENTANTE LEGAL 

DANIEL QUEIROGA GOMES 
CONTRATADA 

4~ ~ CO Í,. 
'TEST tiIUN 
01.  C4h~t ~~ ri To Ci ~J~ ~~ ~/1 í ~ 
Nome: 

CpF/MF: 5 SLi 6{ 1 T 3- 6 S 

02. ~ ~b-1 ~ J i CO\ 
Nome: 
CPF/MF: O . 3 t 36? 

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 
AV. MANOEL CASTRO, N°. 726 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62340.000 

CNPJ 07.782.84010001-00 - COF 06.820.171.4. E-MAIL:`Iicitacaamnt~outtook.com.br 
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CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA, POR 
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE PARA 
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS RELATIVOS AO 
PATROCÍNIO JUDICIAL, EM TODAS AS INSTÂNCIAS E 
SEU ACOMPANHAMENTO ATÉ O TRÂNSITO EM 
JULGADO, PARA RECEBIMENTO DAS DIFERENÇAS de 
crédito do SUS em favor deste Município, com base nos índices 
estabelecidos na Tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário 
equilíbrio econômico-financeiro ntre o Município e a gestão do 
sistema único de saúde pela União Federal, QUE, ENTRE SI, 
CELEBRA DE UM LADO Ó MUNICÍPIO DE PEDRA 
BRANCA E DO OUTRO, DANIEL QUEIROGA GOMES -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, NOS 
TERMOS QUE SE SEGUEM: I 

O MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Rua Jose Joaquim de Sousa, 10, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
07.726340/0001.04, neste ato representado pela Ordenadora de Despesas da Secretaria de 
Saúde a Sra. Kelly Aparecida Bezerra Costa, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE. 

DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
inscrito no CNPJ sob o n° 40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor Lopes, n° 25, sl. 804, 
Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021.10, neste ato representada por seu 
legal representante e sócio administrador DANIEL QUEIROGA COMES, brasileiro, casado, 
advogado, inscrito na OAB/PE sob o n' 34.962 e OAB/DF n'' 77.122, corn endereço eletrônico: 
daniel@dggadvocacia.adv.br, doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 

Fundamenta-se o presente instrumento no Processo n° 010/2023, Inexigibilidade 
n° 010/2023 elaborada pela Comissão Permanente de Licitação/CPL, regida pela Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores, cujo Parecer da Comissão Permanente de Licitação 
- CPL e Parecer Jurídico n° 010/2023, integram o presente termo independentemente 
de transcrição. ' 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBEIETO. 

I 

1.1 O presente instrumento tem como objeto a contratação de escritório de advocacia, 
por solicitação da Secretaria de Saúde, para a prestação dos serviços especializados judiciais 
e administrativos por meio de ação de conhecimento e posterior execução, liquidação 
consensual ou acordo judicial ou administrativo objetivando: 

a) Obter provimento j urisdicional para promover a revisão dos valores de todos os itens 
dispostos na Tabela de procedimentos ambulatorìais e hospitalares do SUS que 
tenham valores comprovadamente defasados para Icom a tabela SUS, aplicando-se 
consequentemente as tabelas Tabela Úhica acional de Equivalência de 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n. 07.726.540/0001-01- Sít10 eletrônico: www.pedrabranca.ee.gov.br 

R. José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 
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Procedimentos - TUNEP e o índice de Valoração doiRessarcimento - IVR, ou 
tabela que venha a ser utilizada pela ANS com a mesma finalidade dessas, observan 
se, para tanto, a conclusão a que chegar a regular liquidação de sentença a ser realizada 
neste processo, a fim de resgatar o equilíbrio contratual; e 

b) Condenação da União ao pagamento dos valores rI troativos aos últimos 05 (cinco) 
anos, contados da data da propositura da presente den anda, bem como que a UNIAO 
FEDERAL, seja compelida a compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos ao 
Sistema Único de Saúde (SUS) pelos planos de saúde, de todos os valores recebidos 
nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda; 
ressarcidos pelos planos de saúde, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998. 

1.2 A CONTRATADA irá prestar toda assessoria técnica necessária ao 
acompanhamento os processos administrativos e judiciais até o respectivo trânsito em 
julgado, e, durante o período em que auferir remuneração pelos serviços prestados. 

1.3 Os serviços deverão ser prestados mediante as segyintes etapas: 
i 

a) Etapa 1 - Elaboração de estudos técnicos e consultoria no sentido de 
identificar a possibilidade de propositura de demanda de conhecimento 
visando o recebimento dos valores devi os ao município, ou ainda, 
identificação de título judicial de titularidadd de terceiros que possam atingir 
o objetivo aqui proposto; J' 
b) Etapa 2 - Propositura de demanda judicial ou administrativa;
c) Etapa 3 - Liquidação dos valores repassados a menor; 
d) Etapa 4 - Execução do crédito apurado, com inscrição em precatório; 
e) Etapa 5 - Acompanhamento da inscrição , pagamento do precatório até a 
efetiva entrada dos valores nos cofres do município. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR ESTIMADO DE RECEITA E DO 
PAGAMENTO. 

2.1 Para os serviços jurídicos elencados no item acima do presente documento, o 
Escritório PROPONENTE indica o critério de produtividade como forma de cálculo da 
remuneração, atendendo-se a base de apuração de que a cada R$ 1.000,00 (Mil Reais) das 
valores financeiros auferidos em decorrência deste contrato será devido ao PROPONENTE 
o valor de R$ 200,00 (Duzentos Reais), sendo devidos, após o repasse dos mesmos aos 
cofres do município, sejam eles valores atrasados ou atualizados, nos quais o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, independentemente de transação judicial, 
extrajudicial ou compensação. 

2.3 O presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto no § 4. o do 
art. 22 e dos arts. 23 e 24 todos da Lei n° 8.906/94 (Esta$uto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil), bem assim na forma do art. 2 da Resolução 168/2011 de 
14.05.2009 do Conselho da Justiça Federal, ou qualquer outra norma que venha 
regulamentar o destaque de honorários contratuais no âmbito do Poder Judiciário, sendo 
autorizado o destaque dos honorárias advocatícios apenas sobre o valor dos juros de mora. 

2.3 As estimativas acima visam atender valores proYisórios, bem como para fins de 
previsão de dotação orçamentária, podendo variar para mais ou para menos, em virtude de 
que os valores definitivos só serão apurados após levantamentos a serem executados 
posteriormente ao certame licitatório. 
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2.4. O pagamento dos honorários advocaticios pelos serviços objetos deste contrato - á -y' °~ 
efetuado apenas com os encargos moratórios obtidos no pToeesso, seguindo os parâmetros 
fixados pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento ADPF 528, na qual entendeu em 
caso análogo pela inconstitucionalidade do pagamento de honorários advocaricios 
contratuais corn recursos públicos. 

2.5. O valor dos honorários estipulados nesta Cláusula g devido ainda que haja eventual 
acordo, extrajudicial ou judicial, entre as partes litigantes. ' 

i 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL. 

3.1 A lavratura do presente contrato decorre da realização da Inexigibilidade n" 

010/2023 realizado com fundamento na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 
i 

3.2 A prestação dos serviços foi adjudicada em favor Jia CONTRATADA, conforme 
despacho do Prefeito do Município de Pedra Branca-CE, exarado no Processo Licitatório 
no 010/2023. 

3.3 O presente contrato está vinculado a Inexigibilidade n° 010/2023 para tanto deve 
ser interpretado em consonância ao ali previsto, nos casos duvidosos. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUCÃO DO CONTRATO. 

4.1 A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os 
Princípios da Teoria geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do 
art. 54, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, combinado com o incido XII, do art. 55, 
do mesmo diploma legal. 

I 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGËNCIA E DA EFICÁCIA. 

5.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de 
assinatura do instrumento contratual, ou seja, no dia 

~ 

1.2- /2O23, e por se tratar 
de um contrato de escopo, fica automaticamente prorrog vel. 

Parágrafo Único: O prazo de vigência será (automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 
previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 
I 

1 
t 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente contrato; 
b) Comunicar à CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam 
medidas corretivas; 
c) Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução 
do objeto do presente Contrato; 
d) Indicar responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do 
objeto da Inexigibilidade n °  010/2023; 
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e) Efetuar o pagamento o valor previsto na Cláusula Segunda do presente 
contrato nas condições pactuadas; 
f) Fornecer as informações e documentos 'que se fizerem necessários à 
adequada realização dos serviços pela CONTI ATADA no tempo hábil; 
g) Atestar, ao final dos serviços prestados, q cumprimento deste contrato, 
quanto ao grau de satisfação com o resultado bbtido, à qualidade dos serviços 
e o respeito às condições pactuadas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

7.1 A CONTRATADA obrigar-se-á: 

a) Compartilhar as diretrizes técnicas com a Secretaria de Saúde e a 
Procuradoria Geral do Município, por intermédio dos seus respectivos 
titulares, utilizadas na medida judicial proposta; 
b) Acompanhar por custo próprio as publicações e as audiências, devendo ser 
criada pauta interna para controle dos prazos udiciais; 
c) Utilizar pessoal próprio para carga, extraçã b de cópias ou demais atividades 
forenses; 
d) Manter a CONTRATANTE informada a respeito do objeto, do valor e do 
trâmite processual das causas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios 
mensais ou específicos, estes quando solicitados expressa e 
extraordinariamente pela CONTRATANTE, com informações atualizadas 
sobre todas as demandas sob o seu patrocínio entregando-os, mediante contra 
recibo, ao administrador/gestor do contrato; I 
e) Não formalizar qualquer acordo sem a expressa autorização do órgão 
competente da CONTRATANTE; 
O Não se pronunciar à imprensa em geral acerca de quaisquer assuntos 
relativos às atividades da CONTRATANTE e da sua atividade profissional 
contratada; 
g) Efetuar o pagamento dos salários de seus empregados, os quais não terão 
qualquer vinculo empregatício com o CONTIRATANTE, obrigando-se ainda, 
pelos encargos legais de qualquer natureza, notadamente os referentes ás leis 
trabalhistas, previdenciárias e fiscais; 
h) Responder pelos danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução 
do(s) serviço(s), salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, apurados 
na forma de legislação vigente, quando comua iradas ao CONTRATANTE no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorr~ncia, a ordem expressa e escrita 
do CONTRATANTE; 
i) Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou 
anormalidade que venha interferir na execução dos serviços; 
j) Impetrar todos os recursos necessários à consecução do objeto contratual; 
k) Acompanhar o processo até o trânsito em julgado, bem como até a efetiva 
entrada dos valores nos cofres do Município quando do julgamento procedente 
da demanda. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGACÕES SOCIAIS. COMERCIAIS E FISCAIS. 

8.1 À CONTRATADA caberá, ainda: 

a) Assumir a responsabilidade por todos¡ os encargos previdenciários e 
obrigações sociais previstos na legislação I social e trabalhista em vigor, 

i 
Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
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obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregaticio com o CONTRATANTE; 
b) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da adjudicação da Inexigibilidade n° 010/2023. 

8.2 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos 
na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao 
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a 
CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com o CONTRATANTE. 

CLAÚSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS. 

9.1 É expressamente proibida a contratação de sere}dor pertencente ao quadro de 
pessoal do CONTRATANTE durante a vigência do contrato; 

9.2 É expressamente proibida, também, a veieulação de publicidade acerca da 
Inexigibilidade n° 010/2023, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE; 

9.3 É vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto 
deste contrato; 

9.4 O presente contrato não importa exclusividade c~e serviços da CONTRATADA 
para com o CONTRATANTE, nem implica vínculo emp1regaticio de qualquer espécie. 

i 
CLAÚSULA DÉCIMA - DA VERIFICAÇÃO Í)A CONFORMIDADE DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 

10.1 Durante a vigência deste contrato, a prestação dos serviços advocaticios será 
acompanhado e fiscalizado através de um servidor designado para este fim pela Secretaria 
de Saúde do Município de Pedra Branca-CE representando o CONTRATANTE. 

10.2 As decisões e providências que ultrapassarem competência do representante 
indicado pela Secretaria de Saúde do Município de Pedra Branca-CE para verificar a 
execução do serviço, deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes. 

10.3 A CONTRATADA deverá manter representante, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representa-la 
sempre que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ATESTAÇÃO. 

11.1 A atestação da Fatura referente ao serviço caberá a urn servidor designado pela 
Secretaria de Saúde do Município de Pedra Branca-CE para este fim, devendo constar a 
data, matricula e assinatura do servidor. 

I 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA. 

12.1 Os recursos financeiros previstos para contratação de serviços são oriundos da 
seguinte dotação orçamentária: 
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Secretaria de Saúde do Município de Pedra Branca-CE 
Atividade: 05.01.10.12 2.003 7.2.018 
Elemento: 33.90.39.00 
Fonte: 1.500.0000.00 i 

Parágrafo único - Em decorrência da vigência dos créditos orçamentários, o 
CONTRATANTE obriga-se a emitir o empenho suplemántar, se necessário, no Exercício 
de 2023. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

13.1 O pagamento será efetuado, conforme estabelecido na Cláusula Segunda deste 
Contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERACÃO DO CON'i RATO. 

14.1 O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores, desde que haja interesse da Administração do 
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES. 

1.5.1 Poder-se-ão descontar dos pagamentos, porventura devidos à CONTRATADA, as 
importâncias alusivas às multas. 

15.2 Pela inexecução total ou parcial das obrigações a sumidas quanto à execução dos 
serviços, poderão ser aplicados à CONTRATADA, alternativa ou cumulativamente, 
garantida a previa defesa, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, em caso de atraso 
injustificado na finalização da execução dos serviços, podendo a administração 
proceder a contratação com a CONTRATADA remanescente; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação, na forma da lei perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

15.3 A prestação dos serviços em desacordo com as especificações técnicas e proposta 
apresentada pela CONTRATADA será considerada, para efeito de multa, como não 
efetuada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO. 

16.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme o 
disposto nos art. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores: 
16. l.1 Os casos de rescisão contratual serão formalmente1motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.2 A rescisão deste contrato poderá ser: 
~ 
~ 
~ 
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R. José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração 
CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 
da lei mencionada; ou 
b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
Administração do CON! RATANTE; ou 
c) Judicial, nas termos de legislação vigente sobre a matéria. 

16.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

16.4 O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato mediante distrato entre 
as partes, não se exonerando, caso contrário, das obrigações assumidas quanto aos 
honorários advocatfcios. 

16.5 Caso seja determinada a revogação do mandato conferido à CONTRATADA para 
consecução dos serviços contratados, sem justa causa, ds honorários advocatfcios serão 
pagos conforme cláusula segunda, o qual incidirá sobre todos os benefícios financeiros 
decorrentes das medidas propostas. 

I 
16.6 O pagamento da remuneração pactuada não serál afastado no caso de contratação 
de outro profissional para obtenção do mesmo beneficio Abjeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -- DA RETENÇÃO DI HONORÁRIOS. 

17.1 Fica autorizada, desde já, a retenção das honorários pactuados na forma da cláusula 
segunda, do percentual de 20% (vinte por cento) dos seus créditos oriundos do proveito 
econômico advindo do resultado dos serviços aqui contratados, em favor do escritório 
CONTRATADO QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, email: daniel@dggadvocacia.adv.br, residente e domiciliado em Recife-PE. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULCÃO. 

18.1 Este contrato fica vinculado a Inexigibilidade n° 010/2023, constante do Processo 
Licitatório n° 010/2023. ¡ 

18.2 São partes integrantes deste contrato a Inexigib4dade n° 010/2023, o parecer da 
Comissão Permanente de Licitação -- CPL, o Parecer Juyidico emitido pela Procuradoria 
Jurídica do Município, bem como a proposta apresentadá pela CONTRATADA. 

I 
18.3 A lavratura deste instrumento contratual decorré de solicitação da Secretaria de 
Saúde do Municipio de Pedra Branca-CE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSICÕES GERAIS. 

19.1 Os casos omissos serão resolvidos sempre em consonância com as disposições da 
Lei Federal n° 8.666/93, e alterações posteriores. 

DANIEL ' 
QUEIRO / 
GOMEr5.0—' 
12536Q4s5 

I 
I 

Prereltura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ o.• 07.726.540/0001-04 - Sítio eletrônicn: www. edrabranca.ce.gov.br 
R. José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra BrancalCE, CEP 63.630-000 
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20.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas pelo Foro da Comarca de 
Pedra Branca-CE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

20.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, la ' ouse o presente contrato em 04 
(quatro) vias de igual teor e forma, para que surtam um s4 efeito, as quais, depois de lidas, 
são assinadas pelos representantes das partes, CONTB4TANTE e CONTRATADA, e 
pelas testemunhas abaixo. 

Pedra Branca-CE, de de 2023. 

DANIEL.
QUEIROGA. :~ ` ~ ~' ;~ 

GOMES:081253ëb4 -..  -~ 
50  .... a,,. 

Kelly Apareci a Bezerra Costa Daniel Queiroga Gomes - Sociedade 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Individual de Advocacia 

Saúde. Contratado 

Testemunhas 

CPF/MF: 

CPF/MF: 

Prefeltura Municipal de Pedra Branca 

CNPJ n. 07.726.54010001-04 - Sitio eletrônico: www.pedrabrancº.ce.gov.br 

R. José Joaquim de Sousa, 10, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 
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CONTRATO NQ 27/2024 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
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Contratante: MUNICÍPIO DE PINHAL DA SERRA, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ nº 04.213.870/0001-08, com sede na Av. Luiza 
Pessoa da Silva Neto, nº1294, Centro, Pinhal da serra/ RS, neste ato 
representado pelo prefeito José Robison Rodrigues Duarte, inscrito no CPF nº 
38.664.648/0001-35 

Contratado: DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 40.196.112/0001-84, com 
endereço à Rua Agenor Lopes, nº 25, sl 804, Empresarial Itamaraty, Boa 
Viagem, Recife/PE, neste ato, representado por pelo seu representante legal 
e sócio fundador, DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, advogado, 
inscrito na OAB/PE sob nº 34.962 e OAB/DF 77.122, CPF Nº 081.253.604-50. 

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto da Advocacia e da OAB — Lei 
8.906/94, capítulo, VI, artigos 22 a 26 e no Código de Ética e Disciplina, 
capítulo V, artigo 35 a 43, e a Resolução n° 07/2009 da OAB/RS referentes 
aos honorários advocatícios; 
CONSIDERANDO que a contratação da remuneração do Advogado deve ser 
compatível com: a) relevância, o vulto e a complexidade da questão; b) o 
tempo necessário para o desenvolvimento para o trabalho; c) o valor a 
receber; d) a reputação da capacidade e o renome do profissional, além dos 
parâmetros mínimos estabelecidos pela Seccional da Ordem dos Advogados 
do Brasil resolvem firmar o contrato de honorários advocatícios como segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do Objeto e Objetivo da Contratação 

1. O contrato tem por objeto a prestação de serviços profissionais de assessoria jurídica no 

tocante ao ajuizamento de uma ação contra a União Federal a fim de proceder com a 

adequação da tabela de procedimentos do SUS, com base nos índices estabelecidos na tabela 

TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio econômico-financeiro entre o Município e a 

União Federal, bem como, condenando o ente ao pagamento das diferenças identificadas nos 

últimos cinco anos e nos anos posteriores enquanto tramitar o processo judicial. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Dos Honorários Advocatícios 

2.1 Pela prestação dos serviços, descritos no item 1 deste contrato, o CONTRATANTE/MUNICIPIO 

pagará a CONTRATADA/ESCRITÓRIO, o valor escalonado de honorários conforme o valor 

restituído ao município atendendo-se a base de apuração de que a cada R$ 1.000,00 ( mil reais) 

dos valores auferidos em decorrência deste contrato será devido ao PROPONENTE o valor de R$ 

200,00 (duzentos reais), sendo devidos, após o repasse dos mesmos aos cofres públicos do 

município, sejam eles valores atrasados ou atualizados, nos quais o CONTRATANTE pagará ao 

CONTRATADO, independentemente de transação judicial, extrajudicial ou compensação. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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2.2 a ipótese da ação judicial ou administrativa proposta em favor do município não obter 
êxito, nenhuma verba honorária será devida ao proponente. 

2.3 O prazo de execução dos serviços jurídicos é determinado, posto que vinculado à duração 
das demandas administrativas, extrajudiciais e/ou promovidas pela CONTRATADA/ESCRITÓRIO, 
em nome do MUNICÍPIO/CONTRTANTE relacionados ao objeto, cujo prazo não poderá ser 
interrompido sob pena de prejuízos para o MUNICÍPIO CONTRATANTE, mesmo no caso de 
ultrapassar o período de 60 (sessenta) meses previsto na Lei Federal nº 14.133/21, posto trata-se 
de serviços contínuos dependentes até mesmo de ações judiciais e/ou extrajudiciais que podem 
ultrapassar este período, o que justifica a vinculação do prazo do contrato às demandas 
propostas pela Contratada. O prazo de duração também esta vinculado período de cumprimento 
de sentença ou execução. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Dos Direitos e Obrigações da Contratante 

3.1 A CONTRATANTE tem como obrigação fornecer à CONTRATADA todos os documentos que 
dispõe para a proposição e para o bom andamento do trabalho, devendo observar os prazos 
indicados pela CONTRATADA; 

3.2 A CONTRATANTE tem direito a tomar conhecimento do andamento do trabalho a qualquer 
momento, valendo-se de informação através de e-mail, telefone ou mediante consulta junto 
aos profissionais da CONTRATADA; 

3.3 A CONTRATANTE tem o dever de pagar as despesas processuais bem como os honorários 
ajustados na Cláusula Segunda deste contrato nas datas e nos prazos estipulados. 

CLÁUSULA QUARTA: Dos Direitos e Obrigações da Contratada 

4.1 A CONTRATADA tem o direito ao recebimento dos honorários contratuais referentes ao objeto 
do contrato, bem como relativamente as atividades extraordinárias desenvolvidas, nos termos 
do estabelecido na Cláusula Segunda do presente contrato; 

4.2 O desempenho da advocacia é atividade meio, e não de fim, não havendo obrigação da 
CONTRATADA a obter resultado, mas sim a obrigação de utilizar-se de todos os meios que 
entender possíveis ou necessários à obtenção de resultado favorável ao cliente; 

4.3 Manter sigilo sobre todos os elementos e documentos de que venha a tomar conhecimento 
durante a execução dos trabalhos a serem prestados; 

CLÁUSULA QUINTA — Condições Gerais 

5.1 O Proponente prestará os serviços sob sua exclusiva responsabilidade técnica, resguardada 
confidencialidade recíproca de dados, informações, teses e procedimentos contábeis, 
tributários e fiscais; 

5.2 Todas as responsabilidades relacionadas à elaboração do parecer ficam a cargo do proponente, 
salvo no caso da necessidade de solicitação de informações, hipótese na qual, caso não 
fornecidas, não há responsabilidade; 

5.3 No prazo do contrato, o Proponente prestará os serviços de advocacia relativos aos escopos 

delimitados na proposta de modo exclusivo. 
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6.1 Este instrumento entrará em vigor na data da assinatura do contrato e vigerá pelo prazo 
necessário ao trânsito em julgado da demanda objeto do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Da Rescisão do Contrato 

7.1 Na ocasião de uma das partes não mais ter interesse na continuidade do contrato, esta deverá 
informar a outra parte, com até trinta dias de antecedência, a sua intenção de resolução do 
presente instrumento, mediante a apuração dos haveres, nos termos do estabelecido no item 
3.3 da Cláusula terceira. 

CLÁUSULA OITAVA: Do Foro. 

8.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Vacaria/RS, para o fim de dirimir qualquer 
ação oriunda deste contrato. 

E por estarem justos e contratados, assinam este instrumento em 2 (duas) vias de igual forma e teor, 
na presença das testemunhas abaixo. 

JOSE ROBISON 
RODRIGUES 
DUARTE:0040234304 
2 

Assinado de forma aaigitai 
o2 de janeiro de 2024. 

JOSE ROBISON RODRIGUES 
DUARTE:00402343042 
Dados: 2024.01.16 15:40:06 
-0300' 

Município de Pinhal da Serra 
CNPJ: 04.213.870/0001-08 

José Robison Rodrigues Duarte 
CPF: 004.023.430-42 

Prefeito 

Contratante 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Anderson de Jesus Costa 

CPF/MF nº 958.993.590-72 

DANIEL 
QUEIROGA 

GOMES:081253 
60450 

Assuado dgittmoNa Por DANIEL 
QUEIROGA GOMES:0B125760450 
NO: C'BR, O=ICP-Bresil. OU= 
47317285R00152,  OU-Seo,etoe de Receio 
Fadado do Brood. RFB OU=RFB e-CPF Al. 
OUyEM BRANCO), OUwideocvrdxonte. Cs 
=OANIEL QUEIROGA COMES. 08125360450 
Rafo: Eu sou o autor deste documento 
LocatdaçdO 
Seta 1024.01.171041.17-03'00' 
Food POF Reader Versão'. 2023.1.0 

DANIEL QUEIROGAS GOMES -SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 40.196.112/0001-84 

Daniel Que/roga Gomes 
CPF 081.253.604-50 

Contratada 

Nome: 

CPF/MF nº 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia, CNPJ: 05.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua do Mangueira, s/n9 - Cep, 65.390-000/Santo Luzia - MA 

CONTRATO N° 247/2023. 
PROC. ADM. N° 3i?0.003/2023. 
INEX/GISILIDADE N° 006/2023. 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE SANTA LUZIAIMA, ATRAVÉS DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA LUZiA/MA E A 
EMPRESA, DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE 
IND1V.DUA1-: DE,ADVOCAC1A, NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, sediada na Rua 
da Mangueira, s/n°, Centro - Santa Luzia/MA, CNPJ N° 11,487.015/0001-42, doravante designada 
CONTRATANTE, neste ato representada pela Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo 
Municipal de Saúde a Sra. ALINA DA SILVA MUNIZ, portadora do RG n°000042157495-0 SSP/MA, 
CPF n° 622.990.853-00, residente nesta cidade, e a empresa DANIEL QUEIROGA GOMES -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o n° 40.196.112/0001-84, com 
sede na Rua Agenor Lopes, n° 25, sala n° 804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 
51.021-110, na pessoa dos seu sócio DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, inscrito na 
OAB/PE n° 34.962, inscrito no CPF: 081.253.604-50, Telefone: (81) 99719-7080, e-mail: 
danieka dgoadvocacia.adv.br ou daniel audiroga@hottnai!.com residente e domiciliado em 
Recife/PE, tendo em vista <o que consta no Proc Mm. n° 3110 00312023 e em observancia às 
disposiçdes da Lei n°8.686, de 21 dá junho dó 1993 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade n° 
006/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 

Fundamenta-se o presente instrumento no Proc. Adm. n° 3110.003/2023, Inexigibilidade n° 
006/2023 elaborada pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, regida pela Lei n° 8.666193 e 
suas alterações posteriores, cujo Parecer da Comissão Permanente de Licitação - CPL e Parecer 
Juridico, emitido pela Procuradoria Geral do Município integram o presente termo 
independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBEJETO. 

1.1 O presente instrumento tem como objeto a Contratação do escritório de advocacia para a 
prestação dos serviços especializados judiciais e administrativos por meio de ação de 
conhecimento e posterior execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou 
administrativo objetivando a adequação da tabela de procedimentos do SUS, com base nos 
indicas ostaboiocidos na Tabola TUNEP ou IVR, quo garanta o nccooeário equilibrio 
econômico-financeiro entre o Município e a gestão do sistema único de saúde, bem como a 
recuperação e distribuição dos valores pagos pelos planos de saúde a União Federal, 

5ECttETARtA pE. 1 

SAUDE 
F&1 N OO MUITA MM$ 

P k E r E l Y u R A pE 

SANTA LUZIA 
~AZENGO MUITO MA15 

::aV0ocF7.» .-

vyrr:a i se xü 
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ESTADO Do MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia, CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira, s/n2 Cep: 65.390-000/Santa Luzia - MA 

condenando, por fim, o ente ao pagamento das diferenças identificadas nos últimos cinco anos 
e nos anos posteriores enquanto tramitar o processo judicial, objetivando: 

a) Obter provimento jurísdicional para promover a revisão dos valores constantes da Tabela de 
Procedimentos ambulatonais e hospitalares do SUS, a fim de se RESTABELECER O EQUILIBR1O 
ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICA ESTABELECIDA ENTRE O MUNICÍPIO E 
A UNIÃO FEDERAL, na sua quota parte obrigacional de responsabilidade solidária (tripartite), de 
ser responsável pelo repasse do custo dos procedimentos ambulatoriais e hospitalares 
atualizados, visando com isso a complementação aos serviços de saúde prestados pela rede 
pública, com º pagamento dos valores retroativos aos últimos 05 (cinco) anos, equiparando-se a 
tabela SUS para como a base da tabela do serviço público reembolsado (Tabela Única Nacional 
de Equivalência de Procedimentos - TUNEP e/ou índice de Valoração do Ressarcimento - IVR), 
tudo conforme já pacificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal - STF, para com os temas de 
repercussão geral (1033 e 1133); 

b) Condenação da União seja compelida a compartilhar a INTEGRALIDADE dos valores 
ressarcidos ao Sistema Unico de Saúde (SUS), que ocorreu quando os atendimentos prestados 
aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar própria municipal. 
integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme 
artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, todos os 
valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente 
demanda, 

c) Condenação da Uniãoseja competida a compartilhar em quotas iguais os valores ressarcidos 
ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos prestados aos 
beneficiários de planos de saúde são realizados em instituições privadas, conveniadas ou 
contratadas, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos contratos celebrados, 
conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, 
os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura de presente 
demandar 

d) Por fim, com o proveito da ação, que seja determinado á União que efetue uma ampla revisão 
dos valores pagos pela tabela SUS, de forma a se restabelecer o equilíbrio dos valores do contrato, 
utilizando-se, para tanto, os indices que serão apurados em fase de liquidação de sentença e com 
a devida observância da garantia deuma remuneração que garanta a qualidade mnima dos 
serviços prestados. 

12 A CONTRATADA irá prestar toda assessoria técnica necessária ao acompanhamento os 
processos administrativos e judiciais até º respectivo trânsito em julgado, e, durante o periodo em 
que aurerlr remurieraçeo petos serviços prestados. 

1.3 Os serviços deverão ser prestados mediante as seguintes etapas: 

SEGRET1.RIA [7E 

SAU©E 
FA"lENOO MuXTO MMS 

T u H A DF, 

SANTA LUZIA 
FAZEMüO Mul7(i +dA15 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa luzia, CNP1: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira, s/n9 - Cep: 65.390-000/Santa Luzia - MA 

a) Etapa 1- Elaboração de estudos técnicos e consultoria no sentido de identificar a possibiUdade 
de propositura de demanda de conhecimento visando o recebimento dos valores devidos ao 
município, ou ainda, identificação de titulo judicial de titularidade de terceiros que possam atingir 
o objetivo aqui proposto; 

b) Etapa 2 - Propositura de demanda judicial ou administrativa; 

c) Etapa 3 - Liquidação dos valores repassados a menor; 

d) Etapa 4 - Execução do crédito apurado, com inscrição em precatório; 

e) Etapa 5 -Acompanhamento  da inscrição e pagamento do precatório até a efetiva entrada dos 
valores nos cofres do municipio, 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR ESTIMADO DE RECEITA E DO PAGAMENTO. 

2.1 Para os serviços jurídicos exencados no item acima do presente documento, o Escritório 
PROPONENTE indica o critério de produtividade como forma de cálculo da remuneração, atendendo 
se a base de apuração de que a cada R$ t000,00 (Mll Reais) dos valores financeiros auferidos 
em decorrência deste contrato será devido ao PROPONENTE o valor de R$ 200,00 (Duzentos 
Reais), sendo devidos, após o repasse dos mesmos aos cofres do munic€pio, sejam eles valores 
atrasados ou atualizados, nos quais o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO;
independentemente de trapsação judicial, extrajudicial ou compensação. 

2.3 0 presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto no § 4.° do art. 22 e 
dos arts. 23 e 24 todos da Lei n° 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasi€), bem assim na forma do art. 22 da Resolução 168/2011 de 14.05.2009 do Conselho da Justiça 
Federal, ou qualquer outra norma que venha regulamentar o destaque de honorários contratuais no 
àmbito do Poder Judiciário, sendo autorizado o destaque dos honorários advocaticios apenas sobre 
o valor dos juros de mora. 

2.3 As estimativas acima visam atender valores provisórios, bem como para fins de previsão de 
dotação orçamentária, podendo variar para mais ou para menos, em virtude de que os valores 
definitivos só serão apurados após levantamentos a serem executados posteriormente ao certame 
licitatórío. 

2.4. O pagamento dos honorários advocaticios pelos serviços objetos deste contrato será 
efetuado apenas com os encargos moratórios obtidos no processo, seguindo os parâmetros fixados 
pelo Supramn Trihunal Federal no julgamantn ADPF 52i . na qual entendeu em caso anáìngo pala 
ìnconstitucionalidade do pagamento de honorários advocaticios contratuais com recursos públicos. 

SECRETARIA DE 

SAUDE 
FAZEMOG P.IUOO MAIS 

•~ ~ 
F R E F £ I T U R A OF 

SANTA LUZIA 
FAIEN::O MUf çCy ~.!A: ~•. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia, CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua da Mangueira, s/nV - rep. 65.390-000/Santa Luzia- MA 

2.5. O valor dos honorários estipulados nesta Cláusula ê devido ainda que haja eventual acordo, 
extrajudicial ou judicial, entre as partes litigantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA. DO AMPARO LEGAL. 

3.1 A lavratura do presente contrato decorre da realização da Inexigibilidade n° 00612023 
realizado com fundamento na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

3.2 A prestação dos serviços foi adjudicada em favor da CONTRATADA, conforme despacho do 
Prefeito do Municipio de Santa Luzia/MA, exarado no Inexigibilidade n° 00612023. 

3.3 O presente contrato está vinculado a Inexigibilidade n° 00612023 para tanto deve ser 
interpretado em consonância ao ali previsto, nos casos duvidosos. 

CLAUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

4.1 A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os Pnncipios da Teoria 
geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do art. 54, da Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores, combinado com o Incido XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

CLAUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA E CAEFIC ICIA. 

51 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do 
instrumento contratual, e por se tratar de um contrato de escopo, podendo ser prorrogado através de 
Termo Aditivo. 

CLÁUSULA SEXTA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

6.1 Caberá ao CONTRATANTE: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente contrato; 

b) Comunicará CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas 
corretivas; 

c) Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução do 
objeto do presente Contrato; 

d) Indicar responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto da 
Inexigibilidade n° 00612023; 
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e) Efetuar o pagamento o valor previsto na Cláusula Segunda do presente contrato nas 
condições pactuadas; 

f) Fornecer as informações e documentos que se fizerem necessários à adequada 
realização dos serviços pela CONTRATADA no tempo hábil; 

g) Atestar, ao final dos serviços prestados, o cumprimento deste contrato, quanto ao 
grau de satisfação com o resultado obtido, á qualidade dos serviços e o respeito às 
condições pactuadas. 

CLÁUSULA SÉTIMA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

7.1 A CONTRATADA obrigar-se-á: 

a) Compartilhar as diretrizes técnicas com a Procuradoria Geral do Municipio, por 
intermédio dos seus respectivos titulares, utilizadas na medida judicial proposta; 

b) Acompanhar por custo próprio as publicações e as audíências, devendo ser criada 
pauta interna para controle dos prazos judiciais; 

c) Utitizar pessoal próprio para carga, extração de cópias ou demais atividades 
forenses; 

d) Manter a CONTRATANTE informada a respeito do objeto, do valor e do trâmite 
processual das causas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios mensais ou 
específicos, estes quando solicitados expressa e extraordinariamente pela 
CONTRATANTE, com informações atualizadas sobre todas as demandas sob o seu 
patrocínio, entregando-os, mediante contra recibo, ao administrador/gestor do contrato. 

e) Não formalizar qualquer acordo sem a expressa autorização do órgão competente da 
CONTRATANTE; 

f) Não se pronunciar á imprensa em geral acerca de quaisquer assuntos relativos às 
atividades da CONTRATANTE e da sua atividade profissional contratada; 

g) Efetuar o pagamento dos salários de seus empregados, os quais não terão qualquer 
vínculo empregaticio com o CONTRATANTE, obrigando-se ainda, pelos encargos legais 
de qualquer natureza, notadamente os referentes às leis trabalhistas, previdenciárias e 
fiscais; 

r~) rtesponuer petos danos e preluizos decorrentes de paralisações na execução do(s) 
serviço(s), salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, apurados na forma de 
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legislação vigente, quando comunicadas ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas da ocorrência, a ordem expressa e escrita do CONTRATANTE; 

i) Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade 
que venha interferir na execução dos serviços; 

j) Impetrar todos os recursos necessários á consecução do objeto contratual; 

k) Acompanhar o processo até o trânsito em julgado, bem como até a efetiva entrada 
dos valores nos cofres do Municiplo quando do julgamento procedente da demanda. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS. 

8.1 Á CONTRATADA caberá, ainda: 

a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação:social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregaticio 
com o CONTRATANTE; 

b) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da adjudicação da lnexigibllidade n° 006/2023. 

8.2 A inadimpléncia da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição 
anterior; não transfere a responsabilidade par seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá 
onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

CLAUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS. 

9.1 É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência do contrato; 

9.2 É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca da Inexigibilidade 
n° 006/2023, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE, 

9.3 É vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto deste 
contrato; 

94 O presente contrato não importa oxcluoividado do sorvïçoa da CONTRATADA p ra oon, u 

CONTRATANTE, nem implica vinculo empregatício de qualquer espécie. 
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CLAÚSULA DECIMA - DA VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 

10.1 Durante a vigência deste contrato, a prestação dos serviços advocaticìos será acompanhada 
e fiscalizada através de um servidor designado para este fim pela Secretaria de Assuntos jurídicos do 
Município de Santa Luzia/MA representando o CONTRATANTE. 

10.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante indicado pela 
Secretaria de Assuntos Jurídicos do Município de Santa Luzia/MA para verificar a execução do 
servíço, deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

10.3 A CONTRATADA deverá manter representante, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for 
necessário. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO. 

11.1 A atestação da Fatura referente ao serviço caberá a um servidor designado pela 
CONTRATANTE para este fim, devendo constar a data, matricula e assinatura do servidor. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA DE$PESA, 

12.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Dotação Orçamentária: 02.07,00.10.122.0043.2032.0000- Manut. e Func. da Secretaria de Saudé 
Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00- Serviços de Consultaria. 
Fonte de Recurso: 1.500.00.001,001 
Ficha: 139 F 

Parágrafo único- Em decorrência da vigência dos créditos orçamentários, o CONTRATANTE obriga-
se a emitir o empenho suplementar, se necessário, no Exercício de 2023. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

13.1 O pagamento será efetuado, conforme estabelecido na Cláusula Segunda deste Contrato: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO. 
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14.1 O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666!93 e 
alterações posteriores, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a 
apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS PENALIDADES. 

15.1 Poder-se-ão descontar dos pagamentos, porventura devidos à CONTRATADA, as 
ímportãncias alusivas às multas. 

15.2 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas quanto à execução dos serviços, 
poderão ser aplicados à CONTRATADA, alternativa ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, 
as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, em caso de atraso 
injustificado na finalização da execução dos serviços, podendo a administração proceder 
a contratação com a CONTRATADA remanescente; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Púbica 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitam, na forma da lei perante a.própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3 A prestação dos serviços em desacordo com as especificações técnicas e proposta 
apresentada pela CONTRATADA será considerada, para efeito de multa, como nâo efetuada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO. 

16.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme o disposto nos 
art. 77 a 80 da Lei n° 8,666193 e alterações posteriores: 

16.1.1 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.2 A rescisão deste contrato poderá ser: 

a) Dc~tr~rminada por ato urniI& tarcl o occrito da Adminì~trci o do C©NTRATANTC, .v`v 

casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da lei mencionada: ou 
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b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
Administração do CONTRATANTES ou 

c) Judicial, nos termos de legislamo vigente sobre a matéria. 

16.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 

16.4 O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato mediante distrato entre as partes, 
não se exonerando, caso contrário, das obrigações assumidas quanto aos honorários advocatícios. 

16.5 Caso seja determinada a revogação do mandato conferido à CONTRATADA para 
consecução dos serviços contratados, sem justa causa, os honorários advocaticios serão pagos 
conforme cláusula segunda, o qual incidirá sobre todos os benefícios financeiros decorrentes das 
medidas propostas. 

16.6 O pagamento da remuneração pactuada não será afastado no caso de contratação de outro 
profissional para obtenção do mesmo beneficio objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DA RETENÇÃO DE HONORÁRIOS. 

17.1 Fica autorizada, desde já, a retenção dos honorários pactuados na forma da cláusula 
segunda, do percentual de 20% (vinte por cento( dos seus créditos oriundos do proveito económico 
advindo do resultado dos serviços em favor da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULCÁO. 

18.1 Este contrato fica vinculado a Inexigibilidade n° 006/2023, constante do Proc. Adm. n° 
3110.00312023. 

18.2 São partes integrantes deste contrato a Inexigibilidade n° 006/2023, o parecer da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL e o Parecer Jurídico emitido pela Diretoria de Pareceres, bem como 
a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

18.3 A lavratura deste instrumento contratual decorre de solicitação da Secretaria Municipal de 
Saúde de Santa Luzia/MA. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

19.1 O uni . scrau resolvIUos 5emprB em consonancia corn as uispOslçdes as Lei 

Federal n° 8.666/93, e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA VIGFSIMA - DO FORO. 

20.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas peto Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

20.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas 
pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 

CONTRATANTE: 

Santa Luzia (MA), 23 de novembro de 2023. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE' ,. 
CNPJ:11.487.01510001.42 < 

ALINA DA SILVA MUNIZ 
Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

Portaria n° 406/2021 

CONTRATADA: DANIEL 
G2t1EIRtJGa «~ ~ ~ 

Gt7MCS:V812536~
0450 " a. ~~~,,.~~.~,~ 

DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
C N PJ: 40.196.11210001.84 

DANIEL QUEIROGA GOMES 
OAB/PE: 34.962 

CPF: 081.253.604-50 
Representante Legal 

SECRETARIA CE 

SAÚDE 
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CONTRATO N° 071/2023 
REVISÃO DE VALORES DOS PROCEDIMENTOS 
DA TABELA SUS PARA EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DOS REPASSES PELA TUNEP/IVR 

Que fazem de um lado, como CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO OURO, RS, 
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o n° . 87.613.550/0001-64, neste ato 
representado através do Prefeito Municipal Sr. Antonio José Bianchin, brasileiro, casado, 
radialista, portador da Cédula de Identidade Civil n° 6028627071, CPF n° 510.217.810-53, 
residente e domiciliado na Rua Elias Mendes de Araújo, n° 422, Centro, em São José do Ouro, 
RS, e de outro lado como CONTRATADA: DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 
40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor Lopes, n°25, Sala 804 Emp Itamaraty, Bairro 
Boa Viagem, no Município de Recife/PE, neste ato representado pelo Sr. Daniel Queiroga 
Gomes, brasileiro, advogado inscrito na OAB n° 34.962-D, inscrito no CPF 081.253.604-50, 
residente e domiciliado na Rua Antônio de Sá Leitão, n° 168, Apto 102, Bairro Boa Viagem, 
no Município de Recife/PE, cujas partes qualificadas, efetuam o presente contrato, diante do 
Processo Administrativo N° 85/2023, modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01/2023, 
publicado em 01 de setembro de 2023, e em conformidade com o Artigo 25, inciso ll, da Lei 
Federal N°8.666/1993, e suas alterações, mediante as cláusulas e condições que seguem: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO 
O presente instrumento tem como objeto a contratação de escritório de advocacia, para a 
prestação dos serviços especializados judiciais por meio de ação de conhecimento e posterior 
execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou administrativo objetivando: 

a) Obter provimento jurisdicional para promover a revisão dos valores constantes da 
Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, a fim de se 
RESTABELECER O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO 
JURÍDICA ESTABELECIDA ENTRE O MUNICÍPIO E A UNIÃO FEDERAL, na sua quota 
parte obrigacional de responsabilidade solidária (tripartite), de ser responsável pelo 
repasse do custo dos procedimentos ambulatoriais e hospitalares atualizados, visando 
com isso a complementação aos serviços de saúde prestados pela rede pública, com o 
pagamento dos valores retroativos aos últimos 5 (cinco) anos, equiparando-se a tabela 
SUS para como a base da tabela do serviço público reembolsado (Tabela Única 
Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP e/ou Índice de Valoração do 
Ressarcimento - IVR), tudo conforme já pacificado no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal — STF, para com os temas de repercussão geral (1033 e 1133); 

b) Condenação da União seja compelida a compartilhar em quotas iguais os valores 
ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos 
prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados em instituições públicas 
ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, observando-
se os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, 
atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal; e 
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c) Por fim, com o proveito da ação, que seja determinado à União que efetue uma ampla 
revisão dos valores pagos pela tabela SUS, de forma a se restabelecer o equilíbrio dos 
valores do contrato, utilizando-se, para tanto, os índices que serão apurados em fase 
de liquidação de sentença e com a devida observância da garantia deuma remuneração 
que garanta a qualidade mínima dos serviços prestados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 
a) Análise da documentação fornecida pelo Município, relativos ao objeto desse contrato; 
b) Levantamento dos créditos a serem cobrados judicialmente da União Federal em 

decorrência da revisão do equilíbrio econômico-financeiro em repasses financeiros de 
procedimentos SUS, recalculados pela Tabela Única Nacional de Equivalência de 
Procedimentos (TUNEP) ou índice de Valoração do Ressarcimento (IVR); 

c) Obter informações, pesquisar e analisar eventuais ocorrências, cujos valores sejam 
passíveis de serem recuperados e, igualmente, cumprir com os demais objetivos 
contratuais, a partir de dado externos ou fornecidos pelo CONTRATANTE; 

d) Representação judicial do Município nas demandas promovidas, bem como a elaboração 
das manifestações jurídicas-processuais necessárias ao alcance do fim almejado; 

e) Serviços de advocacia especializada nas áreas do administrativo e público objetivando a 
recuperação de crédito do Município, dentro da melhor conduta profissional, ética e jurídica; 

f) Acompanhar junto as entidades intervenientes todas as rotinas, passos e procedimentos 
indispensáveis a execução dos serviços; 

g) Adotar todas as demais providencias judiciais e extra, necessários até o momento em que 
os valores objeto da recuperação, sejam colocados à disposição do CONTRATANTE, 
mediante credito na sua conta corrente indicada pelo mesmo; 

h) Elaboração e apresentação de Relatório Final do Trabalho, para arquivamento e controle. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
3.1 CONSTITUEM DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a) Receber informações, sempre que solicitar, a respeito do andamento da prestação de 

serviços contratados; 
b) Cumprir as orientações recebidas pela CONTRATADA atinentes ao objeto do presente 

contrato, desde que dentro dos limites da legislação nacional; 
c) Fornecer dados, informações e documentos atinentes ao objeto do presente contrato 

quando solicitados pela CONTRATADA, sempre mediante recibo; 
d) Responsabilizar-se civil e criminalmente pela documentação apresentada à CONTRATADA, 

bem como pelas suas informações, inclusive sua assinatura na procuração "Ad Judicia"; 
e) Não interferir na execução técnica prestada pela CONTRATADA; 
f) Cumprir todo o estipulado no presente contrato, bem como observar todos os direitos e 

obrigações relacionados na lei n.° 8.666/1993; 
g) Responsabilizar-se integralmente por atos que interfiram na execução regular da presente 

prestação de serviços; 
h) Comunicar a CONTRATADA acerca de eventuais notificações recebidas, seja de qual 

entidade/tribunal/órgão acerca do objeto do presente contrato, com antecedência mínima 
de 7 (sete) dias úteis do prazo final para apresentação da defesa. 
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3.2 CONSTITUEM DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) Executar os serviços contratados nos moldes estabelecidos no presente contrato, 

atendendo sempre a melhor técnica e transparência; 
b) Prestar informações, sempre que solicitadas pela CONTRATANTE, a respeito do 

andamento da prestação de serviços contratados; 
c) Orientar a CONTRATANTE sobre atos e condutas que deva atender em respeito ao objeto 

do presente contrato, desde que dentro dos limites da legislação nacional; 
d) Exigir da CONTRATANTE o fornecimento de dados, informações e documentos atinentes 

ao objeto do presente contrato, sempre mediante recibo; 
e) Liberdade para redigir as peças necessárias ao exercício da função a que foram contratados; 
f) Cumprir todo o estipulado no presente contrato, bem como observar todos os direitos e 

obrigações relacionados na lei n.° 8.666/1993; 
g) Responsabilizar-se pelos custos, emolumentos, despesas com pessoal e seus encargos, 

bem como ais despesas pertinentes de suas atividades, incorridas pela CONTRATADA; 
h) Prestar sigilo técnico profissional dos serviços, bem como das informações, documentos ou 

dados que, por força dos serviços objeto deste contrato, vier a ter acesso ou conhecimento; 
i) Responsabilizar-se integralmente por danos atribuíveis à má prestação de serviços; 
j) Responsabilizar-se pelas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, fiscais, comerciais, 

tributárias e demais previstas na legislação específica, vinculadas aos serviços prestados 
e a ela atribuídos, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE; 

k) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, bem como não permitir a utilização 
do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

I) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Lei; 

m)Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas no presente instrumento, muito menos subcontratar qualquer serviço a que está 
obrigada sem a prévia comunicação e aceitação da CONTRATANTE; 

n) Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos, bem como elaboração de defesa 
junto às Cortes de Contas, Ministério Público e demais Órgãos, envolvendo questionamentos 
decorrentes da presente contratação, desde que a CONTRATANTE comunique 
previamente à CONTRATADA acerca das notificações recebidas, com antecedência 
mínima de 7 (sete) dias úteis, contados do prazo final para apresentação da defesa; 

o) Finalizado o objeto do presente instrumento e sendo obtido o êxito, receber a remuneração 
acordada dentro do prazo acordado. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 O CONTRATANTE pagará o valor percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos 
créditos recuperados, devidos após o repasse dos mesmos aos cofres do município, sejam 
eles valores atrasados ou atualizados, das diferenças identificadas nos últimos cinco anos e 
nos anos posteriores enquanto tramitar o processo judicial, nos quais o CONTRATADO 
receberá em até 30 (trinta) dias, independentemente de transação judicial ou extrajudicial. 
4.2 Os honorários advocatícios contratuais, serão pagos apenas com os encargos moratórios 
incidentes sobre o valor a ser recuperado pelo Município, em cumprimento aos parâmetros 
fixados pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento ADPF 528, na qual entendeu em caso 
análogo pela inconstitucionalidade do pagamento de honorários com recursos públicos. 
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4.3 O presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto no § 4.° do art. 22 
e dos arts. 23 e 24 todos da Lei n° 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados 
do Brasil), bem assim na forma do art. 22 da Resolução 168/2011 de 14.05.2009 do Conselho 
da Justiça Federal, ou qualquer outra norma que venha regulamentar o destaque de 
honorários contratuais no âmbito do Poder Judiciário, sendo autorizado o destaque dos 
honorários advocatícios contratuais apenas sobre o valor dos encargos moratórios. 
4.4 O valor dos honorários estipulados nesta Cláusula é devido ainda que haja eventual 
acordo, extrajudicial ou judicial, entre as partes litigantes. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
O crédito pelo qual correrá as despesas dos honorários decorrentes do presente contrato tem 
origem no próprio benefício econômico-financeiro proporcionado por ocasião do recebimento 
dos valores devidos e não pagos pela União Federal, auferidos pela prestação de serviços de 
consultoria e/ou demanda proposta pelo proponente, não atingindo a previsão orçamentária. 

A despesa para a execução do objeto licitado correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 
ORGÃO: 11- ENCARGOS GERAIS 
UNIDADE: 01 — Encargos Gerais 
ATIV/PROJ: 2014 Manutenção de Diversos Encargos 
RUBRICA: 3.3.90.35.00.00.00 Serviços de Consultoria 328 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
6.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura 
do instrumento contratual, ou seja, até o dia 12 setembro de 2024, e por se tratar de um 
contrato de escopo, fica automaticamente prorrogável. 
6.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONFIDENCIALIDADE 
7.1 As partes se comprometem a não utilizarem das informações obtidas da outra parte, em 
decorrência da relação firmada neste contrato, seja em seu próprio benefício ou de terceiros, 
sem a anuência da parte contrária. 
7.2 Em caso de qualquer falha na segurança das informações tidas como confidenciais, 
aquele que a detectar deverá comunicar o fato imediatamente à outra parte, assim como 
cooperar com a recuperação de tais informações e/ou mitigação de danos. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES, PENALIDADES E RESCISÃO 
8.1 Pelo não cumprimento com as obrigações assumidas neste documento ou os preceitos 
legais, incorrerá nas seguintes sanções, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n. 8.663/93, garantida a prévia defesa, sujeitas às seguintes sanções legais: 

— Notificação e Advertência; 
II — Multa de 10% sobre o valor do objeto, salvo justificativa aceita pelo Município. As multas 
são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
III — Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração pelo período de até 02 (dois) anos. 
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8.2 Serão causas ensejadoras da rescisão contratual, as previstas nos artigos 77, 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, que passam a fazer parte integrante deste edital. 
8.3 O contrato poderá ser rescindido, unilateralmente, total ou parcialmente, com aviso 
prévio de 30 (trinta) dias e nas demais condições previstas na Lei de Licitações; hipótese em 
que o Município não terá obrigação de pagar qualquer tipo de indenização. 
8.4 Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 
na forma prevista no artigo 77 da Lei n° 8.666/93. 

9. CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO DA PROPOSTA 
9.1 Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando 
as partes em todos os seus termos, as condições expressas na proposta comercial aprovada. 

1o. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO 
Elegem o foro da Comarca de São José do Ouro/RS, renunciando expressamente qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas que possam surgir deste instrumento. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual. 

São José do Ouro, RS, 12 de setembro de 2023 

ANTONIO 
JOSE 

BIANCHIN:510217810 
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I.NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 24/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 145/2023 

TERMO D.E CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 145/2023 
CONTRATO N°  6~' /2023 

CONTRATO QUE CELCBR.AM ENTRE 
SI O MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO 
DAS MANGABEIRAS E A EMPRESA: 
DANIEL QUEI.ROGA GOMES -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA PARA OS FINS QUE SE 
ESPECIFICAM: 

Por este instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO) DAS 
MANGABEIRAS, CNPJ: 06.651.616/0001-09, sediado à Praça cia Família, n°43, Bairro São 
Francísco, São Raimundo das Mangabeiras - MA, CEP.: 65.840-000, neste ato representado 
pelo Senhor Prefeito, ACCIOLY CARDOSO LIMA E SILVA, brasileiro, portador da CIJRG 
n° 533724961 SSP/MA e inscrito no CPF sob n° 573.211.753-91, doravante denominada 
CONTRATANTE, e, do outro lado, empresa DANIEL QUEIROGA GOMES -
SOCiEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ n°40.196.112/0001-84. 
oro sede na Rua Agenor Lopes, n° 25, s1. 804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, 
Recife/PE, CEP: 51.021-110, na pessoa dos seu sócio DANIEL QUEIROGA GOMES, 
brasileiro, casado, inscrito na OABIPE sob o n° 34.962, CPF: 081.253.604-50, c-mail: 
daniel;<dggativocacia.adv.br, residente e domiciliado em Recife-PE, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 
145/2023 e em observância aos o art. 25, III, da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações, 
sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO CONTRATO 
O presente fundamenta-se o presente instrumento no Processo Administrativo n° 145/2023. 
Inexigibilidade n° 024/2023 elaborada pela Comissão Permanente de LicitaçãoiCPL, regida 
pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, cujo Parecer da Comissão Permanente de 
Licitação - CPL e Parecer Jurídico, emitido pela Procuradoria Geral do Municipio que 
integram o presente termo independentemente de transcrição. 
PARÁGRAFO .PRIMEIRO — Faz parte deste contrato, independentemente de qualquer 
transcrição, o Termo de Referência/Projeto Básico do Processo de lnexigibilidade de 
Licitação n" 024/2023 e a proposta comercial apresentada. 

~ 
:-0YrS..Y.ilXv 

~ 

~w 

I 



SAO RA': M U N DO DAS 
MÃNCÃB El RÃS 

PMLC -MA,ÇPL 
Folha: _ 
Rubrica. 

CLÁUSULA PRIMEIRA -OBJETO 
1.1 O presente instrumento tem como objeto a prestação de serviços profissionais de 

assessoria jurídica no tocante ao ajuizamento de uma Ação contra a União Federal a fim 
de proceder com a adequação da tabela de procedimentos do SUS, com base nos índices 
estabelecidos na Tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio económico-
financeiro entre o Municipio e a União Federal, para a prestação dos serviços 
especializados judiciais e administrativos por meio de ação de conhecimento e posterior 
execução, liquidação consensual ou acordo judicial ou administrativo objetivando: 

a) Obter provimento jurisdicional para promover a revisão dos valores constantes da 
Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, a fim de se 
RESTABELECER O EQUILÍI3RIO ECONOMICOFINANCEIRO DA 
RELAÇÃO JURÍDICA ESTABELECIDA ENTRE O MUNICÍPIO E A UNIÃO 
FEDERAL, na sua quota parte obrigacional de responsabilidade solidária 
(tripartite), de ser responsável pelo repasse do custo dos procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares atualizados, visando com isso a complemcntaçáo aos 
serviços de saúde prestados pela rede pública, com o pagamento dos valores 
retroativos aos últimos 5 (cinco) anos, equiparando-se a tabela SUS para como a 
base da tabela do serviço público reembolsado (Tabela Unica Nacional de 
Equivalência de Procedimentos - TUNEP elou Indice de Valoração do 
Ressarcimento - IVR), tudo conforme já pacificado no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal - STF, para com os temas de repercussão geral (1033 e 1133); 

b) Condenação da União seja compelida a compartilhar a INTEGRALIDADE dos 
valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os 
atendi.mentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na 
rede hospitalar própria municipal., integrantes do sistema público, observando-se 
os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, 
atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, todos os.. valores 
recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da 
presente demanda; 

c) Condenação da União seja compelida a compartilhar em quotas iguais os valores 
ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados em. 
instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, 
observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 
9.65611998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, os valores 
recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da 
presente demanda; 

d) Por tini, com o proveito da ação, que seja determinado à União que efetue uma 
ampla revisão dos valores pagos pela tabela SUS, de forma a se restabelecer o 
equilíbrio dos valores do contrato, utilizando-se, para tanto, os indices que serão 
apurados em fase de liquidação de sentença e com a devida observância da 
garantia de uma remuneração que garanta a qualidade mínima dos serviços 
prestados. 
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A CONTRATADA irá prestar toda assessoria técnica necessária ao acompanhamento os 
processos administrativos e judiciais até o respectivo trânsito em julgado, e, durante o 
período em que auferir remuneração pelos serviços prestados. 

1.3 Os serviços deverão ser prestados mediante as seguintes etapas: 

al Etapa 1 - Elaboração de estudos técnicos e consultoria no sentido de identificar a 
possibilidade de propositura de demanda de conhecimento visando o 
recebimento dos valores devidos ao município, ou ainda, identiticação de titulo 
judicial dc titularidadc dc terceiros que possam atingir o objetivo aqui proposto; 

b) Etapa 2 - Propositura de demanda judicial ou administrativa; 

e) Etapa 3 - Liquidação dos valores repassados a menor; 

d) Etapa 4 - Execução do crédito apurado, com inscrição em precatório; 

e) Etapa 5 - Acompanhamento da inscrição e pagamento do precatório até a 
efetiva entrada dos valores nos cofres do município. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO VALOR ESTIMADO DE RECEITA E DO 
PAGAMENTO. 

2.1 Para os serviços jurídicos elencados no item acima do presente documento, o E scritório 
PR(.)PONENTE indica o critério de produtividade como forma de cálculo da remuneração, 
atendendo-se a base de apuração de que a cada RS 1.000,00 (Mi1 Reais) dos valores 
financeiros auferidos em decorréncia deste contrato será devido ao PROPONENTE o valor de 
R$ 200.00 (Duzentos Reais), sendo devidos, após o repasso dos mesmos aos cobres do 
município, sejam eles valores atrasados ou atualizados, nos quais o CONTRATANTE pagará 
ao CONTRATADO, independentemente de transação judicial, extrajudicial ou compensação. 

2.2 O presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto no § 4. ° do art. 22 e 
dos arts 23 e 24 todos da Lei n 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados 
do Brasil), bem assim na fornia do art. 22 da Resolução 16812011 de 14.05.2009 do Conselho 
da Justiça Federai, ou qualquer outra norma que venha regulamentar o destaque de honorários 
contratuais no âmbito do Poder Judiciário, sendo autorizado o destaque dos honorários 
advocaticios apenas sobre o valor dos juros de mora. 
2.3 As estimativas acima visam atender valores provisórios, bem corno para fins de previsão 
de dotação orçamentária, podendo variar para mais ou para menos, em virtude de que os 
valores definitivos só serão apurados após levantamentos a serem executados posteriormente 
ao certame lieitatório. 
2.4 pagamentos dos honorários advocaticios pelos serviços obletos deste contrato será 
efetuado apenas com os encargos rnoratórios obtidos no processo, seguindo os parâmetros 
fixados pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento ADPE 528, na qual entendeu em caso 
análcu o pela inconstitucionalidade do pagamento de honorários advocaticios contratuais com 
recursos públicos. 
2.5 O valor dos honorários estipulados nesta Cláusula é devido ainda que haja eventual 
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acordo. extrajudicial ou judicial, entre as partes litigantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - AMPARO LEGAL. 

3.1 A lavratura do presente contrato decorre da realização da Inexigibilidade n`' 24/2023 
realizado com fundamento na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

3.2 A prestação dos serviços foi adjudicada em favor da (:'ONTRA TAI)A, conforme: 
despacho da Secretaria Municipal de Admínistração e Planejamento. 

3.3 O presente contrato está vinculado a inexigibilidade n° 024;2023 para tanto deve ser 
interyrctado em consonância ao ali previsto, nos casos duvidosos. 
CLAUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 
4.1 As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos cspcciticos 
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal dc São Raimundo das MangabeirasIMA 
classificada conforme abaixo especificada: 
Orgºo: PREFEITURA DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS; 
Unidade: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO PGM; 
Dotação: 04.122.0052.2-002 - Defesa da Ordem Jurídica e do Patrimônio ......Procuradoria: 
Natureza da Despesa: 3.3.90.3500.00- Serviços de Consultoria; 
Fonte de Recursos: 500 Recursos não Vinculados de Impostos; 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
5. 1 A vigéncía do Contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura de 
termo de contrato, ou da ordem de serviço, podendo, no interesse da administração, mediante 
Termo Aditivo ser prorrogado de acordo com o disposto no artigo 74, inciso III, da Lei 8.666/1993. 
CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 
6.1 Caberá ao CONTRATANTE: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente contrato; 
b) Comunicar ii CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 
c) Prestar á CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução do objeto do 

presente Contrato; 
d) Indicar responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execuçäo de obieto da 

I.nexigibilidade n° 02412023; 
e) Efetuar o pagamento o valor previsto na Cláusula Segunda do presente contrato nas 

condições pactuadas; 
f } Fornecer as informações e documentos que se fizerem necessários à adequada realização dos 

serviços pela CONTRATADA no tempo hábil; 
g) Atestar, ao final dos serviços prestados, o cump.rimcnto deste contrato, quanto ao grau de 

satisfação com o resultado obtido, á qualidade dos serviços e o respeito ás condições 
pactuadas. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
7.1 A CONTRATADA obrigar-se-á: 

a) Compartilhar as diretrizes técnicas com a Procuradoria Geral do Município. 
por intermédio dos seus respectivos titulares, utilizadas na medida judicial 
proposta; 

b) Acompanhar por custo próprio as publicações e as audiências, devendo ser 
criada pauta interna para controle dos prazos judiciais; 
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e) utilizar pessoal próprio para carga, extração de cópias ou demais atividades 
forenses; 

d) Manter a CONTRATANTE informada a respeito do objeto, do valor e do 
trâmite processual das causas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios 
mensais ou específicos, estes quando solicitados expressa extraordinariamente 
pela CONTRATANTE, corn informações atualizadas sobre todas as demandas 
sob o seu patrocínio, entregando-os, mediante contra recibo, ao 
administrador/gestor do contrato; 

e) Não formalizar qualquer acordo sem a expressa autorização do órgão 
competente da CONTRATANTE; 

f) Não se pronunciar a imprensa em geral acerca de quaisquer assuntos relativos 
ias atividades da CONTRATANTE e da sua atividade profissional contratada: 

g) Efetuar o pagamento dos salários de seus empregados, os quais não terão 
qualquer vinculo empregaticio com o CONTRATANTE, obrigando-se ainda, 
pelos encargos legais de qualquer natureza, notadamente os referentes ás leis 
trabalhistas, previdenciárias e fiscais; 

h) Responder pelos danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução 
do(s) serviço(s), salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, apurados 
na forma de legislação vigente, quando comunicadas ao CONTRATANTE no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, a ordem expressa e escrita 
do CONTRATANTE; 

i) Comunicar á CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou 
anormalidade que venha interferir na execução dos serviços; 

j) Impetrar todos os recursos necessários á consecução do objeto contratual: 
k) Acompanhar o processo até o trânsito em julgado, bem como até a efetiva 

entrada dos valores nos cofres do Município quando do julgamento procedente 
da demanda. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

8.1 CONTRATADA caberá, ainda: 

a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com o 
CONTRATANTE; 

b) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação da lnexigibilidade n° 02412023. 

8.2 A inadimplência da CONTRATADA, corn referência aos encargos estabelecidos na 
condição anterior, no transfere a responsabilidade por seu pagamento CONTRATANTE, nem 
poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva. cont o 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGACÕES GERAIS. 
9.1 f < expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE. durante a vigência do contrato; 
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9.2 É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca da Inexigibilidade 
n° 024!2023, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE; 
9.3 E vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto deste 
contrato; 
9.4 O presente contrato não importa exclusividade de serviços da CONTRATADA para com 
o CONTRATANTE, nem implica vínculo empregaticio de qualquer espécie. 
CLAUSULA DÉCIMA - DA VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DA 
PRESTAÇÃO DO SERVICO. 
10.1 Durante a vigência deste contrato, a prestação dos serviços advocatícins será 
acompanhada e fiscalizada através de um servidor designado para este fim pela Secretaria 
Municipal de Administração e Planejamento. 
10.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante indicado 
pela Secretaria Municipal de Administração. Planejamento e Finanças para verificar a 
execução do serviço, deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes. 
10.3 A CONTRATADA deverá manter representante, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre 
que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO. 
11.1 A atestação da Fatura referente ao serviço caberá a um servidor designado pela 
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças para este fim,  devendo 
constar a data, matrícula e assinatura do servidor. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA. 
12.1 Os recursos financeiros previstos para contratação de serviços ocorrerão mediante 
emissão da Nota de Empenho Estimativa. 
Parágrafo único - Em decorrência da vigência dos créditos orçamentários. o 
CONTRATANTE obriga-se a emitir o empenho suplementar, se necessário. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
13.1 O pagamento será efetuado, conformo estabelecida na Cláusula Segunda deste 
Contrato: 
('1 it  SUI.:A DF CIMA QIIARTA - DA AI :.'I FRAÇÃO DO CONTRATO. 
14.1 U presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666193 e 
alterações posteriores, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com 
a apresentação das devidas justificativas. 
CLÁUSULA .DECIMA QUINTA. DAS PENALIDADES. 
15.1 Poder-se-ão descontar dos pagamentos, porventura devidos à. CONTRATADA. as 
importâncias alusivas às multas. 
15.2 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas quanto ã execução dos 
serviços, poderão ser aplicados à CONTRATADA, alternativa ou cumulativamente, garantida 
a prévia defesa, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, em caso dc atraso injustificado 
na finalização da execução dos serviços, podendo a administração proceder a contratação corn 
a CONTRATADA remanescente; e) Suspensão temporária de participação cm licitação e 
impedimento de contratar com a administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
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forma da lei perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
15.3 A prestação dos serviços em desacordo com as especificações técnicas e proposta 
apresentada pela CONTRATADA será considerada, para efeito de multa, como não efetuada. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO. 
16.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme o disposto 
nos art. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores: 
1(7.1 ,1 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos antos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
16.2 A rescisão deste contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRA'FANTI;, nos 
casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do art.78 da lei mencionada; ou 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
Administração do CONTRATANTE; ou 

e) Judicial, nos termos de legislação vigente sobre a matéria. 
16.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 
16.4 () CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato mediante distrato entre as 

partes, não se exonerando, caso contrário, das obrigações assumidas quanto aos 
honorários advocaticios. 

16.5 Caso seja determinada a revogação do mandato conferido it CONTRATADA para 
consecução dos serviços contratados, sem justa causa, os honorários advocaticios serão 
pagos conforme cláusula segunda, o qual incidirá sobre todos os benefcios financeiros 
decorrentes das medidas propostas. 

16.6 O pagamento da remuneração pactuada não será afastado no caso de contratação de 
outro profissional para obtenção do mesmo beneficio objeto deste Contrato. 

CLAUSCJLA DÉCIMA SÉTiMA - DA RETENÇÃO DE HONORÁRIOS. 
17.1 f=ica autorizada, desde já,. a retenção dos honorários pactuados na forma da cláusula 
segunda, do percentual de 20% (vinte por cento) dos seus créditos oriundos do proveito 
económico advindo do resultado dos serviços aqui contratados, em favor do escritório 
CONTRATAAo) DANIEL QUEIROGA COMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o n° 40.136.112/0001-84, com sede na Rua Agenor 
Lopes, n° 25, sl. 804, Empresarial ltamaraty, Boa Viagem, Recife/P E, CEP: 51.021-110, na 
pessoa dos seu sócio Daniel Queiroga Gomes, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE sob o n° 
34.962, CPF: 081.253.604-50, e-mail: daniel(ü dggadvocacia.adv.br, residente e domiciliado 
em Recife-PE. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULÇAO, 
18.1 Este contrato fica vinculado a Inexigibilidade n° 24/2023, constante do Processo 
Administrativo n° 145/2023. 
I 8.2 `ião partes integrantes deste contrato a lne.xigibilidade a° 2412023, o parecer da 
Comissão Permanente de Licitação — CPL e Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria Geral 
d.o Município. bem corno a proposta apresentada pela CONTRATADA. 
1.8,3 A lavratura deste instrumento contratual decorre de solicitação da Secretaria Municipal 
de Administração e Planejamento. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇOES GERAIS. 
19.1 Os casos omissos serão resolvidos sempre em consonãncia com as disposições da Lei 
Federal n° 8.666/93, e alterações posteriores. 
CLAUSULA VIGÉSIMA FORO 
16.1 As partes elegem do Foro da Comarca de São Raimundo das Mangabeiras, Estado do 
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Maranháo, corn renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do presente contrato. 
16.2 I assim por haverem acordado, declaram ambas as partes aceitas todas as disposições 
estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente, firmando-o 
cm 03 (três) vias de igual teor, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas. 

São Raimundo das Mangabeiras — MA,  de —, de 2023 

* .. 

~TANTE 
MUNICÌP '', SÃO RÃ! UNDO DAS M.ANGABEIRAS 

Accioly Cardoso Lima e Silva 
Prefeito 

CPF n° 571211.753-91 

DANIEL 
QUEIROGA 
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EMPRESA CONTRATADA 
DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ n°40.196.112/0001-84 
DANIEL QUEIROGA GOMES 

OAB/PE 34.962 
CPI n° 081.251604-5() 

REPRESENTANTE LEGAL 
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CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA, POR SOLICITAÇÃO 
DA SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS RELATIVOS AO PATROCÍNIO JUDICIAL, EM TODAS AS 
INSTÂNCIAS E SEU ACOMPANHAMENTO ATÉ O TRANSITO EM 
JULGADO, PARA RECEBIMENTO DAS DIFERENÇAS de crédito do 
SUS em favor deste Município, corn base nos índices estabelecidos 
na Tabela TUNE? ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio 
econômico-financeiro entre o Município e a gestão do sistema 
único de saúde pela União Federal, QUE, ENTRE SI, CELEBRA DE UM 
LADO O MUNICÍPIO DE SURUBIM ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE, E DO OUTRO, DANIEL QUEIROGA GOMES — SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, NOS TERMOS QUE SE SEGUEM: 

MUNICÍPIO DE SURUBIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n° 
11.361.862/0001-66, com sede na Rua João Batista, n°80, Centro, nesta cidade, através do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM, pessoa jurídica de direito público, inscrito no C1NP.I 
sob o n° 08937.139/000178, com sede na Rua Antônio Medeiros Sobrinho, s/n, nesta cidade de 
Surubim, Estado de Pernambuco, neste ato representado por seu Gestor, Sr. THYAGO BELO 
PEDROSA, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o n° 039.201.014-30, portador da cédula de 
identidade n" 5.922.897 — SSP/PE, domiciliado na cidade de Surubim/PE, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE. 

DANIEL QUEIROGA GOMES — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o n' 
40.196.112/0001 84, com sede na Rua Agenor Lopes, n° 25, sl. 804, Empresarial Itamaraty, Boa 
Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, na pessoa dos seu sócio DANIEL QUEIROGA GOMES, 
brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE sob o n° 34.962, CPF: 081.253,604-50, email: 
daniel@dggadvocacia.adv.br, residente e domiciliado em Recife-PE, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBEJETO. 

1.1 O presente instrumento tem como objeto a contratação de escritório de advocacia, por 

solicitação da Secretaria de Assuntos Jurídicos, para a prestação dos serviços especializados 

judiciais e administrativos por meio de ação de conhecimento e posterior execução, liquidação 

consensual ou acordo judicial ou administrativo objetivando: 

aj Obter provimento jurisdicional para promover a revisão dos valores constantes da 

Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, a fim de se 

RESTABELECER O EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO DA RELAÇÃO JURÍDICA 

ESTABELECIDA ENTRE O MUNICÍPIO E A UNIÃO FEDERAL, na sua quota parte 

tua Joao Batista, 80 •- Centro, Surubim- PC, CEP. 55.50-000 
CNPJ: 11361.662/0001-661 F.: (81) 3634-1156 

,o.&5-,&_: 
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do custo dos procedimentos ambulatorlais e hospitalares atualizados, visando com 
isso a complementação aos serviços de saúde prestados pela rede pública, com o 
pagamento dos valores retroativos aos últimos 5 (cinco) anos, equiparando-se a 
tabela SUS para como a base da tabela do serviço público reembolsado (Tabela Única 
Nacional de Equivalência de Procedimentos — TUNEP e/ou índice de Valoraçáo do 
Ressarcimento - iVR), tudo conforme já pacificado no ãmbito do Supremo Tribunal 
Federal - STF, para com os temas de repercussão geral (1033 e 1133); 

b) Condenação da União seja compelida a compartilhar a INTEGRALIDADE dos valores 
ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os atendimentos 
prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na rede hospitalar 
própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se os limites dos 
contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, atualmente ressarcidos 
exclusivamente a União Federal, todos os valores recebidos nos últimos 05 (cinco) 
anos, contados da data da propositura da presente demanda; 

c) Condenação da União seja compelida a compartilhar em quotas iguais os valores 
ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os atendimentos 
prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados em instituições 
privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, observando-se 
os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, 
atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, os valores recebidos nos 
últimos 05 (cinca) anos, contados da data da propositura da presente demanda; 

d) Por fim, com o proveito da ação, que seja determinado à União que efetue uma 
ampla revisão dos valores pagos pela tabela SUS, de forma a se restabelecer o 
equilíbrio dos valores do contrato, utilizando-se, para tanto, os índices que serão 
apurados em fase de liquidação de sentença e com a devida observãncia da garantia 
de uma remuneração que garanta a qualidade mínima dos serviços prestados. 

L2 A CONTRATADA irá prestar toda assessoria técnica necessária ao acompanhamento os 
processos administrativos e judiciais até o respectivo trânsito em julgado, e, durante o período 
em que auferir remuneração pelos serviços prestados. 

1.3 Os serviços deverão ser prestados mediante as seguintes etapas: 

a) Etapa 1— Elaboração de estudos técnicos e consultoria no sentido de identificar a 
possibilidade de propositura de demanda de conhecimento visando o recebimento 
dos valores devidos ao município, ou ainda, identificação de titulo judicial de 
tituiaridade de terceiros que possam atingir o objetivo aqui proposto; 
b) Etapa 2— Propositura de demanda judicial ou administrativa; 
c) Etapa 3 — Liquidação dos valores repassados a menor; 
d) Etapa 4— Execução do credito apurado, com inscrição em precatório; 
e) Etapa 5 - Acompanhamento da inscrição e pagamento do precatório até a efetiva 
entrada dos valores nos cofres do município. 

Ril"r) Joáo Batista, 80 .....Can Surubim- PE, CEP. 55.750-000 
CNPJ- 11.361.862/0001-66/F.: (8í ) 3634-1156 
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2_.1 Para os serviços jurídicos elencados no item acima do presente documento, o Escritório 
PROPONENTE indica o critério de produtividade como forma de cálculo da remuneração, 
atendendo-se a base de apuração de que a cada R$ 1.000,(x7 (mii Reais) dos valores financeiros 
auferidos em decorrência deste contrato será devido ao PROPONENTE o valor de R$ 200,00 
(Duzentos Reais), sendo devidos, após o repasse dos mesmos aos cofres do município, sejam eles 
valores atrasados ou atualizados, nos quais o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, 
independentemente de transação judicial, extrajudicial ou compensação. 

2.2 O presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto no § 4. do art. 22 e 
dos arts. 23 e 24 todos da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasil), bem assim na forma do art. 22 da Resolução 168/2011 de 14.05.2009 do Conselho da 
Justiça Federal, ou qualquer outra norma que venha regulamentar o destaque de honorários 
contratuais no âmbito do Poder Judiciário, sendo autorizado o destaque dos honorários 
advocatícios apenas sobre o valor dos juros de mora. 

2.3 As estimativas acima visam atender valores provisórios, bem como para fins de previsão 
de dotação orçamentária; podendo variar para mais ou para menos, em virtude de que os 
valores definitivos só serão apurados após levantamentos a serem executados posteriormente 
ao certame licitatório. 

2.4. O pagamento dos honorários advocatícios pelos serviços objetos deste contrato será 
efetuado apenas com os encargos moratórios obtidos no processo, seguindo os parâmetros 
fixados pelo Supremo Tribunal Federai no julgamento ADPF 528, na qual entendeu em caso 
análogo pela inconstitucionalidade do pagamento de honorários advocaticios contratuais corn 
recursos públicos. 

2.5. O valor dos honorários estipulados nesta Cláusula é devido ainda que haja eventual 
acordo, extrajudicial ou judicial, entre as partes litigantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO AMPARO LEGAL. 

3.1 A lavratura do presente contrato decorre da realização da Inexigibilidade n 478/2023 

realizado com fundamento na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

3.2 A prestação dos serviços foi adjudicada em favor da CONTRATADA, conforme despacho 

da Prefeita do Município de Surubim/PE, exarado no Processo Licitatório nº 144/2023. 

3.3 O presente contrato está vinculado a Inexigibilidade n4 078/2023 para tanto deve ser 

interpretado em consonância ao ali previsto, nos casos duvidosos. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO DO CONTRATO.

4.1 A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

dáusulas contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os 

Princípios da Teoria geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do art. 54, 

Rua ,iotºo C3atista. 8G — Centro, Surubirn PE, CEP: 55.75tá-0Q0 
CNPJ: 11.361,862/0001-66/F.: (81) 36;j4-1156 
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CLAUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA. 

5.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura 
do instrumento contratual, ou seja, no dia 21/11/2024, e por se tratar de um contrato de escopo, 
fica automaticamente prorrogável. 

Parágrafo Único: O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

cl.ÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

6.1 Caberá ao CONTRATANTE: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente contrato; 
b) Comunicar à CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas 
corretivas; 
c) Prestar á CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução do 
objeto do presente Contrato; 
d) Indicar responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto 
da Inexigibilidade nº 078/2023; 
e) Efetuar o pagamento o valor previsto na Cláusula Segunda do presente contrato 
nas condições pactuadas; 
f) Fornecer as informações e documentos que se fizerem necessários à adequada 
realização dos serviços pela CONTRATADA no tempo hábil; 
g) Atestar, ao finai dos serviços prestados, o cumprimento deste contrato, quanto ao 
grau de satisfação com o resultado obtido, à qualidade dos serviços e o respeito as 
condições pactuadas. 

CLÁUSULA SÉTIMA -- DAS OBRIGAÇÕES_ DA CONTRATADA. 

7.1 A CONTRATADA obrigar-se-á: 

a) Compartilhar as diretrizes técnicas com a Secretaria de Saúde de Surubim e a 
Procuradoria do Município, por intermédio dos seus respectivos titulares, utilizadas 
na medida judicial proposta; 
b) Acompanhar por custo próprio as publicações e as audiências, devendo ser criada 
pauta interna para controle dos prazos judiciais; 
c) Utilizar pessoal próprio para carga, extração de cópias ou demais atividades 

forenses; 

d) Manter a CONTRATANTE informada a respeito do objeto, do valor e do trâmite 

processual das causas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios mensais ou 

específicos, estes quando solicitados expressa e extraordinariamente pela 

CONTRATANTE, corn informações atualizadas sobre todas as demandas sob o seu 
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PREFEITURA f} 

SURUBIM 
o, entregando-os, mediante contra recibo, ao aaminisitraaor%gesto 

contrato; 
e) Não formalizar qualquer acordo sem a expressa autorização do Órgão competente 
da CONTRATANTE; 
f) Não se pronunciar à imprensa em geral acerca de quaisquer assuntos relativos às 
atividades da CONTRATANTE e da sua atividade profissional contratada; 
g) Efetuar o pagamento dos salários de seus empregados, os quais não terão 
qualquer vinculo empregaticio com o CONTRATANTE, obrigando-se ainda, pelos 
encargos legais de qualquer natureza, notadamente os referentes ás leis trabalhistas, 
previdenciá rias e fiscais; 
h) Responder pelos danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução do(s) 
serviço(s), salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, apurados na forma de 
legislação vigente, quando comunicadas ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas da ocorrência, a ordem expressa e escrita do CONTRATANTE; 
i) Comunicar á CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou 
anormalidade que venha interferir na execução dos serviços; 
j) impetrar todos os recursos necessários à consecução do objeto contratual; 
k) Acompanhar o processo até o trânsito em julgado, bem como até a efetiva 
entrada dos valores nos cofres do Município quando do julgamento procedente da 
demanda. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS _E FISCAIS. 

8.1 À CONTRATADA caberá, ainda: 

a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los 
na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 
b) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da adjudicação da Inexigibilidade nº 078/2023. 

8.2 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na 
condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem 
poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente 

a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

CLAÚSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES GERAIS. 

9.1 Ë expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência do contrato; 

9.2 F expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca da Inexigibilidade 

nº 078/2023, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE; 

9.3 Ë vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto deste 

contrato; 
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9.4 O presente contrato não importa exclusividade de serviços da CONTRATADA para com o 
CONTRATANTE, nem implica vinculo empregatíclo de qualquer espécie. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DA VERIFICARÃO DA CONFORMIDADE DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 

10.1 Durante a vigência deste contrato, a prestação dos serviços advocatícios será 
acompanhado e fiscalizado através de um servidor designado para este fim pela Secretaria de 
Sai}de do Município de Surubim/PE, representando o CONTRATANTE. 

10.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante indicado 
pela Secretaria de Saúde do Município de Surubim/PE para verificar a execução do serviço, 
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

10.3 A CONTRATADA deverá manter representante, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que 
for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ATESTAÇÃO. 

11.1 A atestação da fatura referente ao serviço caberá a um servidor designado pela 
Secretaria de Saúde do Município de Surubím/PE para este fim, devendo constar a data, 
matricula e assinatura do servidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA * DA DESPESA. 

12.1 Os recursos financeiros previstos para contratação de serviços ocorrerão na seguinte 
dotação orçamentária: 

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SURUBIM 
03 ENTIDADES SUPERVISIONADAS 
0301 FUNDO MUNICIPAL. DE SAÚDE DE SURUBIM 
03 0101 Secretaria de Saúde 
10 Saúde 
10122 Administração Geral 
10122 4049 GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SAÚDE 
10 122 4049 3106 000 GESTÃO E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE E QUALIFICAÇÃO DA 
GESTÃO DO SUS 
712 3.3.90.35.0O SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
0.01.00 310.000 IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS SAÚDE 

Parágrafo único — Em decorrência da vigência dos créditos orçamentários, o CONTRATANTE 
obriga-se a emitir o empenho suplementar, se necessário, no Exercício de 2023. 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO. 

13.1 O pagamento será efetuado, conforme estabelecido na Cláusula Segunda deste Contrato; 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO. 

14.1 O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a 
apresentação das devidas justificativas. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS PENALIDADES. 

15.1 Poder-se-ão descontar dos pagamentos, porventura devidos á CONTRATADA, as 
importâncias alusivas às muitas. 

15.2 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas quanto á execução dos 
serviços, poderão ser aplicados à CONTRATADA, alternativa ou cumulativamente, garantida a 
prévia defesa, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, em caso de atraso 
injustificado na finalização da execução dos serviços, podendo a administração 
proceder a contratação com a CONTRATADA remanescente; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

15.3 A prestação dos serviços em desacordo com as especificações técnicas e proposta 
apresentada pela CONTRATADA será considerada, para efeito de multa, como não efetuada. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO. 

16.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme o disposto 

nos art. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores: 
16.1.1 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.2 A rescisão deste contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos 

casos enumerados nos incisos I a Xll e XVII do art. 78 da lei mencionada; ou 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

Administração do CONTRATANTE; ou 
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SURUBIM 
a, nos termos de legislação vigente sobre a matériá: 

tffi°

16.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

16.4 O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato mediante distrato entre as partes, 
não se exonerando, caso contrário, das obrigaçáes assumidas quanto aos honorários 
advocaticios. 

16.5 Caso seja determinada a revogação do mandato conferido à CONTRATADA para 
consecução dos serviços contratados, sem justa causa, os honorários advocatécios serão pagos 
conforme cláusula segunda, o qual incidirá sobre todos os benefícios financeiros decorrentes das 
medidas propostas. 

16.6 O pagamento da remuneração pactuada não será afastado no caso de contratação de 
outro profissional para obtenção do mesmo beneficio objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA RETENÇÃO DE HONORÁRIOS. 

17.1 Fica autorizada, desde já, a retenção dos honorários pactuados na forma da cláusula 
segunda, do percentual de 20% (vinte por cento) dos seus créditos oriundos do proveito 
económico advindo do resultado dos serviços aqui contratados, em favor do escritório 
CONTRATADO DANIEL QUEIROGA GOMES — SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito 
no CNPJ sob o nº 40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor Lopes, n° 25, sl. 804, Empresarial 
Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021410, na pessoa do seu sócio Daniel Queiroga 
Gomes, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE sob o n° 34.962, CPF: 081.253.604-50, email: 
daniel@dggadvocacía.adv.br, residente e domiciliado em Recife-PE. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULÇÃO. 

18.1 Este contrato fica vinculado a Inexigibilidade nº 078/2023, constante do Processo 
Licitatório nº 144/2023. 

18.2 A lavratura deste instrumento contratual decorre de solicitação da Secretaria de Saúde do 

Município de Surubim/PE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

191 Os casos omissos serão resolvidos sempre em consonância com as disposições da Lei 
Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores. 

CLÁUSULA  VIGÉSIMA — DO FORO. 

20.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas pelo Foro da Comarca de Surubim/PE, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Ruo J!Zao Batista, F30-- Centro, Surubim- PE, CEP: 55.750-000 
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20.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 04 
(quatro) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, sia 
assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 
abaixo. 

Surubim, 20 de novembro de 2023. 

Município de Surubim 
Ana Célia Cabral de Farias 

Prefeita 
Contratante 

Testemunhas: 

.._,.... .... ~. : a.., 
DANIEL QUEIRtaGA~j„xy«-- X _- H
GOME5:0812536{)4 wrr~ ái`wrt~ írs«r-~c c+ 

..a. ~.... «w........~ 
50 

Daniel Queiroga Gomes — Sociedade individual de 
Advocacia 
Contratado 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNP! no 08.937.139/0001-78 

Sr. Thyago Belo Pedrosa 
CONTRATANTE 

cpçI F: 

`? 
 '.. ~ r `K',~, ~ s </'.h h 
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Rubrica 

DANIEL 

CONTRATO N° 062/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 028/2023 
INEXIGIBILIDADE N° 001/2023 

TRIUNFA 

CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA, POR 
SOLICITAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS AO PATROCÍNIO 
JUDICIAL, EM TODAS AS INSTÂNCIAS E SEU 
ACOMPANHAMENTO ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO, 
PARA RECEBIMENTO DAS DIFERENÇAS de crédito do SUS 
em favor deste Município, com base nos índices estabelecidos na 
Tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio 
econômico-financeiro entre o Município e a gestão do sistema único 
de saúde pela União Federal, QUE, ENTRE SI, CELEBRA DE UM 
LADO O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO OUTRO, 
DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA, NOS TERMOS QUE SE SEGUEM: 

O Fundo Municipal de Saúde de Triunfo - PE, pessoa jurídica de direito público, inscrito 
no CNPJ sob o n°. 10.334.957/0001-28, com sede na Avenida Jose Veríssimo, n° 333 -
Centro, Triunfo, Pernambuco, CEP: 56.870-000, neste ato representado pelo Sr. Secretário 
Municipal de Saúde, o Daniel Tarciano Antas Rodrigues, brasileiro, solteiro, enfermeiro, 
portador da Cédula de Identidade n° 5.509.922 - SSP/PE e do CPF/MF n° 031.939.684-39, 
CEP: 56.870-000, residente e domiciliado na Praça Monsenhor Elizeu Diniz, n° 09, Bairro 
Centro, Cidade de Triunfo, Estado de Pernambuco, CEP: 56.870-000, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE. 

DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
inscrito no CNPJ sob o n°40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor Lopes, n° 25, sl. 
804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, na pessoa dos seu 
sócio DANIEL QUEIROGA GOMES, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE sob o n° 
34.962, CPF: 081.253.604-50, email: daniel@dggadvocacia.adv.br, residente e domiciliado 
em Recife-PE, doravante denominada simplesmente CONTRATADA. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 

Fundamenta-se o presente instrumento no Processo Licitatório n° 028/2023, 
Inexigibilidade n° 001/2023 elaborada pela Comissão Permanente de Licitação/CPL, 
regida pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, cujo Relatório Conclusivo da 
Comissão Permanente de Licitação — CPL e Parecer Jurídico, emitido pelo Setor Jurídico 
integram o presente termo independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 

1.1 O presente instrumento tem como objeto a contratação de escritório de advocacia, 
por solicitação do Fundo Municipal de Saúde, para a prestação dos serviços especializados 
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TRIUNFO 

judiciais e administrativos por meio de ação de conhecimento e posterior execução, liquidação 
consensual ou acordo judicial ou administrativo objetivando: 

a) Obter provimento jurisdicional para promover a revisão dos valores constantes 
da Tabela de Procedimentos ambulatoriais e hospitalares do SUS, a fim de se 
RESTABELECER O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA 
RELAÇÃO JURÍDICA ESTABELECIDA ENTRE O MUNICÍPIO E A UNIÃO 
FEDERAL, na sua quota parte obrigacional de responsabilidade solidária 
(tripartite), de ser responsável pelo repasse do custo dos procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares atualizados, visando com isso a complementação aos 
serviços de saúde prestados pela rede pública, com o pagamento dos valores 
retroativos aos últimos 5 (cinco) anos, equiparando-se a tabela SUS para como a 
base da tabela do serviço público reembolsado (Tabela Única Nacional de 
Equivalência de Procedimentos — TUNEP e/ou Índice de Valoração do 
Ressarcimento - IVR), tudo conforme já pacificado no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal — STF, para com os temas de repercussão geral (1033 e 1133); 

b) Condenação da União seja compelida a compartilhar a INTEGRALIDADE dos 
valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorreu quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde foram realizados na 
rede hospitalar própria municipal, integrantes do sistema público, observando-se 
os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 9.656/1998, 
atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, todos os valores recebidos 
nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente demanda; 

c) Condenação da União seja compelida a compartilhar em quotas iguais os 
valores ressarcidos ao Sistema Único de Saúde (SUS), que ocorre quando os 
atendimentos prestados aos beneficiários de planos de saúde são realizados em 
instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do sistema público, 
observando-se os limites dos contratos celebrados, conforme artigo 32 da Lei 
9.656/1998, atualmente ressarcidos exclusivamente a União Federal, os valores 
recebidos nos últimos 05 (cinco) anos, contados da data da propositura da presente 
demanda; 

d) Por fim, com o proveito da ação, que seja determinado à União que efetue uma 
ampla revisão dos valores pagos pela tabela SUS, de forma a se restabelecer o 
equilíbrio dos valores do contrato, utilizando-se, para tanto, os índices que serão 
apurados em fase de liquidação de sentença e com a devida observância da 
garantia de uma remuneração que garanta a qualidade mínima dos serviços 
prestados. 

1.2 A CONTRATADA irá prestar toda assessoria técnica necessária ao acompanhamento 
os processos administrativos e judiciais até o respectivo trânsito em julgado, e, durante o 
período em que auferir remuneração pelos serviços prestados. 

1.3 Os serviços deverão ser prestados mediante as seguintes etapas: 
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~.u~.a 
TRIUNFO 

a) Etapa 1 — Elaboração de estudos técnicos e consultoria no sentido de identificar 
a possibilidade de propositura de demanda de conhecimento visando o 
recebimento dos valores devidos ao município, ou ainda, identificação de título 
judicial de titularidade de terceiros que possam atingir o objetivo aqui proposto; 
b) Etapa 2 — Propositura de demanda judicial ou administrativa; 
c) Etapa 3 — Liquidação dos valores repassados a menor; 
d) Etapa 4— Execução do crédito apurado, com inscrição em precatório; 
e) Etapa 5 — Acompanhamento da inscrição e pagamento do precatório até a 
efetiva entrada dos valores nos cofres do município. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO VALOR ESTIMADO DE RECEITA E DO 
PAGAMENTO. 

2.1 Para os serviços jurídicos elencados no item acima do presente documento, o 
Escritório PROPONENTE indica o critério de produtividade como forma de cálculo da 
remuneração, atendendo-se a base de apuração de que a cada R$ 1.000,00 (Mil Reais) dos 
valores financeiros auferidos em decorrência deste contrato será devido ao PROPONENTE o 
valor de R$ 200,00 (Duzentos Reais), sendo devidos, após o repasse dos mesmos aos cofres 
do município, sejam eles valores atrasados ou atualizados, nos quais o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO, independentemente de transação judicial, extrajudicial ou 
compensação. 

2.3 O presente instrumento é válido e eficaz para a aplicação do disposto no § 4.° do art. 
22 e dos arts. 23 e 24 todos da Lei n° 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil), bem assim na forma do art. 22 da Resolução 168/2011 de 14.05.2009 
do Conselho da Justiça Federal, ou qualquer outra norma que venha regulamentar o destaque 
de honorários contratuais no âmbito do Poder Judiciário, sendo autorizado o destaque dos 
honorários advocatícios apenas sobre o valor dos juros de mora. 

2.3 As estimativas acima visam atender valores provisórios, bem como para fins de 
previsão de dotação orçamentária, podendo variar para mais ou para menos, em virtude de 
que os valores definitivos só serão apurados após levantamentos a serem executados 
posteriormente ao certame licitatório. 

2.4. O pagamento dos honorários advocatícios pelos serviços objetos deste contrato será 
efetuado apenas com os encargos moratórios obtidos no processo, seguindo os parâmetros 
fixados pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento ADPF 528, na qual entendeu em caso 
análogo pela inconstitucionalidade do pagamento de honorários advocatícios contratuais com 
recursos públicos. 

2.5. O valor dos honorários estipulados nesta Cláusula é devido ainda que haja eventual 
acordo, extrajudicial ou judicial, entre as partes litigantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO AMPARO LEGAL. 

3.1 A lavratura do presente contrato decorre da realização da Inexigibilidade n° 001/2023 
realizado com fundamento na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 
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3.2 A prestação dos serviços foi adjudicada em favor da CONTRATADA, conforme 
despacho do Fundo Municipal de Saúde, exarado no Processo Licitatório n° 028/2023. 

3.3 O presente contrato está vinculado a Inexigibilidade n° 001/2023 para tanto deve ser 
interpretado em consonância ao ali previsto, nos casos duvidosos. 

CLÁUSULA QUARTA — DA EXECUCÂO DO CONTRATO. 

4.1 A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-Ao pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os 
Princípios da Teoria geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do art. 
54, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, combinado com o incido XII, do art. 55, do 
mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA. 

5.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura 
do instrumento contratual, ou seja, no dia 18/12/2024. 

Parágrafo Único: O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE. 

6.1 Caberá ao CONTRATANTE: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente contrato; 
b) Comunicar à CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam 
medidas corretivas; 
c) Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução do 
objeto do presente Contrato; 
d) Indicar responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do 
objeto da Inexigibilidade n° 001/2023; 
e) Efetuar o pagamento o valor previsto na Cláusula Segunda do presente contrato 
nas condições pactuadas; 
f) Fornecer as informações e documentos que se fizerem necessários à adequada 
realização dos serviços pela CONTRATADA no tempo hábil; 
g) Atestar, ao final dos serviços prestados, o cumprimento deste contrato, quanto 
ao grau de satisfação com o resultado obtido, à qualidade dos serviços e o respeito 
às condições pactuadas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA. 

7.1 A CONTRATADA obrigar-se-á: 
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a) Compartilhar as diretrizes técnicas com a Fundo Municipal de Saúde de 
Triunfo — PE, por intermédio dos seus respectivos titulares, utilizadas na medida 
judicial proposta; 
b) Acompanhar por custo próprio as publicações e as audiências, devendo ser 
criada pauta interna para controle dos prazos judiciais; 
c) Utilizar pessoal próprio para carga, extração de cópias ou demais atividades 
forenses; 
d) Manter a CONTRATANTE informada a respeito do objeto, do valor e do 
trâmite processual das causas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios mensais 
ou específicos, estes quando solicitados expressa e extraordinariamente pela 
CONTRATANTE, com informações atualizadas sobre todas as demandas sob o 
seu patrocínio, entregando-os, mediante contra recibo, ao administrador/gestor do 
contrato; 
e) Não formalizar qualquer acordo sem a expressa autorização do órgão 
competente da CONTRATANTE; 
O Não se pronunciar à imprensa em geral acerca de quaisquer assuntos relativos 
às atividades da CONTRATANTE e da sua atividade profissional contratada; 
g) Efetuar o pagamento dos salários de seus empregados, os quais não terão 
qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE, obrigando-se ainda, 
pelos encargos legais de qualquer natureza, notadamente os referentes ás leis 
trabalhistas, previdenciárias e fiscais; 
h) Responder pelos danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução 
do(s) serviço(s), salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, apurados na 
forma de legislação vigente, quando comunicadas ao CONTRATANTE no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, a ordem expressa e escrita do 
CONTRATANTE; 
i) Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou 
anormalidade que venha interferir na execução dos serviços; 
j) Impetrar todos os recursos necessários à consecução do objeto contratual; 
k) Acompanhar o processo até o trânsito em julgado, bem como até a efetiva 
entrada dos valores nos cofres do Município quando do julgamento procedente da 
demanda. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGACÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS. 

8.1 À CONTRATADA caberá, ainda: 

a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-
los na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 
b) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da adjudicação da Inexigibilidade n° 001/2023. 

8.2 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na 
condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, 
nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 
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expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 
CONTRATANTE. 

CLAÚSULA NONA - DAS OBRIGACÕES GERAIS. 

9.1 É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal 
do CONTRATANTE durante a vigência do contrato; 

9.2 É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca da 
Inexigibilidade n° 001/2023, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE; 

9.3 É vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto deste 
contrato; 

9.4 O presente contrato não importa exclusividade de serviços da CONTRATADA para 
com o CONTRATANTE, nem implica vínculo empregatício de qualquer espécie. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DA VERIFICACÃO DA CONFORMIDADE DA 
PRESTACÃO DO SERVIÇO. 

10.1 Durante a vigência deste contrato, a prestação dos serviços advocatícios será 
acompanhado e fiscalizado através de um servidor designado para este fim pelo Fundo 
Municipal de Saúde de Triunfo - PE representando o CONTRATANTE. 

10.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante indicado 
pela Secretaria Municipal de Saúde para verificar a execução do serviço, deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

10.3 A CONTRATADA deverá manter representante, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre 
que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTACÃO. 

11.1 A atestação da Fatura referente ao serviço caberá a um servidor designado pelo Fundo 
Municipal de Saúde do Município de Triunfo para este fim, devendo constar a data, matrícula 
e assinatura do servidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA DESPESA. 

12.1 Os recursos financeiros previstos para contratação de serviços ocorrerão mediante 
emissão da Nota de Empenho e são oriundos da seguinte dotação orçamentária: 

Fundo de Municipal de Saúde 
Poder Executivo: 02 
Unidade Supervisionada: 02.11 
Atividade: 10.122.1011.2025.0000 — Manutenção da Unidade da Sec. Municipal de Saúde. 
Elemento: 3.3.90.00 — Aplicações diretas. 
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Parágrafo único — Em decorrência da vigência dos créditos orçamentários, o 
CONTRATANTE obriga-se a emitir o empenho suplementar, se necessário, no Exercício de 
2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO. 

13.1 O pagamento será efetuado, conforme estabelecido na Cláusula Segunda deste 
Contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO. 

14.1 O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93 
e alterações posteriores, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, 
com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES. 

15.1 Poder-se-ão descontar dos pagamentos, porventura devidos à CONTRATADA, as 
importâncias alusivas às multas. 

15.2 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas quanto à execução dos 
serviços, poderão ser aplicados à CONTRATADA, alternativa ou cumulativamente, 
garantida a prévia defesa, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, em caso de atraso 
injustificado na finalização da execução dos serviços, podendo a administração 
proceder a contratação com a CONTRATADA remanescente; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade. 

15.3 A prestação dos serviços em desacordo com as especificações técnicas e proposta 
apresentada pela CONTRATADA será considerada, para efeito de multa, como não efetuada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO. 

16.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme o disposto 
nos art. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores: 
16.1.1 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.2 A rescisão deste contrato poderá ser: 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do 
CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da 
lei mencionada; ou 
b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
Administração do CONTRATANTE; ou 
c) Judicial, nos termos de legislação vigente sobre a matéria. 

16.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

16.4 O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato mediante distrato entre as 
partes, não se exonerando, caso contrário, das obrigações assumidas quanto aos honorários 
advocaticios. 

16.5 Caso seja determinada a revogação do mandato conferido à CONTRATADA para 
consecução dos serviços contratados, sem justa causa, os honorários advocatícios serão pagos 
conforme cláusula segunda, o qual incidirá sobre todos os benefícios financeiros decorrentes 
das medidas propostas. 

16.6 O pagamento da remuneração pactuada não será afastado no caso de contratação de 
outro profissional para obtenção do mesmo benefício objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RETENCÃO DE HONORÁRIOS. 

17.1 Fica autorizada, desde já, a retenção dos honorários pactuados na forma da cláusula 
segunda, do percentual de 20% (vinte por cento) dos seus créditos oriundos do proveito 
econômico advindo do resultado dos serviços aqui contratados, em favor do escritório 
CONTRATADO DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o n° 40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor 
Lopes, n° 25, sl. 804, Empresarial Itamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, na 
pessoa dos seu sócio Daniel Queiroga Gomes, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE sob o 
n° 34.962, CPF: 081.253.604-50, email: daniel@dggadvocacia.adv.br, residente e domiciliado 
em Recife-PE. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULCÃO. 

18.1 Este contrato fica vinculado a Inexigibilidade/FMS n° 001/2023, constante do 
Processo Licitatório/FMS n° 028/2023. 

18.2 São partes integrantes deste contrato a Inexigibilidade/FMS n° 001/2023, o parecer 
da Comissão Permanente de Licitação — CPL, o Parecer Jurídico emitido pelo Setor jurídico, 
bem como a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

18.3 A lavratura deste instrumento contratual decorre de solicitação do Fundo Municipal de 
Saúde de TRIUNFO. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSICÕES GERAIS. 
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19.1 Os casos omissos serão resolvidos sempre em consonância com as disposições da Lei 
Federal n° 8.666/93, e alterações posteriores. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO. 

20.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas pelo Foro da Comarca de Triunfo com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

20.2 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 04 
(quatro) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 
assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas 
testemunhas abaixo. 

Triunfo, 18 de dezembro de 2023. 
DANIEL CC.eR.ort.~naw.ºema.ns-. 
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Fundo Municipal de Saúde de Triunfo Daniel Queiroga Gomes — Sociedade 

Daniel Tarciano Antas Rodrigues Individual de Advocacia 
Contratante Contratado 

Testemunhas 

CPF/MF: 

CPF/MF: 
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EXTRATO DE CONTRATO/FMS N° 062/2023 

Lei Federal n° 10.024/2019 

Ref: PROCESSO LICITATÓRIO FMS / N° 028/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO FMS / N° 001/2023 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA, POR SOLICITAÇÃO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS AO PATROCÍNIO 
JUDICIAL, EM TODAS AS INSTÂNCIAS E SEU ACOMPANHAMENTO ATÉ O TRÂNSITO EM 
JULGADO, PARA RECEBIMENTO DAS DIFERENÇAS de crédito do SUS em favor deste Município, com 
base nos índices estabelecidos na Tabela TUNEP ou IVR, que garanta o necessário equilíbrio econômico-
financeiro entre o Município e a gestão do sistema único de saúde pela União Federal. 

Os recursos para fazer face às despesas correrão por conta dos créditos orçamentários consignadas na Lei 
Orçamentária do Município de Triunfo para o exercício de 2023, aprovada pela Lei n° 1.658 de 15 de Dezembro 
de 2022. 

Fundo de Municipal de Saúde 
Poder Executivo: 02 
Unidade Supervisionada: 02.11 
Atividade: 10.122.1011.2025.0000 — Manutenção da Unidade da Sec. Municipal de Saúde. 
Elemento: 3.3.90.00 — Aplicações diretas. 

Valor do contrato: O critério de produtividade como forma de cálculo da remuneração, atendendo-se a base de 
apuração de que a cada R$ 1.000,00 (Mil Reais) dos valores financeiros auferidos em decorrência deste contrato 
será devido ao PROPONENTE o valor de R$ 200,00 (Duzentos Reais); 

Data de assinatura do contrato: 18//12/2023; 

Prazo de vigência: Até 18/12/2024; 

Contratante: Fundo Municipal de Saúde de Triunfo - PE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob o n°. 10.334.957/0001-28, o Sr. Daniel Tarciano Antas Rodrigues; 

Contratada: DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito 
no CNPJ sob o n° 40.196.112/0001-84, com sede na Rua Agenor Lopes, n° 25, sl. 804, Empresarial Itamaraty, 
Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021-110, na pessoa dos seu sócio DANIEL QUEIROGA GOMES, 
brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE sob o n° 34.962, CPF: 081.253.604-50, email: 
daniel@dggadvocacia.adv.br, residente e domiciliado em Recife-PE 

DANIEL .
TARCIANO •yy°My°° •~•«~~= 01 diMC ONtxE KB M.W 

ANTAS ` . W 

RODRIGUES:0 t .... . 
3193968439

Daniel Tarciano Antas Rodrigues 
Secretário 

Triunfo, 18 de dezembro de 2023. 
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